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REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

DESPACHOS/PORTARIAS
. . .

REGULAMENTOS DE CONDIÇÕES MÍNIMAS
. . .

REGULAMENTOS DE EXTENSÃO

Portaria que aprova o regulamento de extensão das
alterações do CCT entre a Assoc. dos Agricul-
tores do Baixo Alentejo e a FESAHT — Feder.
dos Sind. de Agricultura, Alimentação, Bebidas,
Hotelaria e Turismo de Portugal.

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a Associação dos Agricultores do Baixo Alentejo e a
FESAHT — Federação dos Sindicatos de Agricultura,
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 25, de 8 de Julho de 2006, abrangem as relações
de trabalho entre empregadores que, no distrito de Beja,
se dediquem à actividade agrícola e pecuária, exploração
silvícola ou florestal e trabalhadores ao seu serviço, uns
e outros representados pelas associações que as outor-
garam.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações do CCT às relações de trabalho entre
empregadores e trabalhadores não representados pelas
associações outorgantes.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve
por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de
pessoal de 2003 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas nos anos de 2004 e 2005.

Os trabalhadores a tempo completo do sector abran-
gido pela convenção, com exclusão de aprendizes, pra-
ticantes e do residual (que inclui o ignorado), são 2059,
dos quais 1234 (59,9%) auferem retribuições inferiores
às da convenção. São as empresas até 10 trabalhadores
que empregam o maior número de trabalhadores como
retribuições inferiores às convencionais.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de
conteúdo pecuniário, como o subsídio de capatazaria,
em 3,8%, o subsídio de refeição, em 8%, e as diutur-
nidades, em 5,7%. Não se dispõe de dados estatísticos
que permitam avaliar o impacte destas prestações. Con-
siderando a finalidade da extensão e que as mesmas
foram objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-
-las na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura para a tabela salarial e para
as cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade
idêntica à da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar
as condições de concorrência entre empresas do mesmo
sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 31,
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de 22 de Agosto de 2006, à qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do contrato colectivo de trabalho entre a Asso-
ciação dos Agricultores do Baixo Alentejo e a
FESAHT — Federação dos Sindicatos de Agricultura,
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 25, de 8 de Julho de 2006, são estendidas, no distrito
de Beja:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que se dediquem à actividade agrícola e
pecuária e à exploração silvícola ou florestal e
trabalhadores ao seu serviço das profissões e
categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a actividade económica refe-
rida na alínea anterior e trabalhadores ao seu
serviço das profissões e categorias profissionais
previstas na convenção não representados pela
associação sindical outorgante.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de
conteúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de
Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de cinco.

Lisboa, 9 de Outubro de 2006. — O Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, José António Fonseca
Vieira da Silva.

Portaria que aprova o regulamento de extensão das
alterações do CCT entre a ANCAVE — Assoc.
Nacional dos Centros de Abate e Ind. Transfor-
madoras de Carne de Aves e o Sind. dos Tra-
balhadores da Ind. e Comércio de Carnes do
Sul e outros.

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a ANCAVE — Associação Nacional dos Centros de
Abate e Indústrias Transformadoras de Carne de Aves
e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria e Comércio
de Carnes do Sul e outros, publicadas no Boletim do
Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 24, de 29 de Junho
de 2006, abrangem as relações de trabalho entre empre-

gadores que prossigam a actividade de abate, desman-
cha, corte, preparação e qualificação de aves, bem como
a sua transformação e comercialização, e trabalhadores
ao seu serviço, uns e outros representados pelas asso-
ciações que as outorgaram.

As associações outorgantes requereram a extensão
das alterações da convenção às empresas e trabalhadores
não filiados nas associações outorgantes que exerçam
a sua actividade na área e no âmbito da convenção.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de
avaliação do impacte da extensão teve por base as retri-
buições efectivas praticadas no sector abrangido pela
convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2003
e actualizadas com base no aumento percentual médio
das tabelas salariais das convenções publicadas nos anos
de 2004 e 2005.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão dos aprendizes, praticantes e do residual (que
inclui o ignorado), são 2199, dos quais 1025 (46,6%)
auferem retribuições inferiores às da tabela salarial da
convenção, sendo que 72 (3,3%) auferem retribuições
inferiores às convencionais em mais de 6,1%. São as
empresas do escalão com mais de 200 trabalhadores
que empregam o maior número de trabalhadores com
retribuições inferiores às da tabela salarial da convenção.

A convenção actualiza, ainda, outras cláusulas de con-
teúdo pecuniário, como o abono mensal para falhas
(2,3%), as diuturnidades (2,3%), a retribuição dos tra-
balhadores nas deslocações (3,3% a 4,7%), o subsídio
de frio (2,3%) e o subsídio de refeição (2,6%). Não
se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar
o impacte destas prestações. Considerando a finalidade
da extensão e que as mesmas prestações foram objecto
de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na exten-
são.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura uma retroactividade para
a tabela salarial e para as cláusulas de conteúdo pecu-
niário idêntica à da convenção. No entanto, as com-
pensações das despesas de deslocação previstas na cláu-
sula 41.a não são objecto de retroactividade, uma vez
que se destinam a compensar despesas já feitas para
assegurar a prestação do trabalho.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico,
o de aproximar as condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
das convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos governos regionais, pelo que a pre-
sente extensão apenas é aplicável no território do
continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 31,
de 22 de Agosto de 2006, ao qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

As condições de trabalho constantes das alterações
do CCT entre a ANCAVE — Associação Nacional dos
Centros de Abate e Indústrias Transformadores de Car-
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nes de Aves e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria
e Comércio de Carnes do Sul e outros, publicadas no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 24, de
29 de Junho de 2006, são estendidas, no território do
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que se dediquem às actividades de abate,
desmancha, corte, preparação e qualificação de
aves, bem como à sua transformação e comer-
cialização, e trabalhadores ao seu serviço das
profissões e categorias profissionais nelas pre-
vistas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que prossigam as actividades mencionadas
na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço
das profissões e categorias profissionais previs-
tas na convenção não filiados nos sindicatos
outorgantes.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-
niário, à excepção da cláusula 41.a, relativa a despesas
de deslocação, produzem efeitos desde 1 de Janeiro de
2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de cinco.

Lisboa, 9 de Outubro de 2006. — O Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, José António Fonseca
Vieira da Silva.

Portaria que aprova o regulamento de extensão das
alterações dos CCT (pessoal fabril — norte)
entre a APIM — Assoc. Portuguesa da Ind. de
Moagem e Massas e outras e a FESAHT — Feder.
dos Sind. da Agricultura, Alimentação, Bebidas,
Hotelaria e Turismo de Portugal e entre as mes-
mas associações de empregadores e a FETI-
CEQ — Feder. dos Trabalhadores das Ind. Cerâ-
mica, Vidreira, Extractiva, Energia e Química.

As alterações dos contratos colectivos de trabalho
(pessoal fabril — norte) celebrados entre a APIM —
Associação Portuguesa da Indústria de Moagem e Mas-
sas e outras e a FESAHT — Federação dos Sindicatos
da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e
Turismo de Portugal e entre as mesmas associações de
empregadores e a FETICEQ — Federação dos Traba-
lhadores das Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extractiva,
Energia e Química, publicadas no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 21, de 8 de Junho de 2006,
abrangem as relações de trabalho entre empregadores
e trabalhadores representados pelas associações que as
outorgaram.

A FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricul-
tura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Por-
tugal requereu a extensão às relações de trabalho entre
empregadores e trabalhadores não representados pelas
associações outorgantes que, nos distritos de Aveiro,
Braga, Bragança, Castelo Branco, Coimbra, Guarda,
Porto, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu, se dediquem
à mesma actividade. A FETICEQ — Federação dos Tra-
balhadores das Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extrac-
tiva, Energia e Química, por seu turno, requereu a exten-
são, na mesma área e âmbito, às relações de trabalho
entre empregadores não representados pelas associa-
ções outorgantes e trabalhadores representados pelas
associações sindicais outorgantes.

As convenções actualizam as tabelas salariais. O
estudo de avaliação do impacte da extensão das tabelas
salariais teve por base as retribuições efectivas prati-
cadas nos sectores abrangidos pelas convenções, apu-
radas pelos quadros de pessoal de 2003 e actualizadas
com base no aumento percentual médio das tabelas sala-
riais das convenções publicadas nos anos intermédios.
Os trabalhadores a tempo completo dos sectores abran-
gidos pelas convenções, com exclusão dos praticantes,
dos aprendizes e do residual (que inclui o ignorado),
são 658, dos quais 261 (39,7%) auferem retribuições
inferiores às convencionais, sendo que 84 (12,8%) aufe-
rem retribuições inferiores às convencionais em mais
de 6,4%. São as empresas do escalão entre 21 e 50 tra-
balhadores que empregam o maior número de traba-
lhadores com retribuições inferiores às das tabelas sala-
riais das convenções.

As convenções actualizam, ainda, outras prestações
de conteúdo pecuniário, nomeadamente o subsídio de
alimentação, com um acréscimo de 2,4%, e o subsídio
de turno, com um acréscimo entre 10,5% e 14,5%. Não
se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar
o impacte destas prestações. Considerando a finalidade
da extensão e que as mesmas prestações foram objecto
de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na exten-
são.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se à respectiva extensão conjunta.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas dos sectores abrangidos pelas convenções, a
extensão assegura para as tabelas salariais e para as
cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade idên-
tica à das convenções.

A extensão das alterações das convenções tem, no
plano social, o efeito de uniformizar as condições míni-
mas de trabalho dos trabalhadores e, no plano econó-
mico, o de aproximar as condições de concorrência entre
empresas dos mesmos sectores.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 28,
de 29 de Julho de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

As condições de trabalho constantes das alterações
dos CCT (pessoal fabril — norte) entre a APIM —
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Associação Portuguesa da Indústria de Moagem e Mas-
sas e outras e a FESAHT — Federação dos Sindicatos
da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e
Turismo de Portugal e entre as mesmas associações de
empregadores e a FETICEQ — Federação dos Traba-
lhadores das Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extractiva,
Energia e Química, publicadas no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 21, de 8 de Junho de 2006,
são estendidas, nos distritos de Aveiro, Braga, Bragança,
Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Porto, Viana do Cas-
telo, Vila Real e Viseu:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que se dediquem à indústria de moagem,
massas alimentícias, descasque de arroz e ali-
mentos compostos para animais e trabalhadores
ao seu serviço das profissões e categorias pro-
fissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam as actividades referidas na
alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço
das profissões e categorias profissionais previs-
tas nas convenções não representados pelas
associações sindicais outorgantes.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e os valores das cláusulas
de conteúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de
Novembro de 2005.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade pode-
rão ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor,
com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da
presente portaria, correspondendo cada prestação a dois
meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de
cinco.

Lisboa, 9 de Outubro de 2006. — O Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, José António Fonseca
Vieira da Silva.

Portaria que aprova o regulamento de extensão das
alterações do CCT entre a Assoc. dos Industriais
de Panificação de Lisboa e a FETESE — Feder.
dos Sind. dos Trabalhadores de Serviços (admi-
nistrativos).

As alterações do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a Associação dos Industriais de Panificação
de Lisboa e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos
Trabalhadores de Serviços, publicadas no Boletim do
Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 25, de 8 de Julho
de 2006, abrangem as relações de trabalho entre empre-
gadores e trabalhadores representados pelas associações
que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas às relações de trabalho entre
empregadores não representados pela associação outor-
gante, que se dediquem à mesma actividade nos distritos
de Braga, Évora, Faro, Leiria, Lisboa, Santarém, Setú-
bal, Porto e Viana do Castelo e trabalhadores repre-
sentados pelas associações sindicais outorgantes.

O CCT actualiza a tabela salarial. O estudo de ava-
liação do impacte da extensão da tabela salarial teve
por base as retribuições efectivas praticadas nos sectores
abrangidos pela convenção, apuradas pelos quadros de
pessoal de 2003 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas nos anos intermédios. Os trabalhadores a
tempo completo dos sectores abrangidos pela conven-
ção, com exclusão dos praticantes e dos aprendizes, são
187, dos quais 24 (12,8%) auferem retribuições infe-
riores às convencionais, sendo que 17 (9%) auferem
retribuições até 7% inferiores às convencionais, e para
7 (3,7%) aquelas retribuições são inferiores em mais
de 7%. São as empresas dos escalões entre 11 e 200 tra-
balhadores que empregam o maior número de traba-
lhadores com retribuições inferiores às da tabela salarial
da convenção.

As alterações da convenção actualizam outras pres-
tações pecuniárias, nomeadamente abono para falhas,
subsídio de refeição e diuturnidades, com um acréscimo
de, respectivamente, 3,3%, 2,9% e 2,9%. Não se dispõe
de dados estatísticos que permitam avaliar o impacte
destas prestações. Considerando a finalidade da exten-
são e que as mesmas prestações foram objecto de exten-
sões anteriores, justifica-se incluí-las na extensão.

A retribuição do grupo X da tabela salarial é inferior
à retribuição mínima mensal garantida em vigor. No
entanto, a retribuição mínima mensal garantida pode
ser objecto de reduções relacionadas com o trabalhador,
de acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de
29 de Julho. Deste modo, a referida retribuição apenas
será objecto de extensão para abranger situações em
que a retribuição mínima mensal garantida resultante
da redução seja inferior àquela.

O distrito de Leiria (excepto concelhos de Alcobaça,
Bombarral, Caldas da Rainha, Nazaré, Óbidos, Peniche
e Porto de Mós) e o concelho de Ourém (distrito de
Santarém) encontram-se igualmente abrangidos pelos
CCT com o mesmo âmbito sectorial e profissional cele-
brados entre a ACIP — Associação do Comércio e da
Indústria de Panificação, Pastelaria e Similares e, res-
pectivamente, a FEPCES — Federação Portuguesa dos
Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços, a
FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhado-
res de Serviços, e o SITESC — Sindicato dos Traba-
lhadores de Escritório, Serviços e Comércio, e respec-
tivas extensões, razão pela qual a presente extensão
excluirá do seu âmbito, como habitualmente, as relações
de trabalho entre empresas filiadas naquela associação
de empregadores e trabalhadores ao seu serviço.

Por outro lado, em 2004, as alterações desta convenção
passaram a aplicar-se também nos distritos de Braga, Porto
e Viana do Castelo e, em 2006, nos distritos de Évora
e Faro. Considerando que estes distritos se encontram
já abrangidos pelos CCT com o mesmo âmbito sectorial
e profissional celebrados pela AIPAN — Associação dos
Industriais de Panificação, Pastelaria e Similares do Norte
e pela ASIMPALA — Associação dos Industriais de Pani-
ficação do Alto Alentejo e outra, a presente extensão,
naqueles distritos, apenas será aplicável às relações de tra-
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balho estabelecidas entre empresas filiadas na associação
de empregadores outorgante da convenção e trabalhadores
ao seu serviço.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas dos sectores abrangidos pela convenção, a
extensão assegura para a tabela salarial e para as cláu-
sulas de conteúdo pecuniário retroactividade idêntica
à da convenção.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico,
o de aproximar as condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 32,
de 29 de Agosto de 2006, à qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do CCT entre a Associação dos Industriais de
Panificação de Lisboa e a FETESE — Federação dos
Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços, publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 25,
de 8 de Julho de 2006, são estendidas:

a) Nos distritos de Leiria, Lisboa, Santarém e Setú-
bal, às relações de trabalho entre empregadores
não filiados na associação de empregadores
outorgante da convenção que exerçam a acti-
vidade da indústria e comércio de panificação
e trabalhadores ao seu serviço das profissões
e categorias profissionais nelas previstas;

b) Nos distritos de Braga, Évora, Faro, Leiria, Lis-
boa, Santarém, Setúbal, Porto e Viana do Cas-
telo, às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a actividade referida na alí-
nea anterior e trabalhadores ao seu serviço das
profissões e categorias profissionais previstas na
convenção não representados pelas associações
sindicais outorgantes.

2 — A portaria a emitir não será aplicável às relações
de trabalho estabelecidas entre empresas filiadas na
ACIP — Associação do Comércio e da Indústria de
Panificação, Pastelaria e Similares e trabalhadores ao
seu serviço.

3 — A retribuição do grupo X da tabela salarial da
convenção apenas será objecto de extensão em situações
em que seja superior à retribuição mínima mensal garan-
tida resultante de redução relacionada com o trabalha-
dor, de acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004,
de 29 de Julho.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de
conteúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de
Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade pode-
rão ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor,
com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da
presente portaria, correspondendo cada prestação a
dois meses de retroactividade ou fracção e até ao limite
de cinco.

Lisboa, 9 de Outubro de 2006. — O Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, José António Fonseca
Vieira da Silva.

Portaria que aprova o regulamento de extensão do
CCT entre a Assoc. dos Industriais de Cordoaria
e Redes e a FESETE — Feder. dos Sind. dos Tra-
balhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Cal-
çado e Peles de Portugal.

O contrato colectivo de trabalho entre a Associação
dos Industriais de Cordoaria e Redes e a FESETE —
Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis,
Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de Portugal,
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 21, de 8 de Junho de 2006, com rectificação publicada
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.o 24, de 29 de
Junho de 2006, abrange as relações de trabalho entre
empregadores que se dediquem à actividade de cor-
doaria, redes e sacaria e trabalhadores ao seu serviço,
uns e outros representados pelas associações que o
outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
do CCT às relações de trabalho entre empregadores
filiados ou não filiados na associação de empregadores
outorgante e aos trabalhadores não filiados nos sindi-
catos representados pela federação outorgante.

Não foi possível efectuar o estudo de impacte da
extensão em virtude de a convenção anterior datar de
1998 e de ter havido uma reestruturação total das pro-
fissões e categorias e alteração do número de níveis
de retribuição. No entanto, foi possível apurar, a partir
dos quadros de pessoal de 2003, que no sector de acti-
vidade da convenção existem 3886 trabalhadores,
excluído o residual (que inclui o ignorado), dos quais
2836 trabalhadores a tempo completo. Foi, ainda, pos-
sível apurar em relação a uma única profissão (redeiro),
com 109 trabalhadores a tempo completo, que a retri-
buição média efectiva destes trabalhadores, actualizada
com base nos aumentos médios das convenções publi-
cadas em 2004 e 2005, é inferior à convencional em
– 1,84%.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de
conteúdo pecuniário, como a remuneração por trabalho
suplementar e a retribuição dos trabalhadores nas gran-
des deslocações. Não se dispõe de dados estatísticos
que permitam avaliar o impacte destas prestações. Con-
siderando a finalidade da extensão e que as mesmas
prestações foram objecto de extensões anteriores, jus-
tifica-se incluí-las na extensão.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
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empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura uma retroactividade para
as tabelas salariais e para as cláusulas de conteúdo pecu-
niário idêntica à da convenção.

A extensão da convenção tem o efeito de, no plano
social, uniformizar as condições mínimas de trabalho
dos trabalhadores e, no plano económico, aproximar
as condições de concorrência entre empresas do mesmo
sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão apenas é aplicável no continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 29,
de 8 de Agosto de 2006, à qual não foi deduzida oposição
por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes do CCT
entre a Associação dos Industriais de Cordoaria e Redes
e a FESETE — Federação dos Sindicatos dos Traba-
lhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles
de Portugal, publicado no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 21, de 8 de Junho de 2006, com
rectificação publicada no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 24, de 29 de Junho de 2006, são
estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que se dediquem à actividade de cordoa-
ria, redes e sacaria e trabalhadores ao seu ser-
viço das categorias profissionais nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que prossigam a actividade referida na
alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço
das categorias profissionais previstas na conven-
ção não filiados nos sindicatos representados
pela federação outorgante.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-
niário produzem efeitos a partir de 1 de Março de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade pode-
rão ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor,
com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da
presente portaria, correspondendo cada prestação a
dois meses de retroactividade ou fracção e até ao limite
de três.

Lisboa, 9 de Outubro de 2006. — O Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, José António Fonseca
Vieira da Silva.

Portaria que aprova o regulamento de extensão das
alterações salariais dos CCT (produção e fun-
ções auxiliares) entre a Assoc. Portuguesa dos
Industriais de Curtumes e a FESETE — Feder.
dos Sind. dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios,
Vestuário, Calçado e Peles de Portugal e entre
a mesma associação de empregadores e o Sind.
dos Operários da Ind. de Curtumes e outro.

As alterações salariais dos contratos colectivos de tra-
balho (produção e funções auxiliares) entre a Associação
Portuguesa dos Industriais de Curtumes e a FESETE —
Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis,
Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de Portugal e
entre a mesma associação de empregadores e o Sindicato
dos Operários da Indústria de Curtumes e outro, publi-
cadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 22
e 29, de 15 de Junho e de 8 de Agosto de 2006, ambos
objecto de rectificações publicadas no Boletim do Tra-
balho e Emprego, 1.a série, n.o 30, de 15 de Agosto de
2006, abrangem as relações de trabalho entre empre-
gadores e trabalhadores representados pelas associações
que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas às relações de trabalho entre
empregadores e trabalhadores não representados pelas
associações outorgantes que, no território nacional, se
dediquem à mesma actividade.

As convenções actualizam as tabelas salariais. O
estudo de avaliação do impacte da respectiva extensão
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor abrangido pelas convenções, apuradas pelos quadros
de pessoal de 2003 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas nos anos de 2004 e 2005. Os trabalhadores
a tempo completo do sector são 1333, dos quais 837
(62,8%) auferem retribuições inferiores às convencio-
nais, sendo que 146 (11%) auferem retribuições infe-
riores às das convenções em mais de 6,2%. São as
empresas com mais de 50 trabalhadores que empregam
o maior número de trabalhadores com retribuições infe-
riores às das tabelas salariais das convenções.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pelas con-
venções, a extensão assegura uma retroactividade da
tabela salarial, do trabalho por turnos, do trabalho noc-
turno e do subsídio de alimentação idêntica à das
convenções.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se à respectiva extensão conjunta.

A extensão das convenções tem, no plano social, o
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho
dos trabalhadores e, no plano económico, o de apro-
ximar as condições de concorrência entre empresas do
mesmo sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a exten-
são de convenções colectivas nas Regiões Autónomas



Bol. Trab. Emp., 1.a série, n.o 40, 29/10/20064317

compete aos respectivos Governos Regionais, pelo que
a extensão apenas será aplicável no território do
continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 32,
de 29 de Agosto de 2006, ao qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

As condições de trabalho constantes das alterações
salariais dos CCT (produção e funções auxiliares) entre
a Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes
e a FESETE — Federação dos Sindicatos dos Traba-
lhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles
de Portugal e entre a mesma associação de emprega-
dores e o Sindicato dos Operários da Indústria de Cur-
tumes e outro, publicadas no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.os 22 e 29, de 15 de Junho e de
8 de Agosto de 2006, ambos objecto de rectificações
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 30, de 15 de Agosto de 2006, são estendidas, no
território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante
das convenções que se dediquem à actividade de
curtumes e ofícios correlativos, como sejam cor-
reias de transmissão e seus derivados, indústria
de tacos de tecelagem ou de aglomerados de
couro, e trabalhadores ao seu serviço das pro-
fissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que se dediquem à actividade económica
referida na alínea anterior e trabalhadores ao
seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais previstas nas convenções não represen-
tados pelas associações sindicais outorgantes.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e os valores da remuneração
do trabalho por turnos, do trabalho nocturno e do sub-
sídio de alimentação, previstos no n.o 2 da cláusula 12.a,
no n.o 2 da cláusula 15.a e no n.o 1 da cláusula 68.a,
produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de cinco.

Lisboa, 9 de Outubro de 2006. — O Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, José António Fonseca
Vieira da Silva.

Portaria que aprova o regulamento de extensão do
CCT entre a Assoc. Nacional dos Industriais de
Papel e Cartão e o Sind. dos Trabalhadores das
Ind. de Celulose, Papel, Gráfica e Imprensa.

O contrato colectivo de trabalho celebrado entre a
Associação Nacional dos Industriais de Papel e Cartão
e o Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Celu-
lose, Papel, Gráfica e Imprensa, publicado no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 21, de 8 de Junho
de 2006, abrange as relações de trabalho entre empre-
gadores e trabalhadores representados pelas associações
que o outorgaram que exerçam a sua actividade no sector
de retoma, reciclagem, fabricação de papel e cartão e
transformação de papel e cartão.

As associações subscritoras requereram a extensão
do referido contrato colectivo de trabalho.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve
por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de
pessoal de 2003 e actualizadas com base no aumento
percentual médio ponderado das tabelas salariais das
convenções publicadas em 2004 e 2005.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes e praticantes e do residual (que
inclui o ignorado) são cerca de 1682, dos quais 156
(9,2%) auferem retribuições inferiores às da tabela sala-
rial da convenção, sendo que 80 (4,7%) auferem retri-
buições inferiores às convencionais em mais de 6,8%.
São as empresas dos escalões entre 51 e 200 trabalha-
dores que empregam o maior número de trabalhadores
com retribuições inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, outras cláusulas de con-
teúdo pecuniário, como o subsídio para deslocações,
entre 6,9% e 7,4%, o subsídio de alimentação, entre
25% e 81,8%, e o subsídio de refeição, entre 6,9%
e 10%. Não se dispõe de dados estatísticos que permitam
avaliar o impacte destas prestações. Considerando a
finalidade da extensão e que as mesmas prestações
foram objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-
-las na extensão.

As retribuições do nível 9 das tabelas dos grupos II,
III e IV, do anexo II, são inferiores à retribuição mínima
mensal garantida em vigor. No entanto, a retribuição
mínima mensal garantida pode ser objecto de reduções
relacionadas com o trabalhador, de acordo com o
artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho. Deste
modo, as referidas retribuições apenas são objecto de
extensão para abranger situações em que a retribuição
mínima mensal garantida resultante da redução seja
inferior àquelas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura para a tabela salarial e para
as cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade
idêntica à da convenção. No entanto, as compensações
das despesas de deslocação previstas na cláusula 26.a
não são objecto de retroactividade, uma vez que se des-
tinam a compensar despesas já feitas para assegurar
a prestação do trabalho.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos
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trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar
as condições de concorrência entre empresas do mesmo
sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão apenas é aplicável no continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 31,
de 22 de Agosto de 2006, ao qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes do CCT
entre a Associação Nacional dos Industriais de Papel
e Cartão e o Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias
de Celulose, Papel, Gráfica e Imprensa, publicado no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 21, de
8 de Junho de 2006, são estendidas, no território do
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam as actividades de retoma,
reciclagem, fabricação de papel e cartão, trans-
formação de papel e cartão e trabalhadores ao
seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a referida actividade eco-
nómica e trabalhadores ao seu serviço das refe-
ridas profissões e categorias profissionais não
representados pela associação sindical outor-
gante.

2 — As retribuições do anexo II para o nível 9 das
tabelas dos grupos II, III e IV apenas são objecto de
extensão nas situações em que sejam superiores à retri-
buição mínima mensal garantida resultante de redução
relacionada com o trabalhador, de acordo com o
artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de
conteúdo pecuniário, à excepção da cláusula 26.a, rela-
tiva a despesas de deslocação, produzem efeitos desde
1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de cinco.

Lisboa, 9 de Outubro de 2006. — O Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, José António Fonseca
Vieira da Silva.

Portaria que aprova o regulamento de extensão
das alterações do CCT entre a Assoc. dos Indus-
triais de Prótese Dentária e o Sind. dos Técnicos
de Prótese Dentária.

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a Associação dos Industriais de Prótese Dentária e o
Sindicato dos Técnicos de Prótese Dentária, publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 24,
de 29 de Junho de 2006, abrangem as relações de tra-
balho entre empregadores que prossigam a actividade
de prótese dentária e trabalhadores ao seu serviço, uns
e outros representados pelas associações que as outor-
gam.

As associações subscritoras requereram a extensão
da convenção aos empregadores e trabalhadores não
filiados nas associações outorgantes que, no território
nacional, se dediquem à mesma actividade.

A convenção actualiza as tabelas salariais. Não foi
possível proceder ao estudo de avaliação de impacte
da extensão, devido à alteração, em 2004, do número
de níveis salariais e a um novo enquadramento das pro-
fissões e categorias profissionais. No entanto, foi possível
apurar, a partir dos quadros de pessoal de 2003, que
no sector abrangido pela convenção existem 964 tra-
balhadores a tempo completo, com exclusão do residual
(que inclui o ignorado). Foi, ainda, possível apurar, em
relação a nove profissões e categorias profissionais, que,
no conjunto, abrangem 757 trabalhadores, que as retri-
buições médias efectivas, actualizadas com o aumento
médio ponderado das convenções colectivas de trabalho
publicadas em 2004 e 2005, são inferiores às conven-
cionais em – 0,8%, sendo que para uma só profissão,
que abrange 182 trabalhadores, a diferença é de
– 12,8%.

A convenção actualiza, ainda, o subsídio de refeição,
em 2,6%, e o abono para falhas dos trabalhadores admi-
nistrativos/apoio, em 2,5%. Não se dispõe de dados esta-
tísticos que permitam avaliar o impacte destas presta-
ções. Considerando a finalidade da extensão e que as
mesmas prestações foram objecto de extensões ante-
riores, justifica-se incluí-las na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura uma retroactividade das
tabelas salariais e do subsídio de refeição a partir do
dia 1 do mês seguinte ao da entrada em vigor da
convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar
as condições de concorrência entre empresas do mesmo
sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão será aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 31,
de 22 de Agosto de 2006, ao qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

As condições de trabalho constantes das alterações
do contrato colectivo de trabalho entre a Associação
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dos Industriais de Prótese Dentária e o Sindicato dos
Técnicos de Prótese Dentária, publicadas no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 24, de 29 de Junho
de 2006, são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que prossigam a actividade de prótese
dentária e trabalhadores ao seu serviço das pro-
fissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores que
exerçam a actividade económica referida na alí-
nea anterior filiados na associação de empre-
gadores outorgante e trabalhadores ao seu ser-
viço das profissões e categorias profissionais
previstas na convenção não filiados no sindicato
outorgante.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e o subsídio de refeição pro-
duzem efeitos a partir de 1 de Agosto de 2006.

Lisboa, 9 de Outubro de 2006. — O Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, José António Fonseca
Vieira da Silva.

Portaria que aprova o regulamento de extensão das
alterações dos CCT entre a AECOPS — Assoc.
de Empresas de Construção e Obras Públicas
e outras e a FETESE — Feder. dos Sind. dos Tra-
balhadores de Serviços e outros e entre as mes-
mas associações de empregadores e a FEVIC-
COM — Feder. Portuguesa dos Sind. da Cons-
trução, Cerâmica e Vidro e outros.

As alterações dos contratos colectivos de trabalho
entre a AECOPS — Associação de Empresas de Cons-
trução e Obras Públicas e outras e a FETESE — Fede-
ração dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e
outros e entre as mesmas associações de empregadores
e a FEVICCOM — Federação Portuguesa dos Sindi-
catos da Construção, Cerâmica e Vidro e outros, publi-
cadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 25,
de 8 de Julho de 2006, abrangem as relações de trabalho
entre empregadores que no território do continente se
dediquem à actividade da construção civil e obras públi-
cas e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros repre-
sentados pelas associações que os outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações a todos os empregadores do referido sec-
tor de actividade e aos trabalhadores ao seu serviço.

As convenções actualizam as tabelas salariais. O
estudo de avaliação do impacte da extensão das tabelas
salariais teve por base as retribuições efectivas prati-
cadas no sector abrangido pelas convenções, apuradas
pelos quadros de pessoal de 2003 e actualizadas com
base no aumento percentual médio das tabelas salariais
das convenções publicadas nos anos de 2004 e 2005.

Os trabalhadores a tempo completo deste sector, com
exclusão dos aprendizes, praticantes e do residual (que
inclui o ignorado) são 203 329, dos quais 102 715
(50,5%) auferem retribuições inferiores às das conven-
ções, sendo que 28 469 (14%) auferem retribuições infe-
riores às convencionais em mais de 6%. São as empresas
até 10 trabalhadores que empregam o maior número
de trabalhadores com retribuições inferiores às con-
vencionais.

As convenções actualizam, ainda, o abono para falhas,
em 1,9%, e o subsídio de refeição, em 4,5%. Não se
dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar o
impacte destas prestações. Considerando a finalidade
da extensão e que as mesmas foram objecto de extensões
anteriores, justifica-se incluí-las na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pelas con-
venções, a extensão assegura para as tabelas salariais
e para o subsídio de refeição retroactividade idêntica
à das convenções.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se, conjuntamente, à respectiva extensão conjunta.

A extensão das convenções tem, no plano social, o
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho
dos trabalhadores e, no plano económico, o de apro-
ximar as condições de concorrência entre empresas do
mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 31,
de 22 de Agosto de 2006, ao qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

As condições de trabalho constantes das alterações
dos contratos colectivos de trabalho entre a
AECOPS — Associação de Empresas de Construção e
Obras Públicas e outras e a FETESE — Federação dos
Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e outros e
entre as mesmas associações de empregadores e a
FEVICCOM — Federação Portuguesa dos Sindicatos
da Construção, Cerâmica e Vidro e outros, publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 25,
de 8 de Julho de 2006, são estendidas, no território
do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que se dediquem às actividades de cons-
trução civil ou de obras públicas e trabalhadores
ao seu serviço das profissões e categorias pro-
fissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que prossigam as actividades referidas
na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço
das profissões e categorias profissionais previs-
tas nas convenções não representados pelas
associações sindicais outorgantes.
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Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e o valor do subsídio de refei-
ção produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de cinco.

Lisboa, 13 de Outubro de 2006. — O Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, José António Fonseca
Vieira da Silva.

Portaria que aprova o regulamento de extensão das
alterações do CCT entre a Assoc. do Comércio
e Serviços do Dist. da Guarda e outras e o
CESP — Sind. dos Trabalhadores do Comércio,
Escritórios e Serviços de Portugal.

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a Associação do Comércio e Serviços do Distrito da
Guarda e outras e o CESP — Sindicato dos Trabalha-
dores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 22, de 15 de Junho de 2006, abrangem as relações
de trabalho entre empregadores e trabalhadores que
no distrito da Guarda se dediquem a actividades de
comércio a retalho e trabalhadores ao seu serviço, uns
e outros representados pelas associações que as outor-
garam.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas a todos os trabalhadores das
profissões e categorias previstas e a todas as empresas
que se dediquem ao comércio retalhista no distrito da
Guarda.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve
por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de
pessoal de 2003 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas nos anos de 2004 e 2005.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes, praticantes e do residual (que
inclui o ignorado), são cerca de 1472, dos quais 891
(60,5%) auferem retribuições inferiores às da tabela
salarial da convenção, sendo que 378 (25,6%) auferem
retribuições inferiores às convencionais em mais de
6,5%. São as empresas do escalão até 10 trabalhadores
que empregam o maior número de trabalhadores com
retribuições inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de
conteúdo pecuniário, como as diuturnidades, em 2,9%,
o subsídio de alimentação, em 9,1%, e o subsídio de
isenção de horário, em 2,5%. Não se dispõe de dados
estatísticos que permitam avaliar o impacte destas pres-
tações. Considerando a finalidade da extensão e que
as mesmas prestações foram objecto de extensões ante-
riores, justifica-se incluí-las na extensão.

As extensões anteriores desta convenção não abran-
geram as relações de trabalho tituladas por emprega-
dores que exerciam a actividade económica em esta-
belecimentos qualificados como unidades comerciais de
dimensão relevante, não filiados nas associações de
empregadores outorgantes, regulados pelo Decreto-Lei
n.o 218/97, de 20 de Agosto, entretanto revogado pela
Lei n.o 12/2004, de 30 de Março, as quais eram abran-
gidas pelo CCT entre a APED — Associação Portu-
guesa de Empresas de Distribuição e diversas associa-
ções sindicais e pelas respectivas extensões, situação que
se mantém.

Considera-se conveniente manter a distinção entre
pequeno/médio comércio a retalho e a grande distri-
buição, nos termos seguidos pelas extensões anteriores,
pelo que a extensão das alterações da convenção não
abrange as empresas não filiadas nas associações de
empregadores outorgantes desde que se verifique uma
das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
disponham de uma área de venda contínua de
comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dis-
ponham de uma área de venda contínua igual
ou superior a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
pertencentes a empresa ou grupo que tenha, ao
nível nacional, uma área de venda acumulada
de comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, ao nível
nacional, uma área de venda acumulada igual
ou superior a 25 000 m2.

Atendendo a que as alterações da convenção regulam
diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva
genérica de cláusulas contrárias a normas legais impe-
rativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura para a tabela salarial e para
as cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade
idêntica à da convenção.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico,
o de aproximar as condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 31,
de 22 de Agosto de 2006, ao qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do CCT entre a Associação do Comércio e Ser-
viços do Distrito da Guarda e outras e o CESP — Sin-
dicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e
Serviços de Portugal, publicadas no Boletim do Trabalho
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e Emprego, 1.a série, n.o 22, de 15 de Junho de 2006,
são estendidas, no distrito da Guarda:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam as actividades económicas
abrangidas pela convenção e trabalhadores ao
seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam as actividades económicas
referidas na alínea anterior e trabalhadores ao
seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais previstas na convenção não filiados na
associação sindical outorgante.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

3 — A presente extensão não se aplica a empresas
não filiadas nas associações de empregadores outorgan-
tes desde que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
disponham de uma área de venda contínua de
comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dis-
ponham de uma área de venda contínua igual
ou superior a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
pertencentes a empresa ou grupo que tenha, ao
nível nacional, uma área de venda acumulada
de comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, ao nível
nacional, uma área de venda acumulada igual
ou superior a 25 000 m2.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de
conteúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de
Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de cinco.

Lisboa, 9 de Outubro de 2006. — O Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, José António Fonseca
Vieira da Silva.

Portaria que aprova o regulamento de extensão das
alterações do CCT entre a Assoc. do Comércio
e Serviços do Dist. de Setúbal e outra e o
CESP — Sind. dos Trabalhadores do Comércio,
Escritórios e Serviços de Portugal e outros.

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a Associação do Comércio e Serviços do Distrito de

Setúbal e outra e o CESP — Sindicato dos Trabalha-
dores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal
e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 20, de 29 de Maio de 2006, abrangem as
relações de trabalho entre empregadores que no distrito
de Setúbal se dediquem ao comércio e à prestação de
serviços e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros
representados pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas a todos os trabalhadores das
profissões e categorias previstas e a todas as empresas
que se dediquem à actividade de comércio e serviços
no distrito de Setúbal.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve
por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de
pessoal de 2003 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas nos anos de 2004 e 2005.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes, praticantes e do residual (que
inclui o ignorado), são cerca de 7529, dos quais 63,9%
auferem retribuições inferiores às da tabela salarial da
convenção, sendo que 2272 (30,1%) auferem retribui-
ções inferiores às convencionais em mais de 6,6%. São
as empresas do escalão até 10 trabalhadores que empre-
gam o maior número de trabalhadores com retribuições
inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de
conteúdo pecuniário, como o abono para falhas, em
5,8%, o valor da alimentação dos trabalhadores da hote-
laria e algumas ajudas de custo para deslocações, em
2,7%. Não se dispõe de dados estatísticos que permitam
avaliar o impacte destas prestações. Considerando a
finalidade da extensão e que as mesmas prestações
foram objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-
-las na extensão.

A convenção abrange a actividade de salões de cabe-
leireiro e institutos de beleza. Contudo, existindo con-
venção colectiva celebrada por outra associação de
empregadores, que representa ao nível nacional esta
actividade e que outorga convenções cujas extensões
se aplicam no distrito de Setúbal, a presente extensão
abrange apenas as empresas filiadas nas associações de
empregadores outorgantes e trabalhadores ao seu ser-
viço das categorias profissionais previstas na convenção
não representados pelas associações sindicais outor-
gantes.

As extensões anteriores desta convenção não abran-
geram as relações de trabalho tituladas por emprega-
dores que exerciam a actividade económica em esta-
belecimentos qualificados como unidades comerciais de
dimensão relevante, regulados pelo Decreto-Lei
n.o 218/97, de 20 de Agosto, que, entretanto, foi revo-
gado pela Lei n.o 12/2004, de 30 de Março.

Considera-se conveniente manter a distinção entre
pequeno/médio comércio a retalho e a grande distri-
buição, nos termos seguidos pelas extensões anteriores,
pelo que a extensão das alterações da convenção não
abrange as empresas não filiadas nas associações de
empregadores outorgantes desde que se verifique uma
das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
disponham de uma área de venda contínua de
comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 2000 m2;
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Sendo de comércio a retalho não alimentar, dis-
ponham de uma área de venda contínua igual
ou superior a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
pertencentes a empresa ou grupo que tenha, ao
nível nacional, uma área de venda acumulada
de comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, ao nível
nacional, uma área de venda acumulada igual
ou superior a 25 000 m2.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura para a tabela salarial e para
as cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade
idêntica à da convenção. No entanto, as compensações
das despesas de deslocação previstas na cláusula 18.a,
n.o 3, indexadas à tabela salarial, não são objecto de
retroactividade, uma vez que se destinam a compensar
despesas já feitas para assegurar a prestação do trabalho.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico,
o de aproximar as condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 28,
de 29 de Julho de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do CCT entre a Associação do Comércio e Ser-
viços do Distrito de Setúbal e outra e o CESP — Sin-
dicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e
Serviços de Portugal e outros, publicadas no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 20, de 29 de Maio
de 2006, são estendidas, no distrito de Setúbal:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam as actividades económicas
abrangidas pela convenção, com excepção dos
empregadores que se dedicam à actividade de
serviços pessoais de penteado e estética, e tra-
balhadores ao seu serviço das profissões e
categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam as actividades económicas
mencionadas na alínea anterior e trabalhadores
ao seu serviço das profissões e categorias pro-
fissionais previstas na convenção não represen-
tados pela associação sindical outorgante.

2 — A presente extensão não se aplica a empresas
não filiadas nas associações de empregadores outorgan-
tes desde que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
disponham de uma área de venda contínua de

comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dis-
ponham de uma área de venda contínua igual
ou superior a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
pertencentes a empresa ou grupo que tenha, ao
nível nacional, uma área de venda acumulada
de comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, ao nível
nacional, uma área de venda acumulada igual
ou superior a 25 000 m2.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de
conteúdo pecuniário, à excepção da cláusula 18.a, n.o 3,
relativa a despesas de deslocação, produzem efeitos
desde 1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de quatro.

Lisboa, 9 de Outubro de 2006. — O Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, José António Fonseca
Vieira da Silva.

Portaria que aprova o regulamento de extensão do
CCT entre a ADIPA — Assoc. dos Distribuidores
de Produtos Al imentares e outras e a
FETESE — Feder. dos Sind. dos Trabalhadores
de Serviços e outro.

O contrato colect ivo de trabalho entre a
ADIPA — Associação dos Distribuidores de Produtos
Alimentares e outras e a FETESE — Federação dos Sin-
dicatos dos Trabalhadores de Serviços e outro, publicado
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 16,
de 29 de Abril de 2006, com rectificação inserta no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 20, de
29 de Maio de 2006, abrange as relações de trabalho
entre empregadores e trabalhadores que, representados
pelas associações que as outorgaram, exerçam a sua acti-
vidade no sector do comércio de armazenagem e ou
distribuição de produtos alimentares por grosso ou por
grosso e retalho, distribuição de bebidas, armazenagem,
importação e exportação de frutos, produtos hortícolas
e sementes, armazenagem, importação e exportação de
azeites.

As associações subscritoras requereram a extensão
da convenção em causa a todas as empresas não filiadas
nas associações de empregadores outorgantes que pros-
sigam a actividade regulada no território nacional e aos
trabalhadores ao seu serviço.

O CCT actualiza a tabela salarial. O estudo de ava-
liação do impacte da extensão da tabela salarial teve
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por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de
pessoal de 2003 e actualizadas com base no aumento
percentual médio ponderado registado pelas tabelas
salariais dos IRCT publicados nos anos intermédios de
2004 e 2005.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão dos aprendizes, praticantes e do residual (que
inclui o ignorado), são cerca de 14 923, dos quais 6582
(44,1%) auferem retribuições inferiores às da tabela
salarial da convenção, sendo que 1960 (13,1%) auferem
retribuições inferiores às convencionais em mais de
6,8%. São as empresas do escalão até 10 trabalhadores
que empregam o maior número de trabalhadores com
retribuições inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, outras cláusulas de con-
teúdo pecuniário, como o subsídio de alimentação
(8,8%), as diuturnidades (8,4%), as ajudas de custo para
deslocações (entre 8,2% e 9,4%) e o abono para falhas
(8,7%). Não se dispõe de dados estatísticos que per-
mitam avaliar o impacte destas prestações. Conside-
rando a finalidade da extensão e que as mesmas pres-
tações foram objecto de extensões anteriores, justifica-se
incluí-las na extensão.

Tal como nas extensões anteriores, tem-se em con-
sideração a existência de convenções colectivas de tra-
balho outorgadas por outras associações de emprega-
dores, quer de âmbito regional quer de âmbito nacional,
que se aplicam às actividades de comércio por grosso
de produtos alimentares e de distribuição de águas, refri-
gerantes e cervejas. Assim, a presente extensão só se
aplica aos empregadores que em exclusivo se dediquem
ao comércio grossista de produtos alimentares e não
se aplica às relações de trabalho abrangidas por ins-
trumento de regulamentação colectiva que contemple
actividade de distribuição de águas, refrigerantes e
cervejas.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 31,
de 22 de Agosto de 2006, à qual foi deduzida oposição
pela FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos
do Comércio, Escritórios e Serviços, que, invocando a
existência de regulamentação específica constante do
contrato colectivo celebrado com a ADIPA — Associa-
ção dos Distribuidores de Produtos Alimentares e outras
e publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 5, de 8 de Fevereiro de 1978, com as últimas alte-
rações publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 15, de 22 de Abril de 2003, pretende a
exclusão do âmbito da extensão dos trabalhadores filia-
dos nos sindicatos por si representados. Considerando
que o regulamento de extensão só pode ser emitido
na falta de instrumentos de regulamentação colectiva
de trabalho negociais, de acordo com o artigo 3.o do
Código do Trabalho, são excluídas do âmbito da exten-
são as relações de trabalho referidas pela Federação
oponente.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura para a tabela salarial e para
as cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade
idêntica à da convenção. No entanto, as compensações
das despesas de deslocação previstas na cláusula 54.a,

n.o 1, não são objecto de retroactividade, uma vez que
se destinam a compensar despesas já feitas para asse-
gurar a prestação do trabalho.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar
as condições de concorrência entre empresas do mesmo
sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes do contrato
colectivo de trabalho entre a ADIPA — Associação dos
Distribuidores de Produtos Alimentares e outras e a
FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhado-
res de Serviços e outro, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego, 1.a série, n.o 16, de 29 de Abril de
2006, com rectificação inserta no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 20, de 29 de Maio de 2006,
são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam a actividade de armazenista,
importador ou exportador de frutas, produtos
hortícolas ou sementes, armazenista, importa-
dor ou exportador de azeite, bem como às que,
em exclusivo, se dediquem à distribuição por
grosso de produtos alimentares e ainda às que
exerçam a actividade de distribuição de águas
refrigerantes e cervejas e trabalhadores ao seu
serviço das profissões e categorias profissionais
previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam as actividades económicas
mencionadas na alínea anterior e trabalhadores
ao seu serviço das profissões e categorias pro-
fissionais previstas na convenção não represen-
tados pelas associações sindicais outorgantes.

2 — O disposto na alínea a) do número anterior não
se aplica às relações de trabalho abrangidas por ins-
trumento de regulamentação colectiva que contemple
a actividade de distribuição de águas, refrigerantes e
cervejas.

3 — A presente portaria não se aplica às relações de
trabalho tituladas por trabalhadores filiados em sindi-
catos inscritos na FEPCES — Federação Portuguesa dos
Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços.

4 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.
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2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de
conteúdo pecuniário, à excepção da cláusula 54.a, n.o 1,
relativa a despesas de deslocação, produzem efeitos
desde 1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de cinco.

Lisboa, 13 de Outubro de 2006. — O Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, José António Fonseca
Vieira da Silva.

Portaria que aprova o regulamento de extensão do
CCT entre a NORQUIFAR — Assoc. do Norte dos
Importadores/Armazenistas de Produtos Quími-
cos e Farmacêuticos e a FETICEQ — Feder. dos
Trabalhadores das Ind. Cerâmica, Vidreira,
Extractiva, Energia e Química e respectivas alte-
rações e das alterações do CCT entre a mesma
associação de empregadores e a FEQUIME-
TAL — Feder. Intersindical da Metalurgia, Meta-
lomecânica, Minas, Química, Farmacêutica,
Petróleo e Gás.

O contrato colectivo de trabalho entre a NORQUI-
FAR — Associação do Norte dos Importadores/Arma-
zenistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a
FETICEQ — Federação dos Trabalhadores das Indús-
trias Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e Química,
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 25, de 8 de Julho de 2004, e respectivas alterações
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 21, de 8 de Junho de 2006 e as alterações do CCT
entre a mesma associação de empregadores e a FEQUI-
METAL — Federação Intersindical da Metalurgia,
Metalomecânica, Minas, Química, Farmacêutica, Petró-
leo e Gás, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.os 27, de 22 de Julho de 2004, e 21, de
8 de Junho de 2006, abrangem as relações de trabalho,
na actividade de comércio grossista de produtos far-
macêuticos, entre empregadores e trabalhadores repre-
sentados pelas associações que as outorgaram.

A NORQUIFAR e a FEQUIMETAL requereram
a extensão das convenções entre si celebradas às relações
de trabalho entre empregadores não representados pela
associação de empregadores outorgante que, na área
da sua aplicação, se dediquem à mesma actividade e
aos trabalhadores ao seu serviço.

O CCT celebrado pela FETICEQ, em 2004, é uma
revisão global e as alterações outorgadas pela FEQUI-
METAL, no mesmo ano, incluem matéria de conteúdo
não pecuniário. As convenções de 2006 apenas versam
matéria de conteúdo pecuniário.

As convenções de 2006 actualizam as tabelas salariais.
O estudo de avaliação do impacte da extensão das tabe-
las salariais teve por base as retribuições efectivas pra-
ticadas no sector abrangido pelas convenções, apuradas
pelos quadros de pessoal de 2003 e actualizadas com
base no aumento percentual médio das tabelas salariais
das convenções publicadas nos anos de 2004 e 2005.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes e praticantes, são 593, dos quais
121 (20,4%) auferem retribuições inferiores às das con-
venções, sendo que 59 (9,9%) auferem retribuições infe-
riores às convencionais em mais de 6,9%. São as empre-
sas com até 10 trabalhadores que empregam o maior
número de trabalhadores com retribuições inferiores às
das convenções.

As convenções de 2006 actualizam, ainda, outras cláu-
sulas de conteúdo pecuniário, como o abono para falhas
em 2,6%, as diuturnidades em 3,4%, o subsídio de refei-
ção em 3,1% e as ajudas de custo nas viagens em serviço
entre 2,9% e 7,1%. Não se dispõe de dados estatísticos
que permitam avaliar o impacte destas prestações. Con-
siderando a finalidade da extensão e que as mesmas
prestações foram objecto de extensões anteriores, jus-
tifica-se incluí-las na extensão.

Na área das convenções, existem outras convenções,
celebradas entre a GROQUIFAR — Associação de
Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e
diversas associações sindicais, também aplicáveis neste
sector de actividade, pelo que é conveniente assegurar,
na medida do possível, a uniformização do estatuto labo-
ral em cada empresa. Assim, a presente extensão,
seguindo os termos das extensões anteriores e que não
suscitaram oposição, abrange as relações de trabalho
entre empregadores não filiados na associação de
empregadores outorgante que exerçam a actividade de
comércio por grosso de produtos farmacêuticos, apenas
nos distritos de Aveiro, Braga, Bragança, Coimbra,
Guarda, Porto, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu
e, no território do continente, as relações de trabalho
entre empregadores filiados na associação de empre-
gadores outorgante e os trabalhadores ao seu serviço
não representados pelas associações sindicais subscri-
toras.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pelas con-
venções, a extensão assegura para as tabelas salariais
e cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade idên-
tica à das convenções de 2006. No entanto, a cláu-
sula 30.a, «Viagens em serviço», de ambas as convenções,
não é objecto de retroactividade uma vez que se destina
a compensar despesas já feitas para assegurar a pres-
tação do trabalho.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações sindicais outorgantes e, ainda, que os regimes
das referidas convenções são substancialmente idênticos,
procede-se à respectiva extensão conjunta.

A extensão das convenções tem, no plano social, o
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho
dos trabalhadores e, no plano económico, o de apro-
ximar as condições de concorrência entre empresas do
mesmo sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a exten-
são de convenções colectivas nas Regiões Autónomas
compete aos respectivos governos regionais, pelo que
a portaria apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 30,
de 15 de Agosto de 2006, ao qual não foi deduzida
qualquer oposição.
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Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes do contrato
colectivo de trabalho entre a NORQUIFAR — Asso-
ciação do Norte dos Importadores/Armazenistas de Pro-
dutos Químicos e Farmacêuticos e a FETICEQ — Fede-
ração dos Trabalhadores das Indústrias Cerâmica,
Vidreira, Extractiva, Energia e Química, publicado no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 25, de
8 de Julho de 2004, e respectivas alterações publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 21,
de 8 de Junho de 2006, e as alterações do CCT entre
a mesma associação de empregadores e a FEQUIME-
TAL — Federação Intersindical da Metalurgia, Meta-
lomecânica, Minas, Química, Farmacêutica, Petróleo e
Gás, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.os 27, de 22 de Julho de 2004, e 21, de
8 de Junho de 2006, são estendidas:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que nos distritos de Aveiro, Braga, Bra-
gança, Coimbra, Guarda, Porto, Viana do Cas-
telo, Vila Real e Viseu exerçam a actividade
de comércio por grosso de produtos farmacêu-
ticos e trabalhadores ao seu serviço, das pro-
fissões e categorias profissionais neles previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que no território do continente exerçam
a actividade económica mencionada na alínea
anterior e trabalhadores ao seu serviço, das pro-
fissões e categorias profissionais previstas nas
convenções, não representados pelas associa-
ções sindicais signatárias.

2 — A presente extensão não se aplica às relações
de trabalho em que sejam parte empregadores filiados
na GROQUIFAR — Associação de Grossistas de Pro-
dutos Químicos e Farmacêuticos.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e os valores das cláusulas
de conteúdo pecuniário das convenções publicadas no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 21, de
8 de Junho de 2006, à excepção da cláusula 30.a, «Via-
gens em serviço», de ambas as convenções, produzem
efeitos desde 1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade da
presente extensão podem ser satisfeitos em prestações
mensais de igual valor, com início no mês seguinte ao
da sua entrada em vigor, correspondendo cada prestação
a dois meses de retroactividade ou fracção e até ao
limite de quatro.

Lisboa, 9 de Outubro de 2006. — O Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, José António Fonseca
Vieira da Silva.

Portaria que aprova o regulamento de extensão das
alterações dos CCT entre a GROQUIFAR —
Assoc. de Grossistas de Produtos Químicos e
Farmacêuticos e a FEPCES — Feder. Portu-
guesa dos Sind. do Comércio, Escritórios e Ser-
viços e outra e entre a mesma associação de
empregadores e a FETESE — Feder. dos Sind.
dos Trabalhadores de Serviços e outros (comér-
cio por grosso de produtos químicos para a
indústria e ou agricultura).

As alterações dos contratos colectivos de trabalho
celebrados entre a GROQUIFAR — Associação de
Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a
FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do
Comércio, Escritórios e Serviços e outra, e entre a
mesma associação de empregadores e a FETESE —
Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços
e outros, ambas publicadas no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 21, de 8 de Junho de 2006, abran-
gem as relações de trabalho entre empregadores e tra-
balhadores representados pelas associações que as
outorgaram que exerçam a actividade de comércio por
grosso de produtos químicos para a indústria e ou
agricultura.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações às empresas não filiadas na associação
outorgante e que na área da sua aplicação se dediquem
à mesma actividade.

As convenções actualizam a tabela salarial. O estudo
de avaliação do impacto da extensão das tabelas salariais
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor abrangido pelas convenções, apuradas pelos quadros
de pessoal de 2003 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas nos anos intermédios. Os trabalhadores a
tempo completo do sector, com exclusão de aprendizes
e praticantes, são cerca de 2687, dos quais 543 (20,2%)
auferem retribuições inferiores às das convenções, sendo
que 327 (12,1%) auferem retribuições inferiores às con-
vencionais em mais de 6,8%. São as empresas dos esca-
lões de dimensão igual ou inferior a 20 trabalhadores
que empregam o maior número de trabalhadores com
retribuições inferiores às das convenções.

As convenções actualizam, ainda, as ajudas de custo
entre 2,8% a 3%, as diuturnidades em 3%, o abono
para falhas em 2,9% e o subsídio de refeição em 4,9%.
Não se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar
o impacto destas prestações. Atendendo ao valor das
actualizações e porque as mesmas prestações foram
objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na
extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido, a extensão
assegura uma retroactividade das tabelas salariais e do
subsídio de refeição idêntica à prevista nas convenções.

As convenções têm área nacional. Contudo, face à
existência de regulamentação colectiva própria cele-
brada por outra associação de empregadores, a NOR-
QUIFAR — Associação do Norte dos Importado-
res/Armazenistas de Produtos Químicos e Farmacêu-
ticos, também com área nacional, a extensão, seguindo
os termos das extensões anteriores e que não suscitaram
oposição, abrangerá as relações de trabalho entre
empregadores não filiados na associação de emprega-
dores outorgante que exerçam a actividade de comércio
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por grosso de produtos químicos para a indústria e ou
agricultura, apenas nos distritos de Beja, Castelo Branco,
Évora, Faro, Leiria, Lisboa, Portalegre, Santarém e
Setúbal e, no território do continente, as relações de
trabalho entre empregadores filiados na associação de
empregadores outorgante e os trabalhadores ao seu ser-
viço não representados pelas associações sindicais subs-
critoras.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se conjuntamente à respectiva extensão.

A extensão das alterações das convenções tem, no
plano social, o efeito de uniformizar as condições míni-
mas de trabalho dos trabalhadores e, no plano econó-
mico, o de aproximar as condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a exten-
são de convenções colectivas nas Regiões Autónomas
compete aos respectivos governos regionais, pelo que
a portaria apenas será aplicável no território do con-
tinente.

Foi publicado o aviso relativo a presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 32,
de 29 de Agosto de 2006, à qual não foi deduzida
oposição.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

As condições de trabalho constantes das alterações
dos CCT entre a GROQUIFAR — Associação de Gros-
sistas de Produtos Químicos e a FEPCES — Federação
Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e
Serviços e outra e entre a mesma associação de empre-
gadores e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos
Trabalhadores de Serviços e outros, publicadas no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 21, de 8 de
Junho de 2006, são estendidas:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a actividade de comércio por
grosso de produtos químicos para a indústria
e ou agricultura, nos distritos de Beja, Castelo
Branco, Évora, Faro, Leiria, Lisboa, Portalegre,
Santarém e Setúbal e trabalhadores ao seu ser-
viço, das profissões e categorias profissionais
nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que, no território do continente, exerçam
a actividade mencionada na alínea anterior e
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e
categorias profissionais previstas nas conven-
ções, não representados pelas associações sin-
dicais outorgantes.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e o subsídio de refeição pro-
duzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de cinco.

Lisboa, 9 de Outubro de 2006. — O Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, José António Fonseca
Vieira da Silva.

Portaria que aprova o regulamento de extensão das
alterações do CCT entre a APROSE — Assoc.
Portuguesa dos Produtores Profissionais de
Seguros e o SISEP — Sind. dos Profissionais de
Seguros de Portugal e outro.

As alterações do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a APROSE — Associação Portuguesa dos
Produtores Profissionais de Seguros e o SISEP — Sin-
dicato dos Profissionais de Seguros de Portugal e outro,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 21, de 8 de Junho de 2006, abrangem as relações
de trabalho entre empregadores que exerçam a acti-
vidade de mediação de seguros e ou resseguros e tra-
balhadores ao seu serviço, uns e outros representados
pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas a todas as empresas não filiadas
na associação de empregadores outorgante que, na área
da sua aplicação, pertençam ao mesmo sector económico
e aos trabalhadores ao seu serviço das categorias pro-
fissionais nelas previstas, representados pelas associa-
ções sindicais outorgantes.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de
avaliação do impacto da extensão da tabela salarial teve
por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de
pessoal de 2003 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas nos anos de 2004 e 2005.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes e praticantes, são cerca de 889
dos quais 548 (61,6%) auferem retribuições inferiores
às da tabela salarial da convenção, sendo que 378
(42,5%) auferem retribuições inferiores às convencio-
nais em mais de 6,7%. São as empresas do escalão até
10 trabalhadores que empregam o maior número de
trabalhadores com retribuições inferiores às da con-
venção.

A convenção actualiza, ainda, o subsídio de alimen-
tação com um acréscimo de 7,6% e os prémios de anti-
guidade com acréscimos de 2,8%. Não se dispõe de
dados estatísticos que permitam avaliar o impacto destas
prestações. Considerando a finalidade da extensão e que
as mesmas prestações foram objecto de extensões ante-
riores, justifica-se incluí-las na extensão.
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Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido, a extensão
assegura uma retroactividade da tabela salarial e das
cláusulas de conteúdo pecuniário idêntica à da con-
venção.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico,
o de aproximar as condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão apenas é aplicável no continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 28,
de 29 de Julho de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

As condições de trabalho constantes das alterações
do CCT entre a APROSE — Associação Portuguesa dos
Produtores Profissionais de Seguros e o SISEP — Sin-
dicato dos Profissionais de Seguros de Portugal e outro,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 21, de 8 de Junho de 2006, são estendidas, no ter-
ritório do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a actividade de mediação
de seguros e ou resseguros e trabalhadores ao
seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a actividade económica refe-
rida na alínea anterior e trabalhadores ao seu
serviço das profissões e categorias profissionais
previstas na convenção não filiados nos sindi-
catos outorgantes.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-
niário produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de quatro.

Lisboa, 9 de Outubro de 2006. — O Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, José António Fonseca
Vieira da Silva.

Portaria que aprova o regulamento de extensão
dos CCT e das suas alterações entre a
ANASE — Assoc. Nacional de Serviços de Lim-
peza a Seco, Lavandaria e Tinturaria e a
FETESE — Feder. dos Sind. dos Trabalhadores
de Serviços e outro e entre a mesma associação
de empregadores e a FESETE — Feder. dos
Sind. dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Ves-
tuário, Calçado e Peles de Portugal.

O contrato colectivo de trabalho entre a ANASE —
Associação Nacional de Serviços de Limpeza a Seco,
Lavandaria e Tinturaria e a FETESE — Federação dos
Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e outro, publi-
cado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 8,
de 29 de Fevereiro de 2004, com rectificação publicada
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 11,
de 22 de Março de 2004, e as suas alterações publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 7, de
22 de Fevereiro de 2005, com rectificação publicada
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 12,
de 29 de Março de 2005, e 6, de 15 de Fevereiro de
2006, e o contrato colectivo de trabalho entre a mesma
associação de empregadores e a FESETE — Federação
dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios,
Vestuário, Calçado e Peles de Portugal, publicado no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 16, de
29 de Abril de 2006, abrangem as relações de trabalho
entre empregadores que exercem a actividade de ser-
viços de limpeza a seco, de lavandaria e tinturaria e
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados
pelas associações que os outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das convenções em causa às relações de trabalho entre
empregadores e trabalhadores não representados pela
associação de empregadores outorgante que, na área
da sua aplicação, se dediquem à mesma actividade. O
CCT celebrado pela FETESE em 2004 é uma revisão
global; o de 2005 compreende matéria não regulada
na alteração de 2006, nomeadamente a descrição das
funções de recepcionista/engomador(a); e o de 2006 pro-
cede à actualização da tabela salarial e do subsídio de
refeição. Assim, as convenções de 2004 e 2005 apenas
são objecto de extensão nas matérias em vigor. O CCT
celebrado pela FESETE é uma primeira convenção.

O estudo de avaliação do impacto da extensão teve
por base as retribuições efectivas praticadas no âmbito
do CCT celebrado pela FETESE e da respectiva portaria
de extensão, apuradas pelos quadros de pessoal de 2003
e actualizadas de acordo com o aumento médio das
tabelas salariais das convenções publicadas nos anos
intermédios. Os trabalhadores a tempo completo abran-
gidos pela referida convenção, com exclusão dos apren-
dizes e praticantes, são cerca de 752 dos quais 492
(65,4%) auferem retribuições inferiores às da tabela
salarial da convenção, sendo que 208 (27,6%) auferem
retribuições inferiores às convencionais em mais de
6,6%. São as empresas com até 10 trabalhadores que
empregam o maior número de trabalhadores com retri-
buições inferiores às da convenção.

A convenção de 2006 actualiza o subsídio de refeição
(2,5%). Não se dispõe de dados estatísticos que per-
mitam avaliar o impacto desta prestação. Considerando
a finalidade da extensão e que a mesma prestação foi
objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-la na
extensão.
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Não foi possível proceder ao estudo de avaliação do
impacto da extensão da tabela salarial do CCT celebrado
pela FESETE, por se tratar de uma primeira convenção.

No sector de actividade abrangido pelas convenções
existem outras celebradas pela ANILT — Associação
Nacional dos Industriais de Lavandaria e Tinturaria.
Esta associação, no entanto, cessou a sua actividade,
de acordo com comunicação da sua direcção ao Minis-
tério responsável pela área laboral.

Tendo, ainda, em consideração que a actividade
abrangida pelas convenções é igualmente abrangida
pelos CCT celebrados pela Associação Comercial dos
Concelhos de Oeiras e Amadora e outras, entende-se
que é conveniente ressalvar da presente extensão as
empresas filiadas nestas associações.

Atendendo a que as convenções regulam diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas que sejam contrárias a normas legais impe-
rativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pelas con-
venções, a extensão assegura para as tabelas salariais
e cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade idên-
tica à das convenções de 2006.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações sindicais outorgantes e, ainda, que os regimes
das referidas convenções são substancialmente idênticos,
procede-se à respectiva extensão conjunta.

A extensão das convenções tem, no plano social, o
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho
dos trabalhadores e, no plano económico, o de apro-
ximar as condições de concorrência entre empresas do
mesmo sector.

Embora as convenções e respectivas alterações sala-
riais tenham área nacional, a extensão de convenções
colectivas nas Regiões Autónomas compete aos respec-
tivos Governos Regionais, pelo que a extensão apenas
é aplicável no continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 28,
de 29 de Julho de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes do contrato
colectivo de trabalho entre a ANASE — Associação
Nacional de Serviços de Limpeza a Seco, Lavandaria
e Tinturaria e a FETESE — Federação dos Sindicatos
dos Trabalhadores de Serviços e outro, publicado no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 8, de 29
de Fevereiro de 2004, com rectificação publicada no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 11, de
22 de Março de 2004, e das suas alterações publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 7, de
22 de Fevereiro de 2005, com rectificação publicada
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 12,
de 29 de Março de 2005, e no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 6, de 15 de Fevereiro de 2006,
e do contrato colectivo de trabalho entre a mesma asso-
ciação de empregadores e a FESETE — Federação dos

Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Ves-
tuário, Calçado e Peles de Portugal, publicado no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 16, de 29 de
Abril de 2006, são estendidas, no território do con-
tinente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que se dediquem à actividade de serviços
de limpeza a seco, de lavandaria e tinturaria
e trabalhadores ao seu serviço das profissões
e categorias profissionais neles previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que prossigam a actividade referida na
alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço,
das categorias profissionais previstas nas con-
venções, não representados pelas associações
sindicais outorgantes.

2 — A presente extensão não se aplica às relações
de trabalho em que sejam parte empregadores filiados
nas associações de empregadores outorgantes dos CCT
entre a Associação Comercial dos Concelhos de Oeiras
e Amadora e outras e FETESE — Federação dos Sin-
dicatos dos Trabalhadores de Serviços e outros e entre
as mesmas associações de empregadores e o CESP —
Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios
e Serviços de Portugal e outros, publicados no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 25, de 8 de Julho
de 2006.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e os valores das cláusulas
de conteúdo pecuniário dos CCT publicados, respec-
tivamente, no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.os 6 e 16, de 15 de Fevereiro e de 29 de Abril de
2006, produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade da
presente extensão podem ser satisfeitos em prestações
mensais de igual valor, com início no mês seguinte ao
da sua entrada em vigor, correspondendo cada prestação
a dois meses de retroactividade ou fracção e até ao
limite de quatro.

Lisboa, 9 de Outubro de 2006. — O Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, José António Fonseca
Vieira da Silva.

Aviso de projecto de regulamento de extensão das
alterações dos CCT entre a Assoc. Comercial
de Aveiro e outras e o SINDCES — Sind. do
Comércio, Escritórios e Serviços e entre as mes-
mas associações de empregadores e o
CESP — Sind. dos Trabalhadores do Comércio,
Escritórios e Serviços de Portugal (comércio de
carnes).

Nos termos e para os efeitos do artigo 576.o do Código
do Trabalho e dos artigos 114.o e 116.o do Código do
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Procedimento Administrativo, torna-se público ser
intenção do Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social proceder à emissão de regulamento de extensão
das alterações dos contratos colectivos de trabalho entre
a Associação Comercial de Aveiro e outras (comércio
de carnes) e o SINDCES — Sindicato do Comércio,
Escritórios e Serviços e entre as mesmas associações
de empregadores e o CESP — Sindicato dos Trabalha-
dores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal,
publicadas, respectivamente, no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.os 28 e 34, de 29 de Julho e 15
de Setembro de 2006, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do
artigo 575.o do Código do Trabalho, através de portaria
cujo projecto e respectiva nota justificativa se publicam
em anexo.

Nos 15 dias seguintes ao da publicação do presente
aviso, podem os interessados no procedimento de exten-
são deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao refe-
rido projecto.

Lisboa, 13 de Outubro de 2006. — O Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, José António Fonseca
Vieira da Silva.

Nota justificativa

As alterações dos contratos colectivos de trabalho
entre a Associação Comercial de Aveiro e outras
(comércio de carnes) e o SINDCES — Sindicato do
Comércio, Escritórios e Serviços e entre as mesmas asso-
ciações de empregadores e o CESP — Sindicato dos
Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de
Portugal, publicadas, respectivamente, no Boletim do
Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 28 e 34, de 29 de
Julho e 15 de Setembro de 2006, abrangem as relações
de trabalho entre empregadores e trabalhadores que
nos concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Anadia,
Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Mealhada, Murtosa, Oliveira
de Azeméis, Oliveira do Bairro, Ovar, São João da
Madeira, Sever do Vouga, Vagos e Vale de Cambra,
do distrito de Aveiro, se dediquem ao comércio reta-
lhista de carnes, uns e outros representados pelas asso-
ciações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas a todas as empresas não filiadas
nas associações de empregadores outorgantes que se
dediquem à actividade retalhista de carnes na área da
sua aplicação e aos trabalhadores ao seu serviço com
categorias profissionais nelas previstas representados
pelas associações sindicais outorgantes.

As alterações dos CCT actualizam as tabelas salariais.
O estudo de avaliação do impacte da extensão das tabe-
las salariais teve por base as retribuições efectivas pra-
ticadas no sector abrangido pelas convenções, apuradas
pelos quadros de pessoal de 2003 e actualizadas com
base no aumento percentual médio das tabelas salariais
das convenções publicadas nos anos de 2004 e 2005.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes e praticantes, são cerca de 181,
dos quais 130 (71,8%) auferem retribuições inferiores
às convencionais, sendo que 78 (43%) auferem retri-
buições inferiores às convencionais em mais de 7%. São
as empresas do escalão até 10 trabalhadores que empre-
gam o maior número de trabalhadores com retribuições
inferiores às das convenções.

As convenções actualizam, ainda, outras prestações
de conteúdo pecuniário, como o abono para falhas, em

5%, o subsídio de chefia mensal do primeiro-oficial e
prestações em espécie, ambas com acréscimos de 4%.
Não se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar
o impacte destas prestações. Considerando a finalidade
da extensão e que as mesmas prestações foram objecto
de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na exten-
são.

As extensões anteriores destas convenções não abran-
geram as relações de trabalho tituladas por emprega-
dores que exerciam a actividade económica em esta-
belecimentos qualificados como unidades comerciais de
dimensão relevante, não filiados nas associações de
empregadores outorgantes, regulados pelo Decreto-Lei
n.o 218/97, de 20 de Agosto, entretanto revogado pela
Lei n.o 12/2004, de 30 de Março, as quais eram abran-
gidas pelo CCT entre a APED — Associação Portu-
guesa de Empresas de Distribuição e diversas associa-
ções sindicais e pelas respectivas extensões, situação que
se mantém.

Considera-se conveniente manter a distinção entre
pequeno/médio comércio a retalho e a grande distri-
buição, nos termos seguidos pelas extensões anteriores,
pelo que a extensão das alterações das convenções não
abrangerá as empresas não filiadas nas associações de
empregadores outorgantes desde que se verifique uma
das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
disponham de uma área de venda contínua de
comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 2000m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dis-
ponham de uma área de venda contínua igual
ou superior a 4000m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
pertencentes a empresa ou grupo que tenha, ao
nível nacional, uma área de venda acumulada
de comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 15 000m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, ao nível
nacional, uma área de venda acumulada igual
ou superior a 25 000m2.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pelas con-
venções, a extensão assegura para as tabelas salariais
e para as cláusulas de conteúdo pecuniário retroacti-
vidade idêntica à das convenções.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se à respectiva extensão conjunta.

A extensão das alterações das convenções tem, no
plano social, o efeito de uniformizar as condições de
trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o
de aproximar as condições de concorrência entre empre-
sas do mesmo sector.

Assim, verificando-se circunstâncias sociais e econó-
micas justificativas da extensão, exigidas pelo n.o 3 do
artigo 575.o do Código do Trabalho, é conveniente pro-
mover a extensão das alterações das convenções em
causa.
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Projecto de portaria que aprova o regulamento de extensão
das alterações dos CCT entre a Associação Comercial de
Aveiro e outras e o SINDCES — Sindicato do Comércio,
Escritórios e Serviços e entre as mesmas associações de
empregadores e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do
Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal (comércio de
carnes).

Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código
do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações dos contratos colectivos de trabalho celebrados
entre a Associação Comercial de Aveiro e outras
(comércio de carnes) e o SINDCES — Sindicato do
Comércio, Escritórios e Serviços e entre as mesmas asso-
ciações de empregadores e o CESP — Sindicato dos
Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de
Portugal, publicadas, respectivamente, no Boletim do
Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 28 e 34, de 29 de
Julho e 15 de Setembro de 2006, são estendidas, nos
concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Anadia,
Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Mealhada, Murtosa, Oliveira
de Azeméis, Oliveira do Bairro, Ovar, São João da
Madeira, Sever do Vouga, Vagos e Vale de Cambra,
do distrito de Aveiro:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que se dediquem ao comércio retalhista
de carnes e trabalhadores ao seu serviço das
profissões e categorias profissionais nelas pre-
vistas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam a actividade económica
referida na alínea anterior e trabalhadores ao
seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais previstas nas convenções não represen-
tados pelas associações sindicais outorgantes.

2 — A presente extensão não se aplica a empresas
não filiadas nas associações de empregadores outorgan-
tes desde que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
disponham de uma área de venda contínua de
comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 2000m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dis-
ponham de uma área de venda contínua igual
ou superior a 4000m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
pertencentes a empresa ou grupo que tenha, ao
nível nacional, uma área de venda acumulada
de comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 15 000m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, ao nível
nacional, uma área de venda acumulada igual
ou superior a 25 000 m2.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e os valores das cláusulas
de conteúdo pecuniário previstos nas convenções pro-
duzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de seis.

Aviso de projecto de regulamento de extensão das
alterações do CCT entre a Assoc. Nacional dos
Armazenistas de Papel e a FEPCES — Feder.
Portuguesa dos Sind. do Comércio, Escritórios
e Serviços e outros.

Nos termos e para os efeitos do artigo 576.o do Código
do Trabalho e dos artigos 114.o e 116.o do Código do
Procedimento Administrativo, torna-se público ser
intenção do Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social proceder à emissão de regulamento de extensão
das alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a Associação Nacional dos Armazenistas de Papel e a
FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do
Comércio, Escritórios e Serviços e outros, publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 33,
de 8 de Setembro de 2006, ao abrigo dos n.os 1 e 3
do artigo 575.o do Código do Trabalho, através de por-
taria cujo projecto e respectiva nota justificativa se publi-
cam em anexo.

Nos 15 dias seguintes ao da publicação do presente
aviso, podem os interessados no procedimento de exten-
são deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao refe-
rido projecto.

Lisboa, 13 de Outubro de 2006. — O Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, José António Fonseca
Vieira da Silva.

Nota justificativa

As alterações do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a Associação Nacional dos Armazenistas
de Papel e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sin-
dicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 33, de 8 de Setembro de 2006, abrangem as relações
de trabalho entre empregadores e trabalhadores que
se dediquem à actividade de comércio por grosso e arma-
zenistas de artigos de papel e papelaria, uns e outros
representados pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas a todos os trabalhadores das
profissões e categorias previstas e a todas as empresas
que se dediquem à mesma actividade.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve
por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de
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pessoal de 2004 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas em 2005.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes, praticantes e do residual (que
inclui o ignorado), são cerca de 795, dos quais 219
(27,5%) auferem retribuições inferiores às da tabela
salarial da convenção, sendo que 78 (9,8%) auferem
retribuições inferiores às convencionais em mais de
6,6%. São as empresas do escalão entre 21 e 50 tra-
balhadores que empregam o maior número de traba-
lhadores com retribuições inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de
conteúdo pecuniário, como o abono diário para trabalho
fora do local habitual, entre 2,5% a 3%, e o subsídio
de refeição, em 12,5%. Não se dispõe de dados esta-
tísticos que permitam avaliar o impacte destas presta-
ções. Considerando a finalidade da extensão e que as
mesmas prestações foram objecto de extensões ante-
riores, justifica-se incluí-las na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura para a tabela salarial
retroactividade idêntica à da convenção e, para o sub-
sídio de refeição, uma produção de efeitos a partir do
dia 1 do mês seguinte ao da entrada em vigor da
convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar
as condições de concorrência entre empresas do mesmo
sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão apenas será aplicável no território do con-
tinente.

Assim, verificando-se circunstâncias sociais e econó-
micas justificativas da extensão, exigidas pelo n.o 3 do
artigo 575.o do Código do Trabalho, é conveniente pro-
mover a extensão das alterações da convenção em causa.

Projecto de portaria que aprova o regulamento de extensão
das alterações do CCT entre a Associação Nacional dos
Armazenistas de Papel e a FEPCES — Federação Portu-
guesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços
e outros.

Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código
do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

As condições de trabalho constantes das alterações
do CCT entre a Associação Nacional dos Armazenistas
de Papel e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sin-
dicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 33, de 8 de Setembro de 2006, são estendidas, no
território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que se dediquem ao comércio por grosso
e armazenistas de artigos de papel e papelaria
e trabalhadores ao seu serviço das profissões
e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a actividade económica refe-
rida na alínea anterior e trabalhadores ao seu
serviço das profissões e categorias profissionais
previstas na convenção não representados pelas
associações sindicais outorgantes.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e o valor do subsídio de refeição
previstos na convenção produzem efeitos desde 1 de
Julho e 1 de Outubro de 2006, respectivamente.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de três.

CONVENÇÕES COLECTIVAS DE TRABALHO

CCT entre a ANCAVE — Assoc. Nacional dos Cen-
tros de Abate e Ind. Transformadoras de Carne
de Aves e o SETAA — Sind. da Agricultura, Ali-
mentação e Florestas — Alteração salarial e
outras.

Cláusula prévia
Âmbito da revisão

O CCT entre a ANCAVE — Associação Nacional dos
Centros de Abate e Indústrias Transformadoras de
Carne de Aves e o SETAA — Sindicato da Agricultura,
Alimentação e Florestas, publicado no Boletim do Tra-

balho e Emprego, 1.a série, n.os 41, de 8 de Novembro
de 2004, e 45, de 8 de Dezembro de 2005, é revisto
da forma seguinte:

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e denúncia

Cláusula 1.a

Área e âmbito

1 — O presente CCT aplica-se às relações de trabalho
existentes ou que venham a existir entre as empresas
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que, no País, desenvolvam as actividades de abate, des-
mancha, corte, preparação e qualificação de aves, bem
como a sua transformação e comercialização, represen-
tadas pela ANCAVE — Associação Nacional dos Cen-
tros de Abate e Indústrias Transformadoras de Carne
de Aves, e, por outro, os trabalhadores ao seu serviço
representados pelo SETAA — Sindicato da Agricultura,
Alimentação e Florestas que exerçam actividade pro-
fissional correspondente a alguma das categorias pro-
fissionais previstas neste contrato.

2 — O presente CCT abrange todo o território nacio-
nal e é aplicável a um universo de 54 empresas e um
total de 3800 trabalhadores.

Cláusula 2.a

Vigência e denúncia

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A tabela salarial constante do anexo II e demais
cláusulas de expressão pecuniária produzirão efeitos a
partir de 1 de Janeiro de 2006 e vigorarão por um
período efectivo de 12 meses.

CAPÍTULO II

Admissão e carreira profissional

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO III

Direitos, deveres e garantias das partes

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO IV

Duração e prestação do trabalho

SECÇÃO I

Período e horário de trabalho

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

SECÇÃO II

Trabalho fora do local de trabalho

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

SECÇÃO III

Transferências

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO V

Retribuição do trabalho

Cláusula 32.a

Conceito da retribuição do trabalho

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 32.a-A

Abono para falhas

Os trabalhadores que regularmente exerçam funções
de pagamentos e recebimentos em numerário terão
direito a um abono mensal para falhas no valor de
E 17,50.

Cláusula 33.a

Remunerações mínimas mensais

As remunerações mínimas mensais para os trabalha-
dores abrangidos por este CCT são as constantes do
anexo II.

Cláusula 34.a

Cálculo da retribuição

Para todos os efeitos deste contrato, as retribuições
relativas a períodos inferiores a um mês são calculadas
pela seguinte fórmula:

Retribuição mensal×12
Horas de trabalho semanal×52

Cláusula 35.a

Salário igual para trabalho igual

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 36.a

Exercício de funções inerentes a diversas categorias

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 37.a

Diuturnidades

1 — A todos os trabalhadores constantes do anexo I
é atribuída uma diuturnidade de E 17,50 por cada cinco
anos de permanência na categoria profissional ao serviço
da mesma entidade patronal, até ao limite de cinco
diuturnidades.

2 — As diuturnidades acrescem à retribuição efectiva
dos trabalhadores.

3 — Para efeito da aplicação do n.o 1, a permanência
na categoria conta-se desde a data de ingresso na mesma,
mas o trabalhador apenas teve direito a uma primeira
diuturnidade em 1 de Março de 1980, ainda que aquela
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permanência fosse superior a cinco anos, à excepção
dos distritos de Lisboa e de Setúbal, que já beneficiaram
do mesmo por força de regulamentação anterior.

4 — Para efeito das diuturnidades subsequentes, a
permanência na categoria conta-se a partir da data de
vencimento da diuturnidade anterior.

Cláusula 38.a

Retribuição do trabalho suplementar

O trabalho suplementar dá direito a retribuição espe-
cial, a qual será igual à retribuição normal acrescida
das seguintes percentagens:

a) 50% na primeira hora, se o trabalho for pres-
tado em dias de trabalho normal;

b) 75% nas horas ou fracções subsequentes, se o
trabalho for prestado em dia de trabalho nor-
mal;

c) 150% se o trabalho for prestado em dias de
descanso semanal obrigatório, complementar ou
feriados.

Cláusula 39.a

Retribuição do trabalho nocturno

O trabalho nocturno será pago com o acréscimo de
50% em acumulação com a retribuição normal ou com
a retribuição por trabalho suplementar.

Cláusula 41.a

Retribuição dos trabalhadores nas deslocações

1 — As empresas obrigam-se a pagar aos trabalha-
dores deslocados em serviço as seguintes importâncias:

a):

Pequeno-almoço — E 2,90;
Diária completa — E 37,20;
Almoço ou jantar — E 12;
Dormida com pequeno-almoço — E 22;
Ceia — E 6,35;

ou, se a empresa o preferir, o pagamento dessas
despesas contra a apresentação dos respectivos
documentos comprovativos;

b) Sempre que o trabalhador tenha de se deslocar
no seu próprio veículo ao serviço da entidade
patronal, esta pagar-lhe-á o coeficiente de 0,25
sobre o preço de 1 l de gasolina 98 octanas
por cada quilómetro percorrido, além de um
seguro contra todos os riscos, incluindo respon-
sabilidade civil ilimitada.

2 — Os trabalhadores deslocados terão direito ao
pequeno-almoço se iniciarem o trabalho até às 6 horas,
inclusive.

3 — Os trabalhadores deslocados terão direito à ceia
se estiverem ao serviço entre as 0 e as 5 horas.

Cláusula 41.a-A
Subsídio de frio

1 — Os trabalhadores que predominantemente exer-
çam a sua actividade em câmaras frigoríficas terão
direito a um subsídio de frio de E 22 mensais.

2 — O subsídio de frio indicado no número anterior
integra, para todos os efeitos, a remuneração mensal.

Cláusula 42.a

Refeições de motoristas e ajudantes de motoristas-distribuidores

1 — Relativamente aos motoristas e ajudantes de
motoristas-distribuidores, é-lhes aplicável o disposto na
cláusula anterior e pagos os valores nela indicados
quando tenham de tomar as refeições fora das horas
referidas no n.o 2 desta cláusula.

2 — O início e o fim do almoço e do jantar terão
de verificar-se, respectivamente, entre as 11 horas e
30 minutos e as 14 horas e entre as 19 horas e 30 minutos
e as 21 horas e 30 minutos.

3 — Sempre que o trabalhador tiver de interromper
o tempo de trabalho extraordinário para a refeição, esse
tempo ser-lhe-á pago como extraordinário.

4 — O disposto no n.o 1 da cláusula anterior não se
aplica às refeições tomadas no estrangeiro, que serão
pagas mediante factura.

Cláusula 43.a

Tempo e forma de pagamento

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 44.a

Folha de pagamento

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação do trabalho

SECÇÃO I

Feriados

Cláusula 46.a

Feriados

1 — São considerados feriados os seguintes dias:

1 de Janeiro;
Sexta-Feira Santa;
Domingo de Páscoa;
25 de Abril;
1 de Maio;
Corpo de Deus (festa móvel);
10 de Junho;
15 de Agosto;
5 de Outubro;
1 de Novembro;
1 de Dezembro;
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8 de Dezembro;
25 de Dezembro.

2 — O feriado de Sexta-Feira Santa poderá ser obser-
vado noutro dia com significado local no período da
Páscoa.

3 — Além dos feriados obrigatórios serão ainda
observados:

a) O feriado municipal da localidade ou, quando
este não existir, o feriado distrital;

b) A terça-feira de Carnaval.

4 — Em substituição de qualquer dos feriados refe-
ridos no número anterior poderá ser observado, a título
de feriado, qualquer outro dia em que acordem a enti-
dade patronal e os trabalhadores.

SECÇÃO II

Férias

Cláusula 47.a

Direito a férias

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 48.a

Duração do período de férias

1 — O período anual de férias tem a duração mínima
de 22 dias úteis. O trabalhador pode renunciar parcial-
mente ao direito às férias, recebendo a retribuição e
o subsídio respectivo sem prejuízo de ser assegurado
o gozo efectivo de 20 dias úteis de férias.

2 — O período de férias referido no número anterior
é fixado em 23 dias úteis desde que, por acordo entre
a entidade patronal e o trabalhador, metade das férias
seja gozada entre 31 de Outubro e 1 de Maio.

3 — No ano da contratação, o trabalhador tem direito,
após seis meses completos de execução do contrato, a
gozar 2 dias úteis de férias por cada mês de duração
do contrato, até ao máximo de 20 dias úteis.

4 — No caso de sobrevir o termo do ano civil antes
de decorrido o prazo referido no número anterior ou
antes de gozado o direito a férias, pode o trabalhador
usufruí-lo até 30 de Junho do ano civil subsequente.

5 — A duração do período de férias é aumentada
no caso de o trabalhador não ter faltado ou na even-
tualidade de ter apenas faltas justificadas, no ano a que
as férias se reportam, nos seguintes termos:

a) Três dias de férias até ao máximo de uma falta
ou dois meios dias;

b) Dois dias de férias até ao máximo de duas faltas
ou quatro meios dias;

c) Um dia de férias até ao máximo de três faltas
ou seis meios dias.

6 — Para efeitos do número anterior, são equiparados
às faltas os dias de suspensão do contrato de trabalho
por facto respeitante ao trabalhador, nos termos da lei.

7 — No caso de contratos cuja duração não atinja
seis meses, o trabalhador tem direito a gozar dois dias
úteis de férias por cada mês completo de duração do
contrato.

8 — Nos contratos cuja duração não atinja seis meses,
o gozo das férias tem lugar no momento imediatamente
anterior ao da cessação, salvo acordo das partes.

9 — Salvo o caso de cumulação de férias, o traba-
lhador não pode ter direito ao gozo de um período
de férias no mesmo ano civil superior a 30 dias úteis,
mesmo que tal período seja excedido por aplicação do
disposto nos n.os 3 e 4 da presente cláusula.

10 — O início das férias não poderá recair sobre um
dia feriado ou de descanso semanal.

Cláusula 49.a

Subsídio de férias

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 50.a

Irrenunciabilidade das férias

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 51.a

Fixação da época de férias

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 52.a

Alteração da época de férias

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Cláusula 53.a

Gozo seguido de férias

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 54.a

Cumulação de férias

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 55.a

Impedimento do período de férias

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 56.a

Férias e serviço militar obrigatório

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 57.a

Morte do trabalhador

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 54.a

Violação do direito a férias

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

SECÇÃO III

Faltas e licenças sem vencimento

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO VII

Cessação do contrato de trabalho

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO VIII

Condições particulares de trabalho

SECÇÃO I

Protecção da maternidade e da paternidade

Cláusula 77.a

Direitos na maternidade e paternidade

1 — Além do disposto na lei e no presente contrato
colectivo para a generalidade dos trabalhadores, são

assegurados às mães e aos pais, na situação de traba-
lhadores, os seguintes direitos:

a) Durante o período de gravidez e até seis meses
após o parto, as mulheres que desempenhem
tarefas incompatíveis com o seu estado, desig-
nadamente que impliquem grande esforço
físico, trepidação, contacto com substâncias tóxi-
cas ou posições incómodas e transportes ina-
dequados, serão transferidas, a seu pedido ou
por conselho médico, quando exigido, para tra-
balho que as não prejudique, sem prejuízo da
retribuição correspondente à sua categoria;

b) A trabalhadora grávida tem direito à dispensa
de trabalho para se deslocar a consultas pré-
-natais pelo número de vezes necessário e jus-
tificado, sem perda de qualquer direitos,
incluindo a retribuição. No entanto, deve, sem-
pre que possível, comparecer às mesmas fora
do horário de trabalho;

c) A trabalhadora grávida tem direito a uma
licença por maternidade de 120 dias consecu-
tivos, 90 dos quais necessariamente a seguir ao
parto, podendo os restantes ser gozados, total
ou parcialmente, antes ou depois do parto;

d) A trabalhadora que comprovadamente ama-
menta o filho tem direito a uma dispensa diária
do trabalho para o efeito, por dois períodos dis-
tintos, com a duração máxima de uma hora cada,
salvo se outro regime for acordado com o
empregador, durante todo o tempo que durar
a amamentação, sem perda de retribuição;

e) No caso de não haver lugar à amamentação,
a mãe ou o pai tem direito, por decisão conjunta,
à dispensa referida no número anterior para
aleitação, até o filho perfazer 1 ano, sem perda
de retribuição;

f) O pai tem direito a uma licença por paternidade
de cinco dias úteis, seguidos ou interpolados,
que são gozados obrigatoriamente no 1.o mês
a seguir ao nascimento do filho;

g) A trabalhadora terá direito a dispensa, por
necessidade justificada, de comparência ao tra-
balho até dois dias por mês, com ou sem
retribuição;

h) A trabalhadora não poderá ser despedida, salvo
com justa causa, durante a gravidez e até um
ano depois do parto desde que aquela e este
sejam conhecidos da entidade patronal.

2 — Para os efeitos previstos na alínea d) do número
anterior, a trabalhadora comunica ao empregador, com
a antecedência de 10 dias relativamente ao início da
dispensa, que amamenta o filho, devendo apresentar
atestado médico após o 1.o ano de vida do filho.

3 — Para os efeitos previstos na alínea e), deverá a
mãe ou o pai, para além da comunicação prevista no
número anterior, apresentar documento de que conste
a decisão conjunta, declarar qual o período de dispensa
gozado pelo outro e provar que o outro progenitor infor-
mou o respectivo empregador da decisão conjunta.

4 — No caso de aborto ou de parto de nado-morto,
o número de faltas com efeitos previstos nesta cláusula
será de 30 dias, no máximo.

5 — Dentro do período referido no número anterior,
compete ao médico graduar o período de interrupção
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do trabalho em função das condições de saúde da
mulher.

6 — O direito a faltar no período de maternidade
com efeitos previstos nesta cláusula cessa nos casos de
morte do nado-vivo, ressalvando-se sempre um período
de repouso de 30 dias após o parto.

7 — As trabalhadoras grávidas, puérperas e lactantes
têm direito a especiais condições de segurança, higiene
e saúde nos locais de trabalho, nos termos de legislação
específica.

SECÇÃO II

Trabalho de menores

Cláusula 78.a

Princípio geral

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 79.a

Inspecções médicas

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 80.a

Formação profissional

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

SECÇÃO III

Trabalho de idosos e diminuídos

Cláusula 81.a

Redução de capacidade para o trabalho

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

SECÇÃO IV

Trabalhadores-estudantes

Cláusula 82.a

Princípio geral

Aplica-se o disposto na Lei n.o 99/2003, de 27 de
Agosto, regulamentada pela Lei n.o 35/2004, de 29 de
Julho.

CAPÍTULO IX

Segurança social e outras regalias sociais

Cláusula 83.a

Princípio geral

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 84.a

Refeitórios

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 85.a

Subsídio de refeição

1 — A todos os trabalhadores é devido um subsídio
de refeição no montante de E 3,95, por cada dia de
trabalho, salvo se a empresa possuir cantina própria.

2 — Terá o trabalhador direito ao subsídio referido
no número anterior sempre que preste um mínimo de
seis horas de trabalho diário.

CAPÍTULO X

Segurança, higiene e saúde no trabalho

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO XI

Formação profissional

Cláusula 90.a

Formação profissional

É dever das empresas providenciar pelo aproveita-
mento profissional dos trabalhadores, podendo, desig-
nadamente, fomentar a frequência de cursos oficiais,
de treino e de aperfeiçoamento profissional, nos termos
da lei vigente.

CAPÍTULO XII

Disciplina

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO XIII

Relação entre as partes outorgantes

Cláusula 96.a

Comissão técnica paritária

1 — Até 30 dias após a entrada em vigor do presente
contrato será constituída uma comissão técnica paritária
em que ambas as partes serão representadas por dois
elementos.

2 — Compete à comissão técnica prevista no número
anterior:

a) Interpretar e integrar o disposto na presente
regulamentação do trabalho;

b) Deliberar sobre o local da reunião;
c) Escolher um quinto elemento que desempate

nas deliberações em que não haja acordo.

3 — As convocatórias deverão indicar sempre os
assuntos a tratar e a data da reunião.

4 — A comissão técnica só funcionará em primeira
convocação com a totalidade dos seus membros. Fun-
cionará obrigatoriamente, sem necessidade de nova con-
vocatória, quarenta e oito horas após a data da primeira
reunião, seja qual for o número dos seus elementos
presentes.

5 — As convocatórias deverão indicar sempre os
assuntos a tratar e a data da reunião.
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6 — As deliberações da comissão são tomadas por
maioria, sendo proibidas as abstenções.

7 — As deliberações, após a publicação no Boletim
do Trabalho e Emprego, são vinculativas, constituindo
parte integrante do presente CCT.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais e transitórias

Cláusula 97.a

Manutenção das regalias anteriores

1 — Nenhum trabalhador poderá, por efeito da apli-
cação da presente convenção, sofrer redução nas regalias
de que beneficiava antes da sua entrada em vigor.

2 — Da aplicação das cláusulas desta convenção não
poderá resultar baixa de categoria ou diminuição de
retribuição ou prejuízo em qualquer situação ou direito
adquirido no domínio das disposições anteriormente
aplicáveis.

Cláusula 98.a

Reclassificação profissional

A entidade patronal procederá, até 30 dias após a
publicação deste CCT e de acordo com o seu clausulado,
à atribuição das categorias profissionais nele constantes,
não se considerando válidas quaisquer designações ante-
riormente utilizadas e agora não previstas.

Cláusula 99.a

Direito à informação e consulta

As entidades empregadoras assegurarão aos seus tra-
balhadores, seus representantes e sindicato outorgante,
SETAA — Sindicato da Agricultura, Alimentação e Flo-
restas, o direito à informação e consulta, nos termos
da Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto, regulamentada
pela Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.

Cláusula 100.a

Multas

1 — O não cumprimento por parte da entidade patro-
nal das normas estabelecidas neste contrato constituirá
violação das leis de trabalho, sujeitando-se a entidade
patronal às penalidades previstas na legislação.

2 — O pagamento de multas não dispensa a entidade
patronal infractora do cumprimento da obrigação infrin-
gida.

Cláusula 101.a

Pagamento de retroactivos

Os retroactivos serão liquidados até 31 de Julho de
2006.

Cláusula 102.a

Quotização sindical

As empresas comprometem-se a remeter aos sindi-
catos até ao dia 10 do mês seguinte as importâncias

correspondentes às quotas sindicais descontadas desde
que o trabalhador o tenha solicitado por escrito.

ANEXO I

Categorias profissionais e funções respectivas

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ANEXO II

Enquadramentos e remunerações mínimas mensais

Tabela salarial

Níveis Categorias profissionais

Remunerações
mínimas
mensais
(euros)

Encarregado de matadouro . . . . . . . . . . . . . .I 582

Caixeiro, encarregado ou chefe de secção . . .
Encarregado de expedição . . . . . . . . . . . . . . .II 518,50Encarregado de manutenção . . . . . . . . . . . . .
Inspector de vendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .III 503

Aproveitador de subprodutos . . . . . . . . . . . . .
Caixeiro de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fogueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mecânico de automóveis de 1.a . . . . . . . . . . .
Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .IV 465,30Oficial electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pendurador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Serralheiro civil de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Serralheiro mecânico de 1.a . . . . . . . . . . . . . .
Vendedor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Ajudante de motorista-distribuidor . . . . . . . .
Apontador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Caixeiro de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Expedidor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mecânico de automóveis de 2.a . . . . . . . . . . .V 425,50
Pedreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Serralheiro civil de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Serralheiro mecânico de 2.a . . . . . . . . . . . . . .
Telefonista de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Arrumador-carregador/câmaras frigoríficas . . . .
Manipulador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .VI 414
Telefonista de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Caixeiro de 3.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Empregado de refeitório . . . . . . . . . . . . . . . . .
Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mecânico de automóveis de 3.a . . . . . . . . . . .VII 402Pré-oficial electricista do 2.o período . . . . . . .
Serralheiro civil de 3.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Serralheiro mecânico de 3.a . . . . . . . . . . . . . .
Servente de pedreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Ajudante de fogueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ajudante de mecânico de automóveis . . . . . .
Ajudante de serralheiro mecânico . . . . . . . . .VIII 390Caixeiro-ajudante do 2.o ano . . . . . . . . . . . . .
Pré-oficial electricista do 1.o período . . . . . . .
Trabalhador da apanha (matadouro e aviário)

Caixeiro-ajudante do 1.o ano . . . . . . . . . . . . .
Praticante (matadouro) . . . . . . . . . . . . . . . . . .IX 386
Servente de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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ANEXO III

Estrutura e níveis de classificação

2 — Quadros médios:
2.2 — Técnicos de produção e outros:

Encarregado de matadouro.

3 — Encarregados, contramestres, mestres e chefes
de equipa:

Caixeiro-encarregado/chefe de secção;
Encarregado de expedição;
Encarregado de manutenção.

4 — Profissionais altamente qualificados:
4.1 — Administrativos, comércio e outros:

Inspector de vendas.

5 — Profissionais qualificados:
5.2 — Comércio:

Caixeiro;
Vendedor.

5.3 — Produção:

Matador-manipulador;
Pendurador.

5.4 — Outros:

Apontador;
Expedidor;
Fogueiro;
Mecânico de automóveis;
Motorista (pesados e ligeiros);
Oficial electricista;
Pedreiro;
Serralheiro civil;
Serralheiro mecânico.

6 — Profissionais semiqualificados:

Ajudante de motorista-distribuidor;
Empregado de refeitório;
Arrumador-carregador de câmaras frigoríficas de

congelação;
Telefonista.

7 — Profissionais não qualificados:

Servente de limpeza;
Servente de pedreiro;
Trabalhador da apanha;
Guarda.

Estágio e aprendizagem

A — Praticantes e aprendizes:
A.2 — Praticantes de comércio:

Caixeiro-ajudante;
Praticante de caixeiro.

A.3 — Praticantes de produção e outros:

Ajudante de fogueiro;
Ajudante de mecânico de automóveis;
Ajudante de serralheiro civil;
Ajudante de serralheiro mecânico;
Praticante (em carnes);

Praticante metalúrgico;
Pré-oficial electricista.

Lisboa, 12 de Outubro de 2006.
Pela ANCAVE — Associação Nacional dos Centros de Abate e Indústrias Trans-

formadoras de Carne de Aves:

Manuel Cerqueira Pereira Lima, mandatário.

Pelo SETAA — Sindicato da Agricultura, Alimentação e Florestas:

Jorge Santos, mandatário.

Depositado em 18 de Outubro de 2006, a fl. 149 do
livro n.o 10, com o n.o 233/2006, nos termos do
artigo 549.o do Código do Trabalho, aprovado pela Lei
n.o 99/2003, de 27 de Agosto.

CCT entre a Assoc. Empresarial de Viana do Cas-
telo e outras e o CESP — Sind. dos Trabalha-
dores do Comércio, Escritórios e Serviços de
Portugal — Alteração salarial e outras.

CAPÍTULO I

Âmbito e vigência do contrato

Cláusula 1.a

Área e âmbito

1 — A presente convenção colectiva de trabalho,
doravante designada por CCT, publicada no Boletim do
Trabalho e Emprego, n.o 42, de 15 de Novembro de 2005,
obriga as empresas que se dediquem ao comércio a reta-
lho representadas pelas associações outorgantes e os
trabalhadores ao serviço dessas empresas filiados no Sin-
dicato dos Trabalhadores do Comércio e Escritórios de
Portugal — CESP.

2 — Este contrato aplica-se no distrito de Viana do
Castelo e obriga, por uma parte, os trabalhadores repre-
sentados pelo Sindicato dos Trabalhadores do Comércio
Escritórios e Serviços de Portugal — CESP e, por outra
parte, as empresas representadas pelas associações
outorgantes.

3 — O âmbito profissional é o constante do anexo I.

4 — As partes outorgantes obrigam-se a requerer em
conjunto ao Ministério da Segurança Social e do Tra-
balho, no momento do depósito para publicação, o res-
pectivo regulamento de extensão a todas as empresas
e seus trabalhadores que, desenvolvendo actividade eco-
nómica no âmbito desta convenção, não se encontrem
filiadas nas organizações patronais e sindicais outor-
gantes.

5 — Esta CCT abrange 1007 empresas e 4839 tra-
balhadores.

Cláusula 2.a

Vigência e denúncia

1 — A presente CCT entra em vigor no dia 1 do mês
seguinte ao da sua publicação no Boletim do Trabalho
e Emprego e é válido pelo prazo mínimo de 12 meses,
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renovando-se por iguais períodos enquanto não for subs-
tituída por outra que expressamente a revogue na
totalidade.

2 — A tabela salarial e cláusulas de carácter pecu-
niário produzem efeitos a partir de 1 de Março de 2006
e serão revistas anualmente.

3 — A denúncia deverá ser feita com a antecedência
mínima de 90 dias do prazo que se pretenda para a
entrada em vigor do novo contrato e consiste na apre-
sentação de uma proposta de revisão ou alteração.

4 — A outra parte deverá apresentar uma resposta
no prazo de 30 dias a constar da data de recepção da
proposta da denúncia.

5 — A denúncia desta CCT, na parte que respeita
à tabela salarial e cláusulas de carácter pecuniário, será
feita decorridos até nove meses contados a partir da
data referida no número anterior.

6 — A ausência da resposta no prazo referido no
número anterior entende-se como aceitação tácita da
proposta.

7 — Apresentada a resposta, as negociações iniciar-
-se-ão no prazo de 15 dias após a sua recepção e pro-
longar-se-ão por um período máximo de 30 dias.

8 — Enquanto não entrar em vigor a nova convenção
colectiva, continuará válido e aplicar-se-á aquele cuja
revisão se pretende.

CAPÍTULO V

Retribuição

Cláusula 22.a

Retribuição fixa mínima

1 — (Mantém-se a redacção em vigor.)

2 — (Mantém-se a redacção em vigor.)

3 — (Mantém-se a redacção em vigor.)

4 — (Mantém-se a redacção em vigor.)

5 — (Mantém-se a redacção em vigor.)

6 — (Mantém-se a redacção em vigor.)

7 — As entidades patronais obrigam-se a pagar todas
as despesas de alimentação e alojamento dos profis-
sionais de vendas externas, que os mesmos sejam obri-
gados a fazer em consequência do serviço prestado,
mediante facturas, podendo optar pelo pagamento de
uma importância nunca inferior às abaixo indicadas:

Pequeno-almoço — E 2,60;
Almoço — E 10,25;
Jantar — E 10,25;
Alojamento — E 27,70.

8 — (Mantém-se a redacção em vigor.)

9 — (Mantém-se a redacção em vigor.)

10 — (Mantém-se a redacção em vigor.)

11 — (Mantém-se a redacção em vigor.)

12 — (Mantém-se a redacção em vigor.)

13 — (Mantém-se a redacção em vigor.)

Cláusula 23.a

Subsídio de refeição

1 — Os trabalhadores abrangidos pelo presente con-
trato terão direito a um subsídio de refeição de E 2,15
por dia completo de trabalho efectivamente prestado.

2 — (Mantém-se a redacção em vigor.)

3 — (Mantém-se a redacção em vigor.)

Abono para falhas

§ único. Os trabalhadores que exerçam as funções
de caixa têm direito a um abono para falhas no montante
de E 16 mensais. Quando por motivo de férias, doença,
etc., os referidos trabalhadores forem substituídos, o
subsídio será recebido pelo substituto em relação ao
tempo que durar a substituição.

Níveis salariais e retribuições certas mínimas

Vencimentos
(Valores em euros)

Tabela

Níveis Categorias
Grupo I Grupo II

Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .
I 544 559Chefe geral de escritório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .

Gerente comercial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .

Chefe de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .
Chefe de departamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .II 531 549Técnico de contas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .
Decorador-projectista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Operador informático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
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(Valores em euros)

Tabela

Níveis Categorias
Grupo I Grupo II

Encarregado-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Encarregado ou técnico de rádio e TV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELEC . . . . .III 518 536Chefe de compras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Chefe de vendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .

Caixeiro-encarregado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Caixeiro chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Chefe de equipa ou chefe de equipa rádio e TV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELEC . . . . .
Guarda-livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .IV 513 531Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .
Inspector de vendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Técnico de computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .

Escriturário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .V 494 510Técnico de rádio e TV (com mais de cinco anos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELEC . . . . .

Primeiro-caixeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Primeiro-escriturário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .
Oficial elect. ou téc. de rádio e TV (com mais de três anos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELEC . . . . .
Canalizador de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MET . . . . . .
Mecânico de máquinas de escritório de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MET . . . . . .
Caixa (escritório) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .
Ajudante de guarda-livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .
Caixeiro-viajante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Caixeiro de praça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Prospector de vendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Vendedor especializado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ROD . . . . .
Técnico de vendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ROD . . . . .VI 479 497Motorista de pesados e ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Repositor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Florista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Costureiro de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Costureiro de decoração de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Assentador de revestimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Montador de estores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Empregado de agência funerária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Envernizador/encerador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Estofador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Empregado de armazém de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Polidor de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .

Segundo-caixeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Segundo-escriturário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .
Of. elect. ou téc. de rádio e TV (com menos de três anos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELEC . . . . .
Canalizador de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MET . . . . . .
Mecânico de máquinas de escritório de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MET . . . . . .
Conferente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .VII 463 480Operador de máquinas de contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .
Costureiro de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Costureiro de decoração de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Montador de móveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Perfurador-verificador mecanográfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .
Empregado de armazém de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Polidor de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .

Terceiro-caixeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Terceiro-escriturário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .
Pré-oficial (elect. ou téc. de rádio e TV do 3.o período) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELEC
Canalizador de 3.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MET . . . . . .
Mecânico de máquinas de escritório de 3.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MET . . . . . .
Cobrador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .

VIII Cobrador-distribuidor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . . 451 468
Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .
Costureiro de 3.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Costureiro de decoração de 3.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Ajudante de motorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ROD . . . . .
Empregado de armazém de 3.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Polidor de 3.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
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(Valores em euros)

Tabela

Níveis Categorias
Grupo I Grupo II

Distribuidor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Embalador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Dactilógrafo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .
Estagiário 3.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .

IX Contínuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . . 410 425
Porteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .
Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .
Caixa de balcão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Pré-oficial (elect. ou téc. de rádio e TV do 2.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELEC . . . . .

Caixeiro-ajudante do 3.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Estagiário do 2.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .
Praticante do 3.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MET . . . . . .

X Pré-oficial (elect. ou téc. de rádio e TV do 1.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELEC . . . . . 391 395
Trabalhador de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .
Florista ajudante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .

Caixeiro-ajudante do 2.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Estagiário do 1.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .

XI Ajudante (elect. ou téc. de rádio e TV do 2.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELEC . . . . . 375 380
Auxiliar de agência funerária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MET . . . . . .
Praticante do 2.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .

Caixeiro-ajudante do 1.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
XII Ajudante (elect. ou téc. de rádio e TV do 1.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELEC . . . . . 375 380

Praticante do 1.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MET . . . . . .

Praticante do 4.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Paquete com 17 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .XIII 328 328Ap. (elect. ou téc. de rádio e TV do 3.o ano ou período) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELEC . . . . .
Aprendiz do 4.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MET . . . . . .

Praticante do 3.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Paquete de 16 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELEC . . . . .XIV 328 328Ap. (elect. ou téc. de rádio e TV do 2.o ano ou período) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELEC . . . . .
Aprendiz do 3.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MET . . . . . .

Praticante do 2.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
Paquete com mais de 15 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . .XV 328 328Ap. (elect. ou téc. de rádio e TV do 1.o ano ou período) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELEC . . . . .
Aprendiz do 2.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MET . . . . . .

Praticante do 1.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM . . . . .
XVI Paquete com 14 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESC . . . . . . 328 328

Aprendiz do 1.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MET . . . . . .

Classificação das empresas por grupos

a) São incluídas no grupo I as empresas com menos
de 12 trabalhadores.

b) São incluídas no grupo II as empresas com 12 ou
mais trabalhadores.

c) Uma vez incluídas no grupo II, as empresas man-
ter-se-ão enquadradas nesse grupo, mesmo que se
alterem as condições que levaram a esse enqua-
dramento.

30 de Setembro de 2006.

Pela Associação Empresarial de Viana do Castelo:

Joaquim António Cardoso Ribeiro, mandatário.

Pela Associação Empresarial de Ponte de Lima:

João Carlos Vieira Pimenta, mandatário.

Pela Associação Comercial e Industrial de Arcos de Valdevez e Ponte da Barca:

Paulo Alexandre Falcão Teixeira, mandatário.
António Manuel Luís Marques Campos, mandatário.

Pela Associação Comercial e Industrial dos Concelhos de Monção e Melgaço:

Américo Temporão Reis, mandatário.

Pela União Empresarial do Vale do Minho, Joaquim José Mendes Covas, mandatário.

Pelo CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de
Portugal:

Albino Evangelista Ferreira de Barros, mandatário.
José António Botelho Vieitas, mandatário.

Depositado em 19 de Outubro de 2006, a fl. 149 do
livro n.o 10, com o n.o 234/2006, nos termos do
artigo 549.o do Código do Trabalho, aprovado pela Lei
n.o 99/2003, de 27 de Agosto.
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ACT entre a UNICER — Bebidas de Portugal,
SGPS, S. A., e o Sind. Nacional dos Trabalha-
dores da Ind. e Comércio de Alimentação, Bebi-
das e Afins e outros — Revisão global.

CAPÍTULO I

Relações entre as partes outorgantes

Cláusula 1.a

Âmbito

1 — O presente acordo colectivo de trabalho aplica-se
em todo o território nacional e obriga, por um lado,
a UNICER — Bebidas de Portugal, SGPS, S. A., a
UNICER — Cervejas, S. A., a UNICER — Distribuição
de Bebidas, S. A., a UNICER.COM — Tecnologias de
Informação, S. A., a Unicer Internacional — Exportação
e Importação de Bebidas, S. A., e a UNICER — Serviços
de Gestão Empresarial, S. A., as quais se dedicam ao
fabrico e comercialização de cervejas, águas e refrige-
rantes e, por outro, os trabalhadores sindicalizados nos
sindicatos outorgantes que prestam serviço naqueles
empregadores, com as funções nele previstas.

2 — O presente acordo aplica-se a seis empregadores
e a 509 trabalhadores.

Cláusula 2.a

Vigência

1 — A presente convenção entra em vigor cinco dias
após a sua publicação no Boletim do Trabalho e Emprego
e vigorará pelo período mínimo de quatro anos.

2 — A convenção pode ser denunciada mediante
comunicação escrita, desde que acompanhada de uma
proposta de revisão negocial, decorridos dois anos sobre
a sua entrada em vigor.

3 — A denúncia pode ser feita com a antecedência
de, pelo menos, três meses relativamente ao termo do
prazo referido no n.o 1.

4 — O disposto nos números anteriores não prejudica
eventuais revisões do texto da convenção que possam
vir a ser concluídas por acordo das partes, designada-
mente no que concerne à tabela salarial e às cláusulas
de expressão pecuniária.

5 — Os acordos concluídos nos termos do número
anterior poderão ser objecto de publicação no Boletim
do Trabalho e Emprego, mas da sua entrada em vigor
não resultam prejudicados os prazos previstos no n.o 1
da presente cláusula, ainda que tenham implicado a
republicação integral do texto da convenção.

CAPÍTULO II

Do contrato individual

SECÇÃO I

Princípio do tratamento mais favorável

Cláusula 3.a

Princípio do tratamento mais favorável

As disposições desta convenção só podem ser afas-
tadas por contrato de trabalho quando este estabeleça

condições mais favoráveis para o trabalhador e daquelas
disposições não resulte o contrário.

SECÇÃO II

Formação do contrato

SUBSECÇÃO I

Condições de admissão

Cláusula 4.a

Condições gerais de admissão

1 — A idade mínima de 18 anos e a escolaridade
mínima obrigatória imposta por lei ou pelas normas
internas do empregador, sem prejuízo do disposto nos
números seguintes.

2 — Possuir capacidade e condições físicas e psíquicas
exigíveis para a protecção e segurança do próprio e de
terceiros, comprovadas por testes ou exames médicos
feitos a expensas do empregador.

3 — Se o trabalhador não possuir as condições pre-
vistas no número anterior, deve o médico comunicar-lhe
as razões da sua exclusão.

SUBSECÇÃO II

Informação

Cláusula 5.a

Dever de informação

1 — O empregador tem o dever de informar o tra-
balhador sobre aspectos relevantes do contrato de
trabalho.

2 — O trabalhador tem o dever de informar o empre-
gador sobre aspectos relevantes para a prestação da acti-
vidade laboral.

SECÇÃO III

Período experimental

Cláusula 6.a

Noção

1 — O período experimental corresponde ao tempo
inicial de execução do contrato e a sua duração obedece
ao fixado nos números seguintes.

2 — As partes devem, no decurso do período expe-
rimental, agir de modo a permitir que se possa apreciar
o interesse na manutenção do contrato de trabalho.

3 — A antiguidade do trabalhador conta-se desde o
início do período experimental.

4 — A admissão de trabalhadores é sempre feita a
título experimental.

5 — Salvo acordo escrito em contrário, a admissão
dos trabalhadores para as funções abaixo designadas
ficará sujeita aos seguintes períodos experimentais:

a) 90 dias para funções do grupo de enquadra-
mento 1 ao grupo de enquadramento 5, inclu-
sive;
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b) 180 dias para funções a partir do grupo de
enquadramento 5, inclusive;

c) 240 dias para funções a partir do grupo de
enquadramento 8, inclusive.

6 — Presume-se que o empregador renuncia ao
período experimental sempre que tome a iniciativa de
propor a um trabalhador, por escrito, que rescinda o
contrato com outro empregador mediante garantia de
trabalho no empregador.

Cláusula 7.a

Denúncia

1 — Durante o período experimental, qualquer das
partes pode denunciar o contrato sem aviso prévio nem
necessidade de invocação de justa causa, não havendo
direito a indemnização, salvo acordo escrito em con-
trário.

2 — Tendo o período experimental durado mais de
60 dias, para denunciar o contrato, nos termos previstos
no número anterior, o empregador tem de dar um aviso
prévio de 7 dias.

3 — O não cumprimento do aviso prévio referido no
número anterior implica o pagamento da retribuição
correspondente ao período de aviso prévio em falta.

Cláusula 8.a

Contagem do período experimental

1 — O período experimental começa a contar-se a
partir do início da execução da prestação do trabalhador,
compreendendo as acções de formação ministradas pelo
empregador ou frequentadas por determinação deste,
desde que não excedam metade do período experi-
mental.

2 — Para efeitos da contagem do período experimen-
tal, não são tidos em conta os dias de faltas, ainda que
justificadas, de licença e de dispensa, bem como de sus-
pensão do contrato.

Cláusula 9.a

Contratos a termo

Nos contratos de trabalho a termo, o período expe-
rimental tem a seguinte duração:

a) 30 dias para contratos de duração igual ou supe-
rior a seis meses;

b) 15 dias nos contratos a termo certo de duração
inferior a seis meses e nos contratos a termo
incerto cuja duração se preveja não vir a ser
superior àquele limite.

Cláusula 10.a

Readmissão

A readmissão para o mesmo posto de trabalho de
um trabalhador cujo contrato tenha sido anteriormente
rescindido, por motivo diferente do despedimento com
justa causa, não está sujeita ao período experimental.

Cláusula 11.a

Preenchimento de postos de trabalho

O empregador dará preferência, em igualdade de cir-
cunstâncias, aos seus trabalhadores, incluindo os tra-
balhadores a termo que venham estando ao seu serviço,
sempre que haja necessidade de preenchimento de um
posto de trabalho.

SECÇÃO IV

Objecto do contrato

Cláusula 12.a

Exercício de funções

1 — O trabalhador deve, em princípio, exercer fun-
ções correspondentes à actividade para que está con-
tratado.

2 — A actividade contratada compreende as funções
que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as
quais o trabalhador tenha qualificação adequada e desde
que não impliquem desvalorização profissional.

3 — O exercício de funções, ainda que acessórias da
actividade contratada a que corresponda uma retribui-
ção mais elevada, confere ao trabalhador o direito a
esta enquanto tal exercício se mantiver.

4 — No caso de as funções referidas no número ante-
rior não serem exercidas a tempo completo mas cor-
responderem a uma retribuição mais elevada, o traba-
lhador terá direito a esta em proporção do tempo dis-
pendido com o respectivo exercício.

SECÇÃO V

Deveres, direitos e garantias das partes

Cláusula 13.a

Boa fé e mútua colaboração

1 — O empregador e o trabalhador, no cumprimento
das respectivas obrigações, assim como no exercício dos
correspondentes direitos, devem proceder de boa fé.

2 — Na execução do contrato de trabalho, devem as
partes colaborar na obtenção da maior produtividade,
bem como na promoção humana, profissional e social
do trabalhador.

Cláusula 14.a

Deveres do empregador

Sem prejuízo de outras obrigações, o empregador
deve:

a) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade
o trabalhador;

b) Pagar pontualmente a retribuição, que deve ser
justa e adequada ao trabalho;

c) Proporcionar boas condições de trabalho, tanto
do ponto de vista físico como moral;

d) Contribuir para a elevação do nível de produ-
tividade do trabalhador, nomeadamente pro-
porcionando-lhe formação profissional;

e) Respeitar a autonomia técnica do trabalhador
que exerça actividades cuja regulamentação pro-
fissional a exija;
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f) Possibilitar o exercício de cargos em organiza-
ções representativas dos trabalhadores;

g) Prevenir riscos e doenças profissionais, tendo
em conta a protecção da segurança e saúde do
trabalhador, devendo indemnizá-lo dos prejuí-
zos resultantes de acidentes de trabalho;

h) Adoptar, no que se refere à higiene, segurança
e saúde no trabalho, as medidas que decorram,
para o empregador, estabelecimento ou activi-
dade, da aplicação das prescrições legais e con-
vencionais vigentes;

i) Fornecer ao trabalhador a informação e a for-
mação adequadas à prevenção de riscos de aci-
dente e doença.

Cláusula 15.a

Deveres do trabalhador

1 — Sem prejuízo de outras obrigações, o trabalhador
deve:

a) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade
o empregador, os superiores hierárquicos, os
companheiros de trabalho e as demais pessoas
que estejam ou entrem em relação com o
empregador;

b) Comparecer ao serviço com assiduidade e pon-
tualidade;

c) Realizar o trabalho com zelo e diligência;
d) Cumprir as ordens e instruções do empregador

em tudo o que respeite à execução e disciplina
do trabalho, salvo na medida em que se mostrem
contrárias aos seus direitos e garantias;

e) Guardar lealdade ao empregador, nomeadamente
não negociando por conta própria ou alheia em
concorrência com ele nem divulgando informações
referentes à sua organização, métodos de produ-
ção ou negócios;

f) Velar pela conservação e boa utilização dos bens
relacionados com o seu trabalho que lhe forem
confiados pelo empregador;

g) Promover ou executar todos os actos tendentes
à melhoria da produtividade do empregador;

h) Cooperar, na empresa, estabelecimento ou ser-
viço, para a melhoria do sistema de segurança,
higiene e saúde no trabalho, nomeadamente por
intermédio dos representantes dos trabalhado-
res eleitos para esse fim;

i) Cumprir as prescrições de segurança, higiene
e saúde no trabalho estabelecidas nas disposi-
ções legais ou convencionais aplicáveis, bem
como as ordens dadas pelo empregador;

j) Abster-se de quaisquer actos ou condutas de
que possam resultar afectadas a sua capacidade
profissional e a boa execução do contrato de
trabalho, designadamente a ingestão de bebidas
alcoólicas e o consumo de estupefacientes.

2 — O dever de obediência, a que se refere a alínea d)
do número anterior, respeita tanto às ordens e instruções
dadas directamente pelo empregador como às emanadas
dos superiores hierárquicos do trabalhador, dentro dos
poderes que por aquele lhe forem atribuídos.

Cláusula 16.a

Garantias do trabalhador

É proibido ao empregador:

a) Opor-se, por qualquer forma, a que o traba-
lhador exerça os seus direitos, bem como des-

pedi-lo, aplicar-lhe outras sanções ou tratá-lo
desfavoravelmente por causa desse exercício;

b) Obstar, injustificadamente, à prestação efectiva
do trabalho;

c) Exercer pressão sobre o trabalhador para que
actue no sentido de influir desfavoravelmente
nas condições de trabalho dele ou dos com-
panheiros;

d) Diminuir a retribuição, salvo nos casos em que
haja acordo do trabalhador, nos casos de redu-
ção objectiva da capacidade ou da produtividade
do trabalhador e nos demais casos previstos na
lei e nesta convenção;

e) Baixar a categoria do trabalhador, salvo nos
casos previstos na lei;

f) Transferir o trabalhador para outro local de tra-
balho, salvo nos casos em que haja acordo do
trabalhador, nos casos previstos na presente
convenção e ainda nos previstos na lei;

g) Ceder trabalhadores do quadro de pessoal pró-
prio para utilização de terceiros que sobre esses
trabalhadores exerçam os poderes de autoridade
e direcção próprios do empregador ou por pes-
soa por ele indicada, salvo nos casos especial-
mente previstos;

h) Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a uti-
lizar serviços fornecidos pelo empregador ou
por pessoa por ele indicada;

i) Explorar, com fins lucrativos, quaisquer canti-
nas, refeitórios, economatos ou outros estabe-
lecimentos directamente relacionados com o
trabalho para fornecimento de bens ou pres-
tação de serviços aos trabalhadores;

j) Fazer cessar o contrato e readmitir o trabalha-
dor, mesmo com o seu acordo, havendo o pro-
pósito de o prejudicar em direitos ou garantias
decorrentes da actividade.

Cláusula 17.a

Formação profissional

1 — O empregador deve proporcionar ao trabalhador
acções de formação profissional adequadas à sua qua-
lificação.

2 — O trabalhador deve participar de modo diligente
nas acções de formação profissional que lhe sejam pro-
porcionadas, salvo se houver motivo atendível.

3 — Ao trabalhador deve ser assegurado um número
mínimo de trinta e cinco horas de formação anual
certificada.

4 — Incumbe ao empregador definir o horário des-
tinado à formação referida no número anterior.

5 — No caso de a formação ocorrer fora ou para além
do horário normal, haverá lugar ao pagamento respec-
tivo, de acordo com a fórmula prevista no n.o 5 da
cláusula 53.a

6 — As partes podem convencionar, sem diminuição
de retribuição, a obrigatoriedade de prestação de serviço
durante certo prazo, não superior a três anos, como
compensação de despesas extraordinárias comprovada-
mente feitas pelo empregador na formação profissional
do trabalhador, podendo este desobrigar-se restituindo
a soma das importâncias despendidas.
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SECÇÃO VI

Contratação a termo

Cláusula 18.a

Admissibilidade

1 — O contrato de trabalho a termo está sujeito a
forma escrita e dele devem constar as seguintes indi-
cações:

a) Nome ou denominação e domicílio ou sede dos
contraentes;

b) Actividade contratada e retribuição do traba-
lhador;

c) Local e período normal de trabalho;
d) Data de início do trabalho;
e) Indicação do termo estipulado e do respectivo

motivo justificativo;
f) Data da celebração do contrato e, sendo a termo

certo, da respectiva cessação.

2 — O contrato de trabalho a termo certo só pode
ser celebrado para a satisfação de necessidades não per-
manentes do empregador e por período não superior
ao previsivelmente correspondente à satisfação dessas
necessidades.

3 — Dada a específica instabilidade e irregularidade
do mercado das bebidas, designadamente por motivos
de ordem climatérica, presumem-se também justificados
por necessidades não permanentes de mão-de-obra os
contratos de trabalho a termo celebrados pelos empre-
gadores outorgantes até ao limite de 10% do total do
respectivo emprego.

4 — Aplica-se subsidiariamente aos contratos a termo
o regime do Código do Trabalho, na parte em que não
contrarie o disposto na presente cláusula.

Cláusula 19.a

Regime especial

1 — Os trabalhadores que tenham trabalhado para
qualquer empregador abrangido pela presente conven-
ção e cujo contrato tenha cessado por qualquer motivo
diferente do despedimento com justa causa podem, que-
rendo, requerer a sua inscrição num registo organizado
especificamente para o efeito.

2 — A contratação a termo dos trabalhadores inscri-
tos nesse registo, por período não superior a 18 meses,
presume-se justificada e conforme com as exigências
enunciadas no n.o 1 da cláusula 18.a

3 — A necessidade de indicação de motivo justifica-
tivo exigido nos termos da alínea e) do n.o 1 da cláu-
sula 18.a considera-se preenchida pela simples remissão
para a presente cláusula.

4 — Recai sobre o trabalhador o ónus da prova caso
pretenda impugnar o carácter temporário da necessi-
dade do empregador subjacente ao seu contrato.

SECÇÃO VII

Prestação de trabalho

SUBSECÇÃO I

Princípio geral

Cláusula 20.a

Poder de direcção

Compete ao empregador, dentro dos limites decor-
rentes do contrato e das normas que o regem, fixar
os termos em que deve ser prestado o trabalho.

SUBSECÇÃO II

Local de trabalho

Cláusula 21.a

Local habitual de trabalho

1 — Por local habitual de trabalho entende-se o lugar
onde deve ser realizada a prestação de acordo com o
estipulado no contrato ou o lugar resultante da trans-
ferência de local de trabalho.

2 — Na falta de indicação expressa, considera-se local
habitual de trabalho o que resultar da natureza da acti-
vidade do trabalhador e da necessidade da empresa que
tenha levado à sua admissão, desde que esta última fosse
ou devesse ser conhecida pelo trabalhador.

3 — Entende-se por deslocação em serviço a pres-
tação temporária de trabalho fora do local habitual.

Cláusula 22.a

Trabalhadores com local de trabalho não fixo

Nos casos em que o local de trabalho, determinado
nos termos da cláusula anterior, não seja fixo, exercendo
o trabalhador a sua actividade indistintamente em diver-
sos lugares, o trabalhador terá direito, em termos a acor-
dar com o empregador, ao pagamento das despesas com
transporte, alimentação e alojamento directamente
impostas pelo exercício dessa actividade, podendo haver
lugar ao pagamento de ajudas de custo.

Cláusula 23.a

Transferência de trabalhadores para outro local de trabalho

1 — Entende-se por transferência do trabalhador
para outro local de trabalho a alteração do contrato
que vise modificar, com carácter definitivo, o local de
trabalho.

2 — Sempre que o empregador tencione proceder à
transferência de um trabalhador, deve comunicar-lhe,
por escrito, essa intenção, justificando as razões dessa
transferência e informando-o, ao mesmo tempo, de
todas as condições da mesma.

3 — O empregador custeará sempre as despesas feitas
pelo trabalhador directamente impostas peta transfe-
rência.

4 — Caso o trabalhador não dê o seu acordo, poderá
rescindir o contrato de trabalho, constituindo-se no
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direito à indemnização legal correspondente a um mês
de retribuição de base e, se for caso disso, diuturnidade,
por cada ano de antiguidade.

5 — O empregador não é obrigado ao pagamento des-
tas indemnizações caso venha a provar que da trans-
ferência não resultou qualquer prejuízo sério para o
trabalhador.

6 — Nos casos em que a transferência do trabalhador
venha a efectuar-se por acordo deste com o empregador,
poderá aquele rescindi-lo dentro dos dois meses sub-
sequentes à transferência.

7 — No caso referido no número anterior, se o empre-
gador mantiver a decisão de transferência, competirá
ao trabalhador, para manter o direito às indemnizações
legais, fazer a prova de que afinal a transferência lhe
causa prejuízos sérios.

8 — Na transferência de trabalhadores de serviço
externo, os empregadores garantir-lhes-ão sempre uma
retribuição igual à média auferida nos últimos 12 meses,
cessando definitivamente essa obrigação dois meses após
a data da transferência.

9 — Os empregadores atenderão, logo que possível,
às pretensões de transferência para departamento da
mesma situado em localidade que permita a coabitação
com o agregado familiar.

Cláusula 24.a

Transferência temporária

1 — O empregador pode, quando o interesse da
empresa o exija, transferir temporariamente o traba-
lhador para outro local de trabalho se essa transferência
não implicar prejuízo sério para o trabalhador.

2 — Por estipulação contratual, as partes podem alar-
gar ou restringir a faculdade conferida no número
anterior.

3 — Da ordem de transferência, além da justificação,
deve constar o tempo previsível da alteração, que, salvo
condições especiais, não pode exceder seis meses.

4 — O empregador deve custear as despesas do tra-
balhador impostas pela transferência temporária decor-
rentes do acréscimo dos custos de deslocação e resul-
tantes do alojamento.

Cláusula 25.a

Procedimento

Salvo motivo imprevisível, a decisão de transferência
de local de trabalho tem de ser comunicada ao tra-
balhador, devidamente fundamentada e por escrito, com
30 dias de antecedência, nos casos previstos na cláu-
sula 23.a ou com 8 dias de antecedência, nos casos pre-
vistos na cláusula 24.a

Cláusula 26.a

Direitos dos trabalhadores deslocados

1 — Os trabalhadores deslocados têm direito ao paga-
mento das despesas de transporte, alojamento e ali-
mentação.

2 — Os trabalhadores que, devidamente autorizados
pelo empregador, utilizem a sua viatura nas deslocações
em serviço têm direito ao pagamento das despesas de
transporte na seguinte condição:

0,265 do preço do litro da gasolina super, sem
chumbo, 98 octanas, por quilómetro percorrido.

3 — Sempre que o empregador não efectue o seguro,
nos termos do número anterior, os trabalhadores têm
direito a ser reembolsados do prémio anual de um
seguro contra todos os riscos (cobrindo danos próprios
até E 20 878,51 de um carro até 1600 cm3) e de res-
ponsabilidade civil ilimitada.

Cláusula 27.a

Cobertura de riscos de doença

1 — Durante o período de deslocação, os encargos
com a assistência médica, medicamentosa e hospitalar
que, em razão do local em que o trabalho seja prestado,
deixem eventualmente de ser assegurados aos trabalha-
dores pelo respectivo serviço de saúde, ou não lhes sejam
igualmente garantidos por qualquer entidade segura-
dora, deverão ser cobertos pelo empregador, que, para
tanto, assumirá as obrigações correspondentes.

2 — Durante os períodos de doença comprovada por
um atestado médico, o trabalhador deslocado terá ainda
direito ao pagamento da viagem de regresso se esta
for prescrita por médico assistente.

3 — O trabalhador deslocado, sempre que não possa
comparecer ao serviço por motivo de doença, deverá
avisar logo que possível o empregador, sem o que a
falta será considerada injustificada.

SUBSECÇÃO III

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 28.a

Tempo de trabalho

1 — Considera-se tempo de trabalho qualquer
período durante o qual o trabalhador está a desem-
penhar a actividade ou permanece adstrito à realização
da prestação, bem como as interrupções do número
seguinte.

2 — Consideram-se compreendidas no tempo de
trabalho:

a) As interrupções ocasionais no período de tra-
balho diário, quer as inerentes à satisfação de
necessidades pessoais inadiáveis do trabalhador
quer as resultantes do consentimento do empre-
gador;

b) As interrupções de trabalho ditadas por motivos
técnicos, nomeadamente limpeza, manutenção
ou afinação de equipamentos, mudança dos pro-
gramas de produção, carga ou descarga de mer-
cadorias, falta de matéria-prima ou energia ou
factores climatéricos que afectem a actividade
da empregador, ou por motivos económicos,
designadamente quebra de encomendas;

c) Os intervalos para refeição em que o trabalha-
dor tenha de permanecer no espaço habitual
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de trabalho ou próximo dele, adstrito à reali-
zação da prestação, para poder ser chamado
a prestar trabalho normal em caso de neces-
sidade;

d) As interrupções ou pausas nos períodos de tra-
balho impostas por normas especiais de segu-
rança, higiene e saúde no trabalho.

Cláusula 29.a

Período normal de trabalho

1 — O tempo de trabalho que o trabalhador se obriga
a prestar em número de horas por dia, por semana,
ou por ano denomina-se, respectivamente, período nor-
mal de trabalho diário, período normal de trabalho
semanal ou período normal de trabalho anual.

2 — O período normal de trabalho será de duas mil
e vinte e oito horas por ano e de trinta e nove horas,
em média, por semana, sem prejuízo de horários de
menor duração, designadamente o horário de mil nove-
centas e setenta e seis horas por ano e de trinta e oito
horas por semana para os trabalhadores administrativos.

Cláusula 30.a

Intervalos de descanso

1 — Salvo o disposto nos números seguintes, o
período normal de trabalho diário deverá ser interrom-
pido por um intervalo de duração não inferior a uma
nem superior a duas, de modo que os trabalhadores
não prestem mais de cinco horas de trabalho con-
secutivo.

2 — Por acordo dos trabalhadores e com autorização
da Inspecção-Geral do Trabalho, nos termos da lei, o
intervalo referido no n.o 1 pode ser reduzido ou suspenso.

3 — Os intervalos previstos nos números anteriores
não contam como tempo de serviço.

4 — Os trabalhadores integrados em actividades pro-
dutivas em que seja exigida e garantida a continuidade
do ritmo da produção terão um intervalo de descanso
de trinta minutos, que será considerado como tempo
de serviço normal, desde que seja assegurada a con-
tinuidade da laboração a que estejam individualmente
adstritos.

5 — No regime de turnos de laboração contínua será
facultada aos trabalhadores a possibilidade de tomar
uma refeição sem se ausentarem do posto de trabalho
e desde que garantam a continuidade da laboração, para
o que disporão de um período até meia hora, que será
considerado como tempo de serviço normal.

6 — O regime definido nos números anteriores não
confere o direito a qualquer remuneração especial.

Cláusula 31.a

Adaptabilidade

1 — Por iniciativa do empregador, a duração do tra-
balho pode ser definida em termos médios, não podendo
o limite diário do período normal de trabalho efectivo
ser ultrapassado em mais de quatro horas e sem que

a duração do trabalho semanal efectivo exceda sessenta
horas.

2 — Salvo acordo em contrário, o regime de trabalho
em termos médios não poderá realizar-se nos dias de
descanso obrigatório.

3 — Nas semanas com duração inferior a quarenta
horas de trabalho efectivo, poderá ocorrer redução diá-
ria não superior a duas horas ou, mediante acordo entre
o trabalhador e o empregador, redução da semana de
trabalho em dias ou meios dias, ou ainda, nos mesmos
termos, aumento do período de férias, sempre sem pre-
juízo do direito ao subsídio de refeição, mas também,
no último caso, sem aumento do subsídio de férias.

4 — A duração média do período normal de trabalho
não poderá ultrapassar quarenta horas e deverá ser afe-
rida no final do ano civil. Eventuais saldos credores
ou devedores serão regularizados no decurso do período
seguinte.

5 — A duração semanal do trabalho pode variar por
todo ou parte do ano, com a condição de que esta dura-
ção não exceda o PNT anual respectivo, sem prejuízo
de horários de menor duração.

6 — Eventuais excessos serão liquidados com acrés-
cimo remuneratório de 150% ou, por, acordo, conver-
tidos em dias de folga.

7 — No caso de não ter sido atingida a média de
quarenta horas, e se não for possível a compensação
do tempo de trabalho em falta no ano civil subsequente,
o empregador poderá compensar o valor da remune-
ração correspondente com eventuais créditos do tra-
balhador.

8 — O valor hora será calculado com base na retri-
buição em vigor à data da liquidação.

9 — As alterações da organização do tempo de tra-
balho em termos médios devem ser programadas com
pelo menos uma semana de antecedência ou por período
inferior no caso de acordo.

10 — A implementação do regime de organização do
tempo de trabalho regulado nesta cláusula depende da
adesão individual da totalidade dos trabalhadores envol-
vidos.

Cláusula 32.a

Definição de horário de trabalho

Compete ao empregador definir os horários de tra-
balho dos trabalhadores ao seu serviço, dentro dos con-
dicionalismos legais.

Cláusula 33.a

Isenção de horário de trabalho

1 — Por acordo escrito, pode ser isento de horário
de trabalho o trabalhador que se encontre numa das
seguintes situações:

a) Exercício de cargos de direcção, de chefia, de
coordenação, de fiscalização, de confiança ou
de apoio aos titulares desses cargos ou de cargos
de administração;
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b) Execução de trabalhos preparatórios ou com-
plementares que, pela sua natureza, só possam
ser efectuados fora dos limites dos horários nor-
mais de trabalho;

c) Exercício regular da actividade fora do estabe-
lecimento, sem controlo imediato da hierarquia.

2 — Podem, nomeadamente, ser exercidas em regime
de isenção de horário de trabalho, mediante acordo
escrito, as funções a partir do grupo de enquadramento 8
e todas as funções de chefia, ainda que niveladas abaixo
daquele grupo.

3 — O regime de isenção de horário de trabalho con-
fere o direito a uma retribuição no montante de 20%
da remuneração base mensal, presumindo-se que ela
já está incluída na retribuição mensal sempre que esta
for superior em, pelo menos, 20%, à remuneração base
estabelecida na tabela para a respectiva categoria.

4 — Salvo se tiver sido acordado regime diferente,
os trabalhadores isentos de horário de trabalho não
estão sujeitos aos limites máximos dos períodos normais
de trabalho, mas a isenção não prejudica o direito ao
dia de descanso semanal, de descanso semanal com-
plementar e aos feriados.

5 — Pode renunciar à retribuição referida no anterior
n.o 3 o trabalhador que exerça funções de administração
ou de direcção no empregador.

Cláusula 34.a

Trabalho a tempo parcial

Considera-se trabalho a tempo parcial o que corres-
ponda a um período normal de trabalho semanal inferior
ao praticado a tempo completo numa situação com-
parável.

Cláusula 35.a

Trabalho por turnos

1 — Os empregadores poderão organizar turnos de
pessoal sempre que o período de funcionamento ultra-
passe os limites máximos dos períodos normais de
trabalho.

2 — É considerado trabalho em regime de turnos
aquele que é prestado em horários de turnos rotativos
e em que o trabalhador está sujeito às correspondentes
e efectivas variações do horário de trabalho, indepen-
dentemente de as mesmas terem uma frequência sema-
nal, quinzenal ou mensal.

3 — As modalidades de trabalho por turno serão as
seguintes:

a) Laboração contínua (folga variável);
b) Laboração de dois ou três turnos rotativos (folga

fixa).

4 — O empregador possibilitará aos trabalhadores em
regime de turnos, na medida do possível, a sua trans-
ferência para o horário normal quando, por razões de
saúde, tal se justifique.

5 — Quando, por razões de funcionamento do ser-
viço, os trabalhadores tiverem de prestar trabalho fora

da escala de turnos inicialmente prevista, a prestação
desse trabalho deve, sempre que possível, ser antecedida
de um descanso mínimo não inferior a doze horas.

Cláusula 36.a

Escalas de turnos

1 — O empregador só poderá mudar o trabalhador
de turno após o período de descanso semanal, sem pre-
juízo de outros regimes que estejam a ser praticados.

2 — Serão autorizadas trocas de turnos quando,
cumulativamente, se verifiquem os seguintes requisitos:

a) O substituto e o substituído devem ser titulares
do mesmo posto de trabalho;

b) A solicitação conjunta do substituto e do subs-
tituído deve ser efectuada com a antecedência
mínima de vinte e quatro horas em relação ao
início do primeiro dos turnos a que a troca
concerne;

c) A troca de turnos não deve prejudicar o inter-
valo de descanso, com duração mínima de doze
horas;

d) O período normal de trabalho semanal não deve
sofrer redução ou prolongamento, quer para o
substituto quer para o substituído.

3 — A afixação das escalas de turno deve ser feita
com um mínimo de oito dias de antecedência, salvo
motivos imprevistos.

4 — Sempre que o empregador não cumpra o prazo
previsto no número anterior, justificará o motivo impre-
visto que o originou.

Cláusula 37.a

Remuneração do trabalho nocturno e por turnos

1 — O trabalho nocturno será remunerado com o
acréscimo de 55% sobre a remuneração normal, salvo
o disposto no n.o 2 da cláusula 58.a

2 — Os trabalhadores que estejam integrados em
horários de dois turnos rotativos — diurnos e ou semi-
nocturnos — cobertos por três equipas terão direito a
um subsídio mensal correspondente a 10% da sua remu-
neração normal, o qual integra já a retribuição especial
do trabalho nocturno. Neste regime, os trabalhadores
de cada equipa repetem o trabalho diurno em dois perío-
dos consecutivos, de três em três períodos.

3 — Os trabalhadores que estejam integrados em
horários de dois turnos rotativos cobertos por duas equi-
pas terão direito a um subsídio mensal correspondente
a 15% da sua remuneração normal, o qual integra já
a retribuição especial do trabalho nocturno.

4 — Os trabalhadores que estejam integrados em
horários de três turnos rotativos cobertos por quatro
equipas terão direito a um subsídio mensal correspon-
dente a 25% da sua remuneração normal, o qual integra
já a retribuição especial de trabalho nocturno.

Neste regime, os trabalhadores de cada equipa repe-
tem o trabalho diurno em dois períodos consecutivos,
de quatro em quatro períodos.
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5 — Os trabalhadores integrados em horários de três
turnos rotativos cobertos por três equipas terão direito
a um subsídio mensal correspondente a 30% da sua
remuneração normal, o qual integra já a retribuição
especial do trabalho nocturno.

6 — Para efeito do disposto nos n.os 2, 3, 4 e 5, cons-
titui pressuposto do direito ao subsídio ali previsto a
regularidade da prestação de trabalho, salvo quando o
pressuposto não se verificar por motivo de gozo de férias.

7 — O direito ao subsídio previsto nos n.os 2, 3, 4
e 5 manter-se-á, ainda, nos casos em que a rotação refe-
rida nos números anteriores se não verifique por motivo
de exclusivo interesse da empresa e mediante decisão
transmitida por escrito ao trabalhador.

8 — Os acréscimos de remuneração atrás referidos
terão incidência na retribuição de férias, no subsídio
de férias e no subsídio de Natal, nas condições actual-
mente em vigor no empregador, mas deixarão de ser
devidos sempre que cesse a prestação de trabalho noc-
turno ou em regime de turnos.

Cláusula 38.a

Trabalho nocturno

1 — Considera-se trabalho nocturno o prestado no
período que decorre entre as 20 horas e as 7 horas
do dia seguinte.

2 — Entende-se por trabalhador nocturno aquele que
execute, pelo menos, 50% do seu tempo normal de tra-
balho anual como trabalho nocturno.

3 — Quando o período normal de trabalho tiver o
seu início e termo às 0 e 8 horas, respectivamente, a
última hora será também paga como nocturna.

4 — Considera-se também como nocturno o trabalho
prestado para além das 7 horas, desde que em pro-
longamento de um período totalmente nocturno.

Cláusula 39.a

Trabalho suplementar e descanso compensatório

1 — Designa-se por trabalho suplementar aquele que
é prestado em dia útil, fora do horário de trabalho,
bem como o prestado nos dias de descanso semanal
obrigatório e complementar e em dia feriado.

2 — Não se considera trabalho suplementar o pres-
tado em dias úteis pelos trabalhadores abrangidos pelo
regime de isenção de horário de trabalho e, bem assim,
o prestado para compensar pontes.

3 — Quando o trabalho suplementar for prestado
após o termo do período normal de trabalho diário,
o trabalhador não deverá retomar o serviço sem que
tenham decorrido, pelo menos, dez horas, ainda que
daí resulte uma diminuição do período normal de tra-
balho subsequente.

4 — Sempre que o trabalho coincida com a hora de
refeição, o empregador obriga-se a assegurar uma refei-
ção ou a pagar o subsídio estabelecido na cláusula 61.a,
nos termos e condições regulamentados internamente.

5 — Salvo em casos de força maior ou quando se
torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos
graves para o empregador, o trabalhador não poderá
prestar trabalho suplementar para além dos seguintes
limites:

a) Duas horas em dias úteis;
b) O equivalente à jornada de trabalho no dia de

descanso semanal (obrigatório e complementar)
e nos feriados;

c) Duzentas horas por ano.

6 — A prestação de trabalho suplementar confere
direito a um descanso compensatório nos seguintes
termos:

a) Tratando-se de trabalho suplementar prestado
em dia de descanso semanal obrigatório, o tra-
balhador terá direito a um dia de descanso com-
pensatório remunerado, a gozar nos seis meses
seguintes, ou a acordar com o empregador na
sua substituição por trabalho remunerado com
acréscimo de 200%;

b) Tratando-se de trabalho suplementar prestado
em dia útil, em dia de descanso complementar
e em dia feriado, o trabalhador terá direito a
um descanso compensatório remunerado equi-
valente a um quarto da duração desse trabalho;

c) No período compreendido entre 1 de Abril e
31 de Outubro, o trabalho suplementar prestado
em dia de descanso semanal complementar ou
feriado pelo trabalhadores permanentes dá
direito a um descanso compensatório equiva-
lente a 40% da duração do trabalho realizado.

7 — Quando o descanso compensatório for devido
por trabalho suplementar não prestado em dia de des-
canso semanal obrigatório, pode o mesmo, por acordo
entre o empregador e o trabalhador, ser substituído por
prestação de trabalho remunerado com um acréscimo
de 100%.

Cláusula 40.a

Descanso semanal

1 — Os trabalhadores têm direito a um dia de des-
canso semanal obrigatório e a um dia de descanso sema-
nal complementar, que serão, em princípio, o domingo
e o sábado.

2 — O dia de descanso semanal complementar
deverá, em princípio, ser gozado total ou parcialmente
no período diário que antecede ou no que se segue
ao dia de descanso semanal obrigatório.

3 — O disposto nos n.os 1 e 2 não prejudica a aplicação
de regime diferente nos casos previstos na lei, nem nas
situações de laboração contínua ou naquelas em que
a organização do trabalho esteja distribuída por turnos
rotativos que abranjam o sábado e ou o domingo.

4 — Os trabalhadores que prestem serviço em regime
de laboração contínua descansarão nos dias que por
escala lhes competirem, devendo as escalas ser orga-
nizadas de tal forma que todos os trabalhadores tenham,
pelo menos, 13 dias de descanso que coincidam com
o domingo.
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Cláusula 41.a

Feriados

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes,
serão observados os feriados obrigatórios previstos na
lei, bem como a terça-feira de Carnaval e o feriado
municipal do concelho onde se situa o respectivo
estabelecimento.

2 — O feriado de Sexta-Feira Santa poderá ser obser-
vado em outro dia com significado local no período
da Páscoa.

3 — O empregador pode acordar na substituição da
terça-feira de Carnaval e do feriado municipal por qual-
quer outro dia com significado local.

Cláusula 42.a

Pontes

1 — O empregador e os trabalhadores poderão esta-
belecer pontes e os respectivos sistemas de compen-
sação, nos termos dos números seguintes.

2 — As pontes deverão ser propostas até ao fim do
ano civil antecedente, constando obrigatoriamente da
proposta os sistemas de compensação e os estabeleci-
mentos e ou áreas funcionais a abranger.

3 — As pontes vincularão todos os trabalhadores dos
estabelecimentos e ou áreas funcionais abrangidas,
desde que tenham sido aprovados pelo menos pela maio-
ria dos respectivos trabalhadores.

4 — Se, em virtude da cessação do contrato de tra-
balho ou devido a ausência do trabalhador, tiver ficado
por gozar a ponte já compensada ou tiver ficado por
compensar a ponte já gozada, daí não resultará qualquer
direito, quer para o empregador quer para o trabalhador.

5 — No dia 24 de Dezembro, o empregador conce-
derá tolerância de ponto.

Cláusula 43.a

Duração do período de férias

1 — O período anual de férias tem a duração mínima
de 22 dias úteis.

2 — Para efeitos de férias, são úteis os dias da semana
de segunda-feira a sexta-feira, com excepção dos feria-
dos, não podendo as férias ter início em dia de descanso
semanal do trabalhador.

3 — A duração do período de férias é aumentada
no caso de o trabalhador não ter faltado ou na even-
tualidade de ter apenas faltas justificadas, no ano a que
as férias se reportam, nos seguintes termos:

a) Três dias de férias, até ao máximo de uma falta
ou dois meios dias;

b) Dois dias de férias, até ao máximo de duas faltas
ou quatro meios dias;

c) Um dia de férias, até ao máximo de três faltas
ou seis meios dias.

4 — Para efeitos do número anterior, são equiparados
às faltas os dias de suspensão do contrato de trabalho
por facto respeitante ao trabalhador.

5 — O trabalhador pode renunciar parcialmente ao
direito a férias, recebendo a retribuição e o subsídio
respectivos, sem prejuízo de ser assegurado o gozo efec-
tivo de 20 dias úteis de férias.

6 — Não prejudicam a assiduidade, para os efeitos
da presente cláusula, as licenças de maternidade e pater-
nidade, os créditos de horas de delegados e dirigentes
sindicais e dos membros das comissões de trabalhadores
e os impedimentos prolongados motivados por acidente
de trabalho, até 90 dias.

Cláusula 44.a

Férias no ano de admissão

1 — No ano da contratação, o trabalhador tem direito,
após seis meses completos de execução do contrato, a
gozar 2 dias úteis de férias por cada mês de duração
do contrato, até ao máximo de 20 dias úteis.

2 — No caso de sobrevir o termo do ano civil antes
de decorrido o prazo referido no número anterior ou
antes de gozado o direito a férias, pode o trabalhador
usufruí-lo até 30 de Junho do ano civil subsequente.

3 — Da aplicação do disposto nos n.os 1 e 2 não pode
resultar para o trabalhador o direito ao gozo de um
período de férias, no mesmo ano civil, superior a 30 dias
úteis.

Cláusula 45.a

Contratos de duração não superior a 12 meses

1 — O trabalhador admitido com contrato cuja dura-
ção total não atinja seis meses tem direito a gozar dois
dias úteis de férias por cada mês completo de duração
do contrato.

2 — Para efeitos da determinação do mês completo,
devem contar-se todos os dias, seguidos ou interpolados,
em que foi prestado trabalho.

3 — Os trabalhadores cujo contrato não exceda
12 meses não poderão gozar um período de férias supe-
rior ao proporcional à duração do vínculo.

Cláusula 46.a

Cumulação de férias

1 — As férias devem ser gozadas no decurso do ano
civil em que se vencem, não sendo permitido acumular
no mesmo ano férias de dois ou mais anos, fora dos
casos previstos na lei.

2 — As férias poderão ser gozadas no 1.o trimestre
do ano civil imediato:

a) Quando a regra estabelecida no n.o 1 causar
graves prejuízos aos empregadores ou ao tra-
balhador e desde que, no primeiro caso, este
dê o seu acordo;

b) Quando, após a cessação do impedimento pro-
longado, o gozo do período de férias exceder
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o termo do ano civil, mas apenas na parte em
que o exceda.

3 — Mediante acordo, os trabalhadores poderão
ainda acumular, no mesmo ano, metade do período de
férias vencido no ano anterior com o desse ano.

4 — Fora dos casos previstos nos números anteriores,
a eventual cumulação de períodos de férias não gozadas,
por motivo não imputável à vontade ou interesse
expresso dos empregadores, apenas dará lugar ao paga-
mento da retribuição e correspondente subsídio.

Cláusula 47.a

Marcação do período de férias

O período de férias, na falta de acordo com o tra-
balhador, será marcado pelo empregador, no período
compreendido entre 1 de Maio e 31 de Outubro, sendo
assegurado o gozo, no mínimo, de 10 dias úteis con-
secutivos.

Cláusula 48.a

Doença no período de férias

1 — No caso de o trabalhador adoecer durante o
período de férias, são as mesmas suspensas desde que
o empregador seja do facto informado, prosseguindo,
logo após a alta, o gozo dos dias de férias compreendidos
ainda naquele período, cabendo ao empregador, na falta
de acordo, a marcação dos dias de férias não gozados,
sem sujeição ao disposto na cláusula 47.a

2 — Cabe ao empregador, na falta de acordo, a mar-
cação dos dias de férias não gozados.

3 — A prova da doença prevista no n.o 1 é feita por
estabelecimento hospitalar, por declaração do centro de
saúde ou por atestado médico, desde que com a assi-
natura do médico reconhecida notarialmente ou
mediante a aposição da vinheta respectiva.

SUBSECÇÃO IV

Faltas

Cláusula 49.a

Noção

Falta é a ausência do trabalhador no local de trabalho
durante o período em que devia desempenhar a acti-
vidade a que está adstrito.

Cláusula 50.a

Tipos de faltas

1 — As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.

2 — São consideradas faltas justificadas:

a) As dadas, durante 15 dias seguidos, por altura
do casamento;

b) As motivadas por falecimento de cônjuge não
separado de pessoas e bens ou de parentes ou
afins no 1.o grau da linha recta, bem como de
pessoas que vivam em comunhão de vida e habi-
tação com os trabalhadores, até cinco dias
consecutivos;

c) As motivadas por falecimento de irmãos, outros
parentes ou afins da linha recta ou 2.o grau da
linha colateral, até dois dias consecutivos;

d) As motivadas pela prestação de provas em esta-
belecimento de ensino, nos termos de legislação
especial;

e) Prática de actos necessários e inadiáveis no exer-
cício de funções em associações sindicais ou ins-
tituições da segurança social e na qualidade de
delegado sindical ou membro da comissão de
trabalhadores;

f) Impossibilidade de prestar trabalho devido a
facto que não seja imputável ao trabalhador,
nomeadamente acidente, doença ou cumpri-
mento de obrigações legais, ou a necessidade
de prestação de assistência inadiável a membros
do seu agregado familiar;

g) Doação gratuita de sangue, durante meio dia
ou um dia, uma vez por trimestre, consoante
a doação se verifique dentro ou fora das ins-
talações dos empregadores, respectivamente;

h) Exercício de funções de bombeiro voluntário ou
de socorros a náufragos pelo tempo necessário
a acorrer a sinistro ou acidente;

i) As ausências não superiores a quatro horas e
só pelo tempo estritamente necessário, justifi-
cadas pelo responsável pela educação do menor,
uma vez por trimestre, para deslocação à escola
tendo em vista inteirar-se da situação educativa
do filho menor;

j) As dadas pelos trabalhadores eleitos para as
estruturas de representação colectiva nos ter-
mos da lei;

k) As dadas por candidatos a eleições para cargos
públicos, durante o período legal da respectiva
campanha eleitoral.

3 — São ainda consideradas justificadas as faltas moti-
vadas por:

a) Dispensas nos termos da cláusula 94.a;
b) Outras razões, quando autorizadas pelas empre-

gadores, quanto a trabalhadores não abrangidos
pelo regime da cláusula 94.a

4 — São consideradas injustificadas as faltas não pre-
vistas no número anterior.

Cláusula 51.a

Efeitos das faltas justificadas

1 — As faltas justificadas não determinam a perda
ou prejuízo de quaisquer direitos ou regalias do tra-
balhador, salvo o disposto no número seguinte.

2 — Determinam perda de retribuição as seguintes
faltas, ainda que justificadas:

a) Por motivo de doença, desde que o trabalhador
beneficie de um regime de segurança social de
protecção na doença;

b) Por motivo de acidente de trabalho, desde que
o trabalhador tenha direito a qualquer subsídio
ou seguro;

c) As previstas na alínea e) do n.o 2 da cláusula
anterior, quando ultrapassem o crédito de horas
legalmente reconhecido;
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d) Dadas ao abrigo da alínea b) do n.o 3 da
cláusula 50.a

3 — Não determinam perda de retribuição as ausên-
cias dos trabalhadores permanentes motivadas por
doença comprovada por atestado de médico, durante
o máximo de três dias úteis no período de um ano civil.
A apresentação de segundo atestado neste período
implica perda de retribuição.

4 — A dedução das horas de falta deverá ser calculada
segundo a fórmula constante da cláusula 53.a

Cláusula 52.a

Efeitos das faltas injustificadas

1 — As faltas injustificadas determinam sempre perda
de retribuição correspondente ao período de ausência,
o qual será descontado, para todos os efeitos, na anti-
guidade do trabalhador.

2 — As faltas injustificadas a um ou meio período
normal de trabalho imediatamente anteriores ou pos-
teriores a dias de descanso semanal e complementar
ou feriados implicam também a perda da remuneração
correspondente a esses dias.

3 — Ao cálculo da perda de retribuição aplica-se
igualmente o disposto no n.o 4 da cláusula anterior.

4 — No caso de a apresentação do trabalhador, para
início ou reinício da prestação de trabalho, se verificar
com atraso injustificado superior a trinta ou sessenta
minutos, pode o empregador recusar a aceitação da pres-
tação durante parte ou todo o período normal de tra-
balho, respectivamente.

SECÇÃO VIII

Retribuição

Cláusula 53.a

Princípios gerais

1 — Considera-se retribuição aquilo a que, nos termos
do contrato, das normas que o regem ou dos usos, o
trabalhador tem direito como contrapartida do seu
trabalho.

2 — Na contrapartida do trabalho incluem-se a retri-
buição base e todas as prestações regulares e periódicas
feitas, directa ou indirectamente, em dinheiro ou em
espécie.

3 — O empregador assegura aos trabalhadores as retri-
buições certas fixas mínimas anexas ao presente ACT.

4 — Sempre que a retribuição seja constituída por
parte certa e parte variável, ser-lhe-á assegurada, inde-
pendentemente desta, a retribuição prevista no número
anterior.

5 — Para os efeitos do presente ACT, o valor do salá-
rio hora será calculado segundo a seguinte fórmula:

Salário hora= Remuneração mensal×12
Período normal de trabalho semanal×52

6 — Os acréscimos percentuais fixados no presente
ACT, nomeadamente para a remuneração do trabalho

nocturno e por turnos, incidem sobre o salário hora
individual.

Cláusula 54.a

Tempo e forma de pagamento

1 — O pagamento da retribuição será efectuado no
último dia útil do mês a que diz respeito.

2 — A retribuição variável será paga no último dia
útil do mês seguinte àquele a que respeitar.

3 — O empregador compromete-se a efectuar as
transferências bancárias atempadamente, por forma que
o trabalhador receba a retribuição nos prazos referidos
nos números anteriores.

4 — O empregador é obrigado a entregar aos tra-
balhadores um documento do qual figurem o nome com-
pleto do trabalhador, o posto de trabalho ou a respectiva
codificação, o enquadramento remuneratório, os núme-
ros fiscal de contribuinte e de inscrição na segurança
social, o período de trabalho a que corresponde, a diver-
sificação das importâncias relativas a trabalho normal
e a trabalho suplementar em dias úteis, em dias de des-
canso semanal ou feriados, os subsídios, os descontos
e o montante líquido a receber.

Cláusula 55.a

Subsídio de Natal

1 — Todos os trabalhadores abrangidos por este ACT
têm direito a receber pelo Natal um subsídio em dinheiro
de valor igual ao da retribuição normal, o qual será
pago conjuntamente com a retribuição do mês de
Novembro.

2 — Os trabalhadores que não tenham concluído um
ano de serviço até 31 de Dezembro receberão, como
subsídio de Natal, a importância proporcional aos meses
que medeiam entre a data da sua admissão e 31 de
Dezembro, considerando-se como mês completo qual-
quer fracção igual ou superior a 15 dias.

3 — Cessando o contrato de trabalho, o trabalhador
tem direito a um subsídio proporcional ao tempo de
serviço prestado no ano da cessação.

4 — Suspendendo-se o contrato por impedimento
prolongado do trabalhador, este terá direito:

a) No ano da suspensão, a um subsídio de Natal
de montante proporcional ao número de meses
completos de serviço prestado nesse ano;

b) No ano de regresso à prestação de trabalho,
a um subsídio de Natal de montante propor-
cional ao número de meses completos de serviço
até 31 de Dezembro, a contar da data do
regresso.

Cláusula 56.a

Retribuição do período de férias

1 — A retribuição correspondente ao período de
férias não pode ser inferior à que os trabalhadores rece-
beriam se estivessem em serviço efectivo.

2 — Para além da retribuição do período de férias,
os trabalhadores têm direito a um subsídio de férias
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cujo montante compreende a retribuição de base e as
demais prestações retributivas que sejam contrapartida
do modo específico da execução do trabalho.

3 — O pagamento do subsídio será, contudo, anterior
ao início das férias, mesmo em caso de períodos
fraccionados.

4 — Este subsídio beneficiará sempre de qualquer
aumento geral de retribuição que ocorra dentro do ano
a que as férias dizem respeito.

5 — Quando as férias sejam efectivamente gozadas
fora do período compreendido entre 1 de Maio e 30 de
Setembro, o empregador continuará a atribuir um suple-
mento nos casos, condições e montantes actualmente
praticados.

Cláusula 57.a

Trabalho suplementar

1 — A prestação de trabalho suplementar em dia nor-
mal de trabalho confere ao trabalhador o direito aos
seguintes acréscimos:

a) 50% da retribuição na primeira hora;
b) 75% da retribuição nas horas ou fracções

subsequentes.

2 — O trabalho suplementar prestado em dia de des-
canso semanal, obrigatório ou complementar e em dia
feriado confere ao trabalhador o direito a um acréscimo
de 150% da retribuição por cada hora de trabalho
efectuado.

3 — É exigível o pagamento de trabalho suplementar
cuja prestação tenha sido prévia e expressamente deter-
minada ou realizada de modo a não ser previsível a
oposição do empregador.

4 — O trabalho suplementar prestado dentro dos
limites fixados na cláusula 38.a beneficiará de um acrés-
cimo de 50%, a processar em verba autónoma.

Cláusula 58.a

Laboração contínua

1 — Os trabalhadores que efectuem trabalho em
regime de laboração contínua terão direito a um acrés-
cimo de remuneração de 22,50% sobre a sua remu-
neração base, nele se incluindo já a remuneração espe-
cial pelo trabalho prestado aos domingos.

2 — O trabalho nocturno prestado pelos trabalhado-
res afectos ao regime de laboração contínua será remu-
nerado com o acréscimo de 50% sobre a remuneração
normal.

3 — Os acréscimos de remuneração atrás referidos
terão incidência na retribuição das férias, no subsídio
de férias e no subsídio de Natal, nas condições actual-
mente em vigor no empregador, mas deixarão de ser
devidos sempre que cesse a prestação de trabalho em
regime de laboração contínua.

Cláusula 59.a

Forma do cumprimento

As prestações pecuniárias podem ser satisfeitas em
dinheiro, por cheque ou por transferência bancária.

Cláusula 60.a

Deslocações, alimentação e alojamento

1 — Os trabalhadores deslocados têm direito a um
subsídio de refeição no montante de E 8,98.

2 — Os trabalhadores deslocados têm direito ao paga-
mento das refeições e alojamento nos quantitativos
seguintes:

Pequeno-almoço — E 2;
Almoço ou jantar — E 11,09;
Dormida — E 28,59;
Diária completa — E 52,63.

Cláusula 61.a

Subsídio de alimentação

Quando o empregador não assegure o fornecimento
de refeições, o trabalhador terá direito, por cada dia
de trabalho efectivo, a um subsídio de alimentação, nos
seguintes valores:

Pequeno-almoço — E 1,69;
Almoço, jantar ou ceia — E 7,83.

Cláusula 62.a

Consumo gratuito

1 — Aos trabalhadores permanentes e reformados o
empregador atribuirá anualmente 38 embalagens dos
seus produtos de capacidade até 0,33 l.

2 — Os trabalhadores permanentes e reformados
terão a faculdade de, nas condições a estabelecer pelo
empregador, utilizar a dotação atrás referenciada em
produtos em lata ou tara perdida ou tara retornável.

3 — No caso de contratados a termo, será de 24 o
número de grades a atribuir.

4 — Caso os produtos de lata ou tara perdida venham
a ser objecto de taxa específica, poderá ser ajustável
o regime previsto dos números anteriores de forma que
da referida taxação não resulte para o empregador agra-
vamento dos custos.

Cláusula 63.a

Abono para falhas

1 — Aos trabalhadores cuja função consista, princi-
palmente, em efectuar pagamentos e recebimentos em
dinheiro é atribuído um abono mensal para falhas de
E 24,64.

2 — O abono para falhas previsto no número anterior
não integra o conceito de retribuição, designadamente
para efeitos de retribuição de férias, subsídio de férias
e subsídio de Natal.
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SECÇÃO IX

Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 64.a

Obrigações gerais do empregador

1 — O empregador é obrigado a assegurar aos tra-
balhadores condições de segurança, higiene e saúde em
todos os aspectos relacionados com o trabalho.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o
empregador deve aplicar as medidas necessárias, tendo
em conta os seguintes princípios de prevenção:

a) Proceder, na concepção das instalações, dos
locais e processos de trabalho, à identificação
dos riscos previsíveis, combatendo-os na origem,
anulando-os ou limitando os seus efeitos, por
forma a garantir um nível eficaz de protecção;

b) Integrar no conjunto das actividades do empre-
gador, estabelecimento ou serviço, a todos os
níveis, a avaliação dos riscos para a segurança
e saúde dos trabalhadores, com a adopção de
convenientes medidas de prevenção;

c) Assegurar que as exposições aos agentes quí-
micos, físicos e biológicos nos locais de trabalho
não constituam risco para a saúde dos tra-
balhadores;

d) Planificar a prevenção no empregador, estabe-
lecimento ou serviço num sistema coerente que
tenha em conta a componente técnica, a orga-
nização do trabalho, as relações sociais e os fac-
tores materiais inerentes ao trabalho;

e) Ter em conta, na organização dos meios, não
só os trabalhadores como também terceiros sus-
ceptíveis de serem abrangidos pelos riscos da
realização dos trabalhos, quer nas instalações
quer no exterior;

f) Dar prioridade à protecção colectiva em relação
às medidas de protecção individual;

g) Organizar o trabalho, procurando, designada-
mente, eliminar os efeitos nocivos do trabalho
monótono e do trabalho cadenciado sobre a
saúde dos trabalhadores;

h) Assegurar a vigilância adequada da saúde dos
trabalhadores, em função dos riscos a que se
encontram expostos no local de trabalho;

i) Estabelecer, em matéria de primeiros socorros,
de combate a incêndios e de evacuação de tra-
balhadores, as medidas que devem ser adop-
tadas e a identificação dos trabalhadores res-
ponsáveis pela sua aplicação, bem como asse-
gurar os contactos necessários com as entidades
exteriores competentes para realizar aquelas
operações e as de emergência médica;

j) Permitir unicamente a trabalhadores com apti-
dão e formação adequadas, apenas quando e
durante o tempo necessário, o acesso a zonas
de risco grave;

k) Adoptar medidas e dar instruções que permitam
aos trabalhadores, em caso de perigo grave e
iminente que não possa ser evitado, cessar a
sua actividade ou afastar-se imediatamente do
local de trabalho, sem que possam retomar a
actividade enquanto persistir esse perigo, salvo
em casos excepcionais e desde que assegurada
a protecção adequada;

l) Substituir o que é perigoso pelo que é isento
de perigo ou menos perigoso;

m) Dar instruções adequadas aos trabalhadores;
n) Ter em consideração se os trabalhadores têm

conhecimentos e aptidões em matérias de segu-
rança e saúde no trabalho que lhes permitam
exercer com segurança as tarefas de que os
incumbir.

Cláusula 65.a

Obrigações gerais do trabalhador

1 — Constituem obrigações dos trabalhadores:

a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene
e saúde no trabalho estabelecidas nas disposi-
ções legais e em instrumentos de regulamen-
tação colectiva de trabalho, bem como as ins-
truções determinadas com esse fim pelo empre-
gador;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como
pela segurança e saúde das outras pessoas que
possam ser afectadas pelas suas acções ou omis-
sões no trabalho;

c) Utilizar correctamente, segundo as instruções
transmitidas pelo empregador, máquinas, apa-
relhos, instrumentos, substâncias perigosas e
outros equipamentos e meios postos à sua dis-
posição, designadamente os equipamentos de
protecção colectiva e individual, bem como cum-
prir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d) Cooperar, na empresa, estabelecimento ou ser-
viço, para a melhoria do sistema de segurança,
higiene e saúde no trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierár-
quico ou, não sendo possível, aos trabalhadores
que tenham sido designados para se ocuparem
de todas ou algumas das actividades de segu-
rança, higiene e saúde no trabalho as avarias
e deficiências por si detectadas que se lhe afi-
gurem susceptíveis de originar perigo grave e
iminente, assim como qualquer defeito verifi-
cado nos sistemas de protecção;

f) Em caso de perigo grave e iminente, não sendo
possível estabelecer contacto imediato com o
superior hierárquico ou com os trabalhadores
que desempenhem funções específicas nos
domínios da segurança, higiene e saúde no local
de trabalho, adoptar as medidas e instruções
estabelecidas para tal situação.

2 — Os trabalhadores não podem ser prejudicados
por causa dos procedimentos adoptados na situação
referida na alínea f) do número anterior, nomeadamente
em virtude de, em caso de perigo grave e iminente que
não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de
trabalho ou de uma área perigosa, ou tomarem outras
medidas para a sua própria segurança ou a de terceiros.

3 — Se a conduta do trabalhador tiver contribuído
para originar a situação de perigo, o disposto no número
anterior não prejudica a sua responsabilidade, nos ter-
mos gerais.

4 — As medidas e actividades relativas à segurança,
higiene e saúde no trabalho não implicam encargos
financeiros para os trabalhadores, sem prejuízo da res-
ponsabilidade disciplinar e civil emergente do incum-
primento culposo das respectivas obrigações.
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5 — As obrigações dos trabalhadores no domínio da
segurança e saúde nos locais de trabalho não excluem
a responsabilidade do empregador pela segurança e a
saúde daqueles em todos os aspectos relacionados com
o trabalho.

Cláusula 66.a

Informação e consulta dos trabalhadores

1 — Os trabalhadores, assim como os seus represen-
tantes na empresa, estabelecimento ou serviço, devem
dispor de informação actualizada sobre:

a) Os riscos para a segurança e saúde, bem como
as medidas de protecção e de prevenção e a
forma como se aplicam, relativos quer ao posto
de trabalho ou função quer, em geral, ao empre-
gador, estabelecimento ou serviço;

b) As medidas e as instruções a adoptar em caso
de perigo grave e iminente;

c) As medidas de primeiros socorros, de combate
a incêndios e de evacuação dos trabalhadores
em caso de sinistro, bem como os trabalhadores
ou serviços encarregados de as pôr em prática.

2 — Sem prejuízo da formação adequada, a informa-
ção a que se refere o número anterior deve ser sempre
proporcionada ao trabalhador nos seguintes casos:

a) Admissão na empresa;
b) Mudança de posto de trabalho ou de funções;
c) Introdução de novos equipamentos de trabalho

ou alteração dos existentes;
d) Adopção de uma nova tecnologia;
e) Actividades que envolvam trabalhadores de

diversos empregadores.

Cláusula 67.a

Representantes dos trabalhadores

1 — Os representantes dos trabalhadores para a segu-
rança, higiene e saúde no trabalho são eleitos pelos tra-
balhadores por voto directo e secreto, segundo o prin-
cípio da representação pelo método de Hondt.

2 — Só podem concorrer listas apresentadas pelas
organizações sindicais que tenham trabalhadores repre-
sentados no empregador ou listas que se apresentem
subscritas, no mínimo, por 20% dos trabalhadores do
empregador, não podendo nenhum trabalhador subscre-
ver ou fazer parte de mais de uma lista.

3 — Cada lista deve indicar um número de candidatos
efectivos igual ao dos lugares elegíveis e igual número
de candidatos suplentes.

4 — Os representantes dos trabalhadores não pode-
rão exceder:

a) Empregadores com menos de 61 trabalhado-
res — um representante;

b) Empregadores de 61 a 150 trabalhadores — dois
representantes;

c) Empregadores de 151 a 300 trabalhadores —
três representantes;

d) Empregadores de 301 a 500 trabalhadores —
quatro representantes;

e) Empregadores de 501 a 1000 trabalhadores —
cinco representantes;

f) Empregadores de 1001 a 1500 trabalhado-
res — seis representantes;

g) Empregadores com mais de 1500 trabalhado-
res — sete representantes.

5 — O mandato dos representantes dos trabalhadores
é de três anos.

6 — A substituição dos representantes dos trabalha-
dores só é admitida no caso de renúncia ou impedimento
definitivo, cabendo a mesma aos candidatos efectivos
e suplentes pela ordem indicada na respectiva lista.

7 — Os representantes dos trabalhadores dispõem,
para o exercício das suas funções, de um crédito de
cinco horas por mês.

8 — O crédito de horas referido no número anterior
não é acumulável com créditos de horas de que o tra-
balhador beneficie por integrar outras estruturas repre-
sentativas dos trabalhadores.

SECÇÃO XI

Sanções

Cláusula 68.a

Infracção disciplinar

Infracção disciplinar é o facto voluntário cometido
pelo trabalhador, dolosa ou culposamente, quer consista
em acção quer em omissão, que viole os direitos ou
garantias do empregador.

Cláusula 69.a

Início do procedimento disciplinar

1 — O procedimento disciplinar tem de iniciar-se den-
tro dos 60 dias subsequentes àquele em que a entidade
com competência disciplinar teve conhecimento da
infracção e do presumível infractor, com excepção do
disposto no número seguinte.

2 — A instauração de um processo prévio de inquérito
terá os objectivos, condições e efeitos previstos na lei,
incluindo a interrupção do prazo estabelecido no
número anterior.

Cláusula 70.a

Sanções disciplinares

1 — As infracções disciplinares serão punidas, con-
forme a gravidade da falta, com as seguintes sanções:

a) Repreensão;
b) Repreensão registada;
c) Sanção pecuniária;
d) Perda de dias de férias;
e) Suspensão do trabalho com perda de retribuição

e de antiguidade;
f) Despedimento sem qualquer indemnização ou

compensação.

2 — A sanção disciplinar deve ser proporcional à gra-
vidade da infracção e à culpabilidade do infractor, não
podendo aplicar-se mais de uma por cada infracção.
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3 — O seu cumprimento terá de se verificar no prazo
máximo de 30 dias contados a partir do decurso do
prazo previsto no n.o 6 desta cláusula.

4 — A perda de dias de férias não pode pôr em causa
o gozo de 20 dias úteis de férias.

5 — A infracção disciplinar prescreve ao fim de um
ano a contar do momento em que teve lugar ou logo
que cesse o contrato de trabalho.

6 — As sanções disciplinares terão de ser comuni-
cadas ao trabalhador no prazo máximo de 30 dias con-
tados da data da decisão que as aplique.

7 — No decurso do procedimento disciplinar, pode
o empregador, nos termos previstos na lei, suspender
a prestação do trabalho, sem perda de retribuição, se
a presença do trabalhador se mostrar inconveniente.

Cláusula 71.a

Procedimento

A sanção disciplinar não pode ser aplicada sem a
audiência prévia do trabalhador.

Cláusula 72.a

Registo de sanções

O empregador deverá manter devidamente actuali-
zado o registo das sanções disciplinares, que será apre-
sentado às entidades competentes e aos trabalhadores,
quando o requeiram.

Cláusula 73.a

Sanções abusivas

1 — Consideram-se abusivas as sanções disciplinares
aplicadas pelo facto de o trabalhador:

a) Haver reclamado, com legitimidade, individual
ou colectivamente das condições de trabalho;

b) Se recusar, nos casos em que a lei o permite,
a prestar trabalho suplementar;

c) Recusar o cumprimento de ordens a que não
deve obediência;

d) Exercer, ter exercido, pretender exercer ou invo-
car os direitos e garantias que lhe assistem;

e) Candidatar-se ou exercer funções em organis-
mos da segurança social, direcções sindicais ou
delegado sindical.

2 — Até prova em contrário, presume-se abusiva a
aplicação de qualquer sanção, sob a aparência de puni-
ção de outra falta, quando levada a efeito até seis meses
após qualquer dos factos mencionados nas alíneas do
número anterior.

Cláusula 74.a

Consequências da aplicação de sanções abusivas

A aplicação de alguma sanção abusiva, além de res-
ponsabilizar o empregador por violação das leis do tra-
balho, confere ao trabalhador direito a ser indemnizado
nos termos gerais do direito, não podendo, porém, a
indemnização ser inferior ao décuplo da retribuição
perdida.

SECÇÃO XII

Cláusula 75.a

Enquadramento e remuneração

1 — Aos trabalhadores abrangidos pelo presente
ACT será atribuída, por altura da sua admissão, uma
função, um grupo de enquadramento dentro do leque
de enquadramento da função e uma remuneração, em
princípio, dentro da posição de entrada da respectiva
banda remuneratória.

2 — Para efeito de inserção em posição remunera-
tória diferente da referida no número anterior, o empre-
gador poderá considerar a experiência e habilitações
técnico-profissionais demonstradas pelo currículo e ou
provas efectuadas.

Cláusula 76.a

Enquadramento profissional

No âmbito do enquadramento profissional, deverão
ser tidos em conta os seguintes conceitos:

a) Função genérica — conjunto de actividades e ou
responsabilidades que podem ser desenvolvidas
por cada trabalhador, no quadro dos objectivos
do empregador que lhe estejam associados e
orientados para resultados por ela pretendidos;

b) Função específica — conjunto de actividades e
ou responsabilidades que o trabalhador pode
desempenhar no âmbito da área funcional do
empregador a que está afecto e para o qual
foi qualificado;

c) Leque de enquadramento — conjunto de gru-
pos de enquadramento das funções;

d) Grupo de enquadramento — posição dentro do
leque de enquadramento da função e que deter-
mina a correspondente banda remuneratória;

e) Banda remuneratória — conjunto de remunera-
ções mínimas fixadas para cada grupo de enqua-
dramento;

f) Designação interna — identifica a presente con-
figuração individual das responsabilidades e
actividades de cada trabalhador actualmente ao
serviço, determinando a sua posição relativa no
âmbito do novo enquadramento.

Cláusula 77.a

Regra geral

1 — As funções abrangidas por este ACT, a sua
descrição e o respectivo leque de enquadramento são
os enunciados e descritos no anexo IV.

2 — A cada função genérica poderão corresponder
várias funções específicas, que circunscrevem a activi-
dade do trabalhador em determinada área funcional.

3 — A cada função específica poderão corresponder
várias designações internas, para as quais o trabalhador
esteja presentemente qualificado, e que serão objecto
de prévia comunicação escrita ao trabalhador.

Cláusula 78.a

Regime de conversão

Os trabalhadores actualmente vinculados ao empre-
gador manterão a designação interna da função que
presentemente lhe está atribuída.
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Cláusula 79.a

Comissão de recurso

1 — É constituída uma comissão de recurso, com uma
composição paritária de um máximo de seis elementos,
sendo três designados pelas associações sindicais mais
representativas dos trabalhadores do empregador e os
outros três designados pelo empregador, podendo cada
uma das partes ser assistida por um assessor técnico.

2 — A comissão de recurso terá como função apre-
ciar, em sede de recurso, o grupo de enquadramento
de funções novas ou requalificadas.

3 — Para efeitos do número anterior, a comissão de
recurso reunirá pelo menos uma vez em cada semestre.

4 — Os efeitos do recurso reportar-se-ão à data em
que foi atribuída a qualificação recorrida, salvo se forem
posteriores as circunstâncias ou factores determinantes
da revisão da decisão recorrida.

5 — O empregador providenciará os meios logísticos
e a informação necessários ao desenvolvimento dos tra-
balhos da comissão.

6 — Todas as decisões serão tomadas por maioria,
no prazo máximo de 15 dias após o início das reuniões,
sendo publicitadas pelo empregador, também, no prazo
de 15 dias.

7 — A comissão de recurso deverá ser constituída até
60 dias após a entrada em vigor do ACT.

Cláusula 80.a

Evolução profissional

1 — Por evolução profissional entende-se a progres-
são profissional do trabalhador para grupo de enqua-
dramento, banda remuneratória ou remuneração diver-
sos do que lhe correspondia anteriormente.

2 — A evolução profissional pode ser vertical ou
horizontal:

a) A evolução vertical consiste na ascensão de
grupo de enquadramento;

b) A evolução horizontal consiste na progressão
na banda remuneratória dentro do mesmo
grupo de enquadramento ou na evolução sala-
rial decorrente do desenvolvimento profissional.

Cláusula 81.a

Formas de evolução vertical

1 — A evolução vertical pode decorrer de promoção
por mudança de função genérica ou de progressão por
alteração na configuração individual da função espe-
cífica, sempre que uma ou outra o justifiquem.

2 — O novo enquadramento na banda remuneratória
do grupo superior da grelha salarial nunca poderá ser
inferior ao que correspondia à evolução para a posição
subsequente na banda de origem.

3 — O trabalhador que evoluir verticalmente mantém
os pontos que, entretanto, lhe tenham sido atribuídos
ao abrigo do n.o 3 da cláusula seguinte.

Cláusula 82.a

Formas de evolução horizontal

1 — A evolução pode decorrer de:

a) Desenvolvimento profissional, através de instru-
mento de certificação de tarefas, actividades e
ou competências, em termos definidos pelo
empregador;

b) Avaliação de desempenho anual implementada
pelo empregador, que classifica os trabalhado-
res em cinco faixas, de A a E, em função da
pontuação obtida na aplicação do sistema e
segundo uma distribuição estatística normal;

c) Progressão para a banda remuneratória B, após
dois anos de permanência na banda remune-
ratória A. Se ao trabalhador tiver sido atribuída
a classificação da faixa A na avaliação de desem-
penho anual, aquela permanência será reduzida
a um ano.

2 — A implementação do regime previsto no n.o 1,
alínea a), da presente cláusula, assim como a evolução
salarial decorrente dela, não determina a alteração do
enquadramento profissional do trabalhador.

3 — A implementação do regime previsto no n.o 1,
alínea b), efectivar-se-á para a posição remuneratória
imediatamente superior, dentro da respectiva banda,
quando o trabalhador atingir 30 pontos na avaliação
de desempenho anual, considerando-se, para o efeito,
a seguinte equivalência:

a) Classificação na faixa A equivale a 15 pontos;
b) Classificação na faixa B equivale a 10 pontos;
c) Classificação na faixa C equivale a 5 pontos;
d) Classificação na faixa D equivale a 2,5 pontos;
e) Classificação na faixa E equivale a 0 pontos.

Cláusula 83.a

Comparticipação nas despesas escolares

1 — O empregador comparticipará em 50% das des-
pesas comprovadamente efectuadas pela frequência dos
cursos (propinas, matrículas e livros indispensáveis),
excluindo cursos de pós-graduação, realização de mes-
trados e doutoramentos.

2 — No último ano do curso, o empregador custeará
a totalidade das despesas referidas no número anterior.

3 — Cada trabalhador terá direito à comparticipação
total apenas uma vez.

4 — A falta de aproveitamento motivará a interrup-
ção dos benefícios previstos nos números anteriores, os
quais só serão readquiridos no ano subsequente àquele
em que o trabalhador obtiver aproveitamento.

A falta de aproveitamento em dois anos consecutivos
ou três interpolados motivará a extinção definitiva destes
benefícios.

5 — As disposições da presente cláusula não se apli-
cam aos trabalhadores contratados a termo com menos
de um ano de permanência no empregador.
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Cláusula 84.a

Qualificação do trabalhador-estudante

1 — Considera-se trabalhador-estudante todo o tra-
balhador que frequente qualquer grau de ensino oficial
ou equivalente, incluindo cursos de pós-graduação, rea-
lização de mestrados ou doutoramentos, em instituição
pública, particular ou cooperativa.

2 — Não estão abrangidos pela presente cláusula os
trabalhadores que não exerçam funções em horário com-
pleto, bem como os que frequentem cursos de formação
e aperfeiçoamento profissionais e cursos de línguas.

Cláusula 85.a

Facilidades para a frequência de aulas

1 — O empregador deve elaborar horários de traba-
lho específicos para os trabalhadores-estudantes com
flexibilidade ajustável à frequência das aulas e à inerente
deslocação para os respectivos estabelecimentos de
ensino.

2 — Quando não seja possível a aplicação do regime
previsto no número anterior, o trabalhador-estudante
será dispensado até seis horas semanais, sem perda de
retribuição ou de qualquer outra regalia, se assim o
exigir o respectivo horário escolar.

3 — A opção entre os regimes previstos nos números
anteriores será objecto de acordo entre o empregador,
os trabalhadores interessados e as estruturas represen-
tativas dos trabalhadores, de modo que não sejam pre-
judicados os direitos dos trabalhadores-estudantes nem
perturbado o normal funcionamento do empregador.

4 — A dispensa de serviço para frequência de aulas
prevista no n.o 2 desta cláusula poderá ser utilizada de
uma só vez ou fraccionadamente e depende do período
de trabalho semanal nos seguintes termos:

a) Duração do trabalho até trinta e sete horas —
dispensa até cinco horas;

b) Duração do trabalho igual ou superior a trinta
e oito horas — dispensa até seis horas.

5 — O disposto na presente cláusula não se aplica
aos trabalhadores isentos de horário de trabalho.

Cláusula 86.a

Férias e licenças

1 — Os trabalhadores-estudantes têm direito a mar-
car férias de acordo com as suas necessidades escolares,
salvo se daí resultar comprovada incompatibilidade com
o plano de férias do empregador.

2 — Os trabalhadores-estudantes têm direito ao gozo
interpolado de 15 dias de férias, à sua livre escolha,
salvo no caso de incompatibilidade resultante do encer-
ramento para férias do estabelecimento ou do serviço.

3 — Em cada ano civil, os trabalhadores-estudantes
podem utilizar, seguida ou interpoladamente, até 10 dias
úteis de licença, com desconto no vencimento mas sem
perda de qualquer outra regalia, desde que o requeiram
nos termos legais.

Cláusula 87.a

Número de delegados

1 — O número máximo de delegados sindicais no
empregador é determinado pela seguinte fórmula:

6+n–500
200

representando n o número de trabalhadores perma-
nentes.

2 — O resultado apurado nos termos do número ante-
rior será sempre arredondado para a unidade imedia-
tamente superior.

3 — O total de delegados sindicais resultante dos
números anteriores será distribuído pelos sindicatos com
mais de 50 trabalhadores sindicalizados, segundo a fór-
mula constante do número seguinte.

4 — A cada sindicato que represente mais de 50 tra-
balhadores será reconhecido o número máximo de dele-
gados sindicais que resultar da seguinte fórmula:

n×d
t

em que n é o número total de trabalhadores perma-
nentes filiados nesse sindicato, d é o resultado obtido
nos termos dos n.os 1 e 2 e t é o total de trabalhadores
permanentes filiados nos sindicatos que representem
mais de 50 trabalhadores.

5 — Os resultados apurados nos termos do número
anterior serão arredondados para a unidade imediata-
mente superior, por ordem decrescente das partes deci-
mais dos quocientes e até que o somatório com as res-
pectivas partes inteiras seja igual a d.

6 — Poderão ainda designar um delegado sindical,
sem crédito de horas, cada um dos sindicatos que, não
podendo designar nenhum delegado ao abrigo dos
números anteriores, representem, pelo menos, oito tra-
balhadores permanentes.

7 — Para efeito dos cálculos previstos nesta cláusula,
tomar-se-á por base o número de trabalhadores per-
manentes e o número de trabalhadores permanentes
sindicalizados existentes em 31 de Dezembro de cada
ano.

8 — Até 15 de Janeiro de cada ano, constitui obri-
gação das partes outorgantes:

a) No que respeita ao empregador, fornecer aos
sindicatos os dados que se revelam necessários
à aplicação da presente cláusula, nomeada-
mente o número de trabalhadores permanentes
que, com referência a 31 de Dezembro ime-
diatamente anterior, lhe prestem serviço;

b) No que respeita aos sindicatos, fornecerem ao
empregador os dados que se revelem necessá-
rios à aplicação da presente cláusula, nomea-
damente o número de trabalhadores permanen-
tes sindicalizados que, com referência a 31 de
Dezembro imediatamente anterior, estão filia-
dos em cada um deles.
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9 — Até 31 de Janeiro, compete ao empregador infor-
mar o(s) sindicato(s) que eventualmente se encontre(m)
na situação prevista no n.o 5 da presente cláusula.

10 — Se da aplicação do sistema previsto nos números
anteriores resultar a alteração do número de mandatos,
os sindicatos comprometem-se a fazer as respectivas
comunicações ao empregador até ao final do mês de
Fevereiro, sob pena de caducidade dos mesmos.

11 — Para todos os efeitos, as partes outorgantes só
reconhecerão a qualidade de delegado sindical aos tra-
balhadores que, dentro dos limites e condições da pre-
sente cláusula, vierem a ser designados em conformidade
com o disposto no artigo 500.o do Código do Trabalho.

Cláusula 88.a

Regalias sociais

1 — As regalias sociais praticadas pelo empregador
são as constantes dos regulamentos internos do empre-
gador.

2 — A eventual evolução negativa das regalias ante-
riormente em vigor será objecto de negociação com os
sindicatos outorgantes.

Cláusula 89.a

Produção de efeitos

1 — As grelhas salariais A e B constantes dos anexos
do presente ACT produzem efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2006.

2 — A grelha salarial B constante do anexo IV apenas
se aplica a vendedores, supervisores de vendas, gestores
de mercado e funções equiparadas da UNICER — Dis-
tribuição de Bebidas, S. A., admitidos a partir de 1 de
Janeiro de 2006.

3 — O regime da cláusula 43.a aplicar-se-á a partir
de 1 de Janeiro de 2007 relativamente aos trabalhadores
por ele abrangidos que estejam ao serviço das empresas
desde pelo menos 1 de Janeiro de 2006.

Cláusula 90.a

Declaração de maior favorabilidade

4 — Com a entrada em vigor do presente ACT, é
revogado o AE publicado no Boletim do Trabalho e
Emprego, n.o 25, de 8 de Julho de 1999, bem como
as posteriores alterações, com última publicação no
Boletim do Trabalho e Emprego, n.o 32, de 29 de Agosto
de 2002.

5 — As partes reconhecem e afirmam que a presente
convenção é globalmente mais favorável que o regime
resultante da convenção revogada.

ANEXO I

Cláusula 91.a

Diuturnidades — Regime transitório

Relativamente aos trabalhadores abrangidos pela
cláusula 68.a do AE UNICER, publicado no Boletim

do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 32, de 29 de Agosto
de 2002, continuará a aplicar-se o regime transitório
dele constante.

ANEXO II

Regime especial e transitório de dispensas e prémio
de assiduidade, de férias e subsídio de férias

Cláusula 92.a

Regime especial de dispensas e prémio de assiduidade,
de férias e subsídio de férias

1 — O regime especial de dispensas e prémio de assi-
duidade, de férias e subsídio de férias dos trabalhadores
que à data da entrada em vigor do presente ACT se
encontravam abrangidos pelo regime da cláusula 12.a
do AE por ele substituído é o que resulta das cláu-
sulas 93.a e 94.a

2 — Este regime entra em vigor em 1 de Janeiro de
2007.

Cláusula 93.a

Duração do período de férias dos trabalhadores abrangidos
pela cláusula 12.a do AE

1 — O período anual de férias é de 25 dias úteis.

2 — Para efeitos de férias, são úteis os dias da semana
de segunda-feira a sexta-feira, com excepção dos feria-
dos, não podendo as férias ter início em dia de descanso
semanal do trabalhador.

3 — O trabalhador pode renunciar parcialmente ao
direito a férias, recebendo a retribuição e o subsídio
respectivos, sem prejuízo de ser assegurado o gozo efec-
tivo de 20 dias úteis de férias.

4 — A retribuição correspondente ao período de
férias não pode ser inferior à que os trabalhadores rece-
beriam se estivessem em serviço efectivo.

5 — Para além da retribuição mencionada no número
anterior, os trabalhadores têm direito a um subsídio
de férias de montante igual à retribuição correspondente
a 25 dias úteis.

Cláusula 94.a

Dispensas e prémio de assiduidade

1 — As dispensas previstas na alínea a) do n.o 3 da
cláusula 50.a serão deduzidas directa e automaticamente
a um crédito que não poderá exceder os seguintes limites
anuais:

a) Horário fixo fabril: dezanove horas e trinta minu-
tos;

b) Horário flexível fabril: treze horas e cinquenta
e quatro minutos;

c) Horário fixo administrativo: dezassete horas e
seis minutos;

d) Horário flexível administrativo: doze horas e
quarenta e oito minutos.

2 — São excluídos os trabalhadores contratados a
termo, os dispensados de marcação de ponto e os abran-
gidos pelo regime de horário personalizado.

3 — O trabalhador para usufruir da faculdade con-
cedida no n.o 1 não necessita de apresentar fundamento
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por escrito, desde que requeira autorização prévia à
hierarquia.

4 — Em circunstâncias imprevistas e de força maior,
devidamente fundamentadas por escrito, poderá a auto-
rização ser concedida posteriormente.

5 — Se o pedido de dispensa for efectuado com a
antecedência mínima de quatro dias, o empregador só
poderá recusar a autorização com o fundamento de tal
ausência obstar à operacionalidade dos serviços.

6 — O crédito concedido no n.o 1 será reduzido na
proporção de oito horas por cada conjunto de quatro
dias completos, consecutivos ou interpolados, de ausên-
cia com qualquer fundamento, excepto as decorrentes
de férias, do exercício de funções de dirigente ou dele-
gado sindical, até ao limite dos créditos previstos, res-
pectivamente, na lei e na cláusula 87.a, ou do gozo das
previstas na presente cláusula.

Se, efectuada esta redução, o trabalhador tiver já exce-
dido o crédito dela resultante, o excedente será des-
contado no crédito do ano subsequente.

7 — Estão nomeadamente incluídas no âmbito deste
crédito as ausências motivadas por funeral ou luto não
abrangidas pelas alíneas b) e c) do n.o 2 da cláusula 50.a,
dia de aniversário e ainda, fora do âmbito da medicina
do trabalho, as consultas médicas, exames auxiliares de
diagnóstico, actos terapêuticos ou de reabilitação do tra-
balhador ou de membros do seu agregado familiar e
a faculdade prevista no n.o 2 do artigo 232.o do Código
do Trabalho.

8 — São ainda computados neste crédito os atrasos
e antecipações na marcação de ponto verificados dentro
do período de tolerância praticado no empregador,
desde que não compensados no próprio dia ou nos ter-
mos previstos no regime de horário flexível, e, bem
assim, os atrasos e antecipações verificados fora do
período de tolerância, os quais serão considerados com
o dobro do respectivo tempo para dedução dentro do
crédito previsto no n.o 1.

9 — A ausência injustificada durante três dias segui-
dos ou interpolados determina a perda de remunerações
das ausências posteriores ao abrigo desta cláusula, bem
como do subsídio previsto no n.o 12.

10 — Esgotado o crédito decorrente dos números
anteriores, todas as restantes dispensas que o empre-
gador venha a autorizar implicam perda de remu-
neração.

11 — Quando o trabalhador esgotar o crédito resul-
tante dos números anteriores, todas as restantes dis-
pensas que o empregador venha a autorizar implicam
perda de remuneração.

12 — Quando o trabalhador não esgotar o crédito
resultante dos números anteriores, o empregador con-
cederá como prémio de assiduidade um subsídio de
montante equivalente à remuneração correspondente ao
período não utilizado, o qual será liquidado no decurso
do 1.o trimestre do ano subsequente, com base no valor
da remuneração auferida em 31 de Dezembro.

13 — Nas situações de licença de parto e acidente
de trabalho, o crédito resultante do n.o 1 da presente
cláusula será proporcional ao tempo de trabalho pres-
tado no ano civil a que o prémio diz respeito.

14 — A prática e a regulamentação interna do empre-
gador em matéria de dispensas, nomeadamente o crédito
gracioso concedido em regime de horário flexível, são
substituídas pelo disposto na presente cláusula.

15 — Os acréscimos de tempo imputado a título de
descanso compensatório devido a prestação de trabalho
suplementar não estão submetidos ao disposto nos n.os 6,
8, 9 e 13 da presente cláusula.

Cláusula 95.a

Dispensas e prémio de assiduidade — Produção de efeitos

O regime especial e transitório regulado nas cláu-
sulas 92.a, 93.a e 94.a entra em vigor em 1 de Janeiro
de 2007.

Leça do Balio, 21 de Setembro de 2006.
Pela UNICER — Bebidas de Portugal, SGPS, S. A.:
Pela UNICER — Cervejas, S. A.:
Pela UNICER — Distribuição de Bebidas, S. A.:
Pela UNICER.COM — Tecnologias de Informação, S. A.:
Pela Unicer Internacional — Exportação e Importação de Bebidas, S. A.:

Manuel Cavaleiro Brandão, mandatário.

Pela UNICER — Serviços de Gestão Empresarial, S. A.:

Manuel Cavaleiro Brandão, mandatário.
Jacques de Sousa, mandatário.
Carlos Alberto Santos, mandatário.
Jorge Manuel Moreira de Pinho, mandatário.
Maria Raquel Ramalhão, mandatária.

Pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Indústria e Comércio de Alimentação,
Bebidas e Afins:

Manuel da Silva Faria, mandatário.

Pelo Sindicato dos Fogueiros, Energia e Indústrias Transformadoras — SIFOMATE:

Carlos Alberto Dias Costa, mandatário.

Pelo SITESC — Sindicato de Quadros, Técnicos Administrativos, Serviços e Novas
Tecnologias:

Henrique Pereira Pinheiro Castro, mandatário.

Pelo Sindicato dos Técnicos de Vendas do Norte e Centro:

João Carlos Santos, mandatário.

Pelo SETAA — Sindicato da Agricultura, Alimentação e Florestas:

Joaquim Manuel Freire Venâncio, mandatário.

Pela FESAHT — Federação dos Sindicatos da Alimentação, Bebidas, Hotelaria e
Turismo de Portugal:

José Magalhães Inácio, mandatário.

ANEXO III

Descrições de funções

Funções genéricas

Director. — Planeia, organiza, dirige e controla as acti-
vidades inerentes à eficaz satisfação das necessidades
dos clientes internos e externos da sua direcção, de
acordo com a estratégia definida. Participa na formu-
lação das políticas inerentes à sua área de actividade,
responde pelos objectivos da sua direcção, reportando
directamente ao órgão máximo da empresa ou a um
director.

Adjunto de direcção. — Coadjuva o director em todas
as tarefas, substituindo-o na ausência e podendo ser
responsável por áreas ou projectos; reporta directa-
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mente ao responsável máximo da sua direcção ou a um
colaborador de nível igual ou superior.

Gestor de serviço operacional. — Coordena todas as
áreas de actividade do seu serviço, optimizando a sua
eficácia de modo a maximizar os objectivos definidos,
responde pelos objectivos do seu serviço e reportando
directamente ao responsável máximo da sua área ou
a um colaborador de nível igual ou superior.

Gestor de serviço técnico de apoio. — Planifica e coor-
dena as actividades de uma área de especialização supe-
rior, optimizando a sua eficácia de acordo com os objec-
tivos definidos, responde pelos objectivos da sua área
e reporta directamente ao responsável máximo da sua
área ou a um colaborador de nível igual ou superior.

Gestor-adjunto de serviço. — Coadjuva o gestor de ser-
viço de modo a contribuir para a prossecução dos objec-
tivos do serviço, podendo substituir o seu superior na
sua ausência; reporta directamente a um gestor de ser-
viço ou a um colaborador de nível igual ou superior.

Técnico superior. — Assegura as actividades e tarefas
de uma área que exige formação técnica superior neces-
sária à concretização dos objectivos definidos para a
sua área, com vista a maximizar a sua eficiência; reporta
directamente a um colaborador de nível igual ou
superior.

Responsável de equipa. — Supervisiona, controla e ou
assegura a execução de actividades inerentes à sua área
de responsabilidade, respondendo pelos objectivos da
sua equipa; reporta directamente a um gestor de serviço
ou a um colaborador de nível superior.

Técnico. — Assegura a execução de actividades ine-
rentes ao processo industrial, logístico, vendas/marke-
ting, administrativo, sistemas de informação, qualidade
e apoio, com vista a assegurar a satisfação das neces-
sidades da empresa e garantindo o seu funcionamento
optimizado.

Funções específicas

Gestor de serviço operacional industrial. — Coordena
a actividade de um serviço da área industrial, sendo
responsável pelas actividades das áreas de produção,
enchimento, manutenção, energia e fluidos, optimizando
a sua eficácia de modo a maximizar os objectivos
propostos.

Gestor de serviço operacional de logística. — Coordena
a actividade de um serviço da área de planeamento e
logística, optimizando a cadeia de abastecimento, de
forma a maximizar os objectivos propostos.

Gestor de serviço operacional de qualidade. — Coor-
dena as actividades de um serviço da área de qualidade,
assegurando o controlo de qualidade nas várias fases
do processo.

Gestor de serviço operacional de vendas. — Coordena
as actividades de um serviço da área de vendas, assis-
tência técnica, optimizando os níveis de serviço ao
cliente, de forma a maximizar os objectivos propostos.

Gestor de serviço operacional de marketing. — Coor-
dena as actividades de um serviço da área de marketing,

definindo e implementando estratégias de gestão das
marcas, de forma a maximizar os objectivos propostos.

Gestor de serviço técnico de apoio industrial. — Pla-
nifica e coordena as actividades de uma área de espe-
cialização no âmbito da direcção industrial, assegurando
o cumprimento dos planos de actividade estabelecidos,
de forma a maximizar os objectivos propostos.

Gestor de serviço técnico de apoio de logística. — Pla-
nifica e coordena as actividades de uma área de espe-
cialização no âmbito da direcção de planeamento e logís-
tica, contribuindo para a optimização da cadeia de abas-
tecimento, de forma a maximizar os objectivos pro-
postos.

Gestor de serviço técnico de apoio de qualidade. — Pla-
nifica e coordena as actividades de uma área de espe-
cialização no âmbito da direcção de qualidade, asse-
gurando o cumprimento de todos os parâmetros de qua-
lidade definidos na empresa.

Gestor de serviço técnico de apoio de vendas. — Pla-
nifica e coordena as actividades de uma área de espe-
cialização no âmbito da direcção de vendas, definindo
e implementando estratégias relacionadas com a venda
dos produtos de forma a maximizar os objectivos
propostos.

Gestor de serviço técnico de apoio de marketing. — Pla-
nifica e coordena as actividades de uma área de espe-
cialização no âmbito da direcção de marketing, definindo
e implementando estratégias relacionadas com a venda
dos produtos, de forma a maximizar os objectivos
propostos.

Gestor de serviço técnico de apoio de sistemas de infor-
mação. — Planifica e coordena as actividades de uma
área de especialização no âmbito da direcção de sistemas
de informação, garantindo a operacionalidade e con-
sistência dos sistemas de informação existentes na
empresa.

Gestor de serviço técnico de apoio administrativo. —
Planifica e coordena as actividades de uma área admi-
nistrativa/financeira, com vista a garantir a resposta às
necessidades da empresa.

Gestor-adjunto de serviço industrial. — Coadjuva o
gestor de serviço industrial nas actividades do serviço,
optimizando a sua eficácia de modo a maximizar os
objectivos propostos.

Gestor-adjunto de serviço de logística. — Coadjuva o
gestor de serviço de logística nas actividades do serviço,
optimizando a sua eficácia, de modo a maximizar os
objectivos propostos.

Gestor-adjunto de serviço de qualidade. — Coadjuva
o gestor de serviço de qualidade nas actividades do ser-
viço, optimizando a sua eficácia, de modo a maximizar
os objectivos propostos.

Gestor-adjunto de serviço de vendas. — Coadjuva o
gestor de serviço de vendas nas actividades do serviço,
optimizando a sua eficácia, de modo a maximizar os
objectivos propostos.
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Técnico superior industrial. — Assegura actividades e
tarefas de uma área, que exige formação técnica supe-
rior, de suporte ao processo industrial, tais como reso-
lução de problemas técnicos e ou desenvolvimento de
projectos de instalação e ou alteração de equipamento
industrial, e ou segurança dos trabalhadores, e ou acom-
panhamento de todo o processo de produção, de forma
a atingir níveis de performance elevados, maximizando
os objectivos propostos.

Técnico superior de logística. — Assegura actividades
e tarefas de uma área, que exige formação técnica supe-
rior, relacionada com a cadeia de abastecimento, ao
nível do planeamento, e ou gestão de frotas, e ou gestão
de stocks e ou controlo orçamental, optimizando a sua
eficácia e maximizando os objectivos propostos.

Técnico superior de qualidade. — Assegura actividades
e tarefas de uma área, que exige formação técnica supe-
rior, relacionadas com a manutenção/actualização de
documentação inerentes à função qualidade, à activi-
dade da empresa e ou investigação de novos produtos,
de acordo com os objectivos propostos.

Técnico superior de vendas. — Assegura actividades e
tarefas de suporte de uma área, que exige formação
técnica superior, relacionadas com acções comerciais e
ou promoção dos produtos, de forma a cumprir o plano
de vendas e rentabilidade definidos.

Técnico superior de marketing. — Assegura as acti-
vidades e tarefas de uma área, que exige formação téc-
nica superior, inerentes a uma ou mais marcas, avaliando
o mercado e participando e ou apoiando a implemen-
tação de estratégias.

Técnico superior de sistemas de informação. — Asse-
gura actividades e tarefas de uma área, que exige for-
mação técnica superior, de suporte ao sistema de infor-
mação vigente, que garantam a sua continuidade, desen-
volvimento e operacionalidade, de forma a responder
correctamente às necessidades do cliente.

Técnico superior administrativo. — Assegura activida-
des e tarefas de suporte de uma área, que exige formação
técnica superior, relacionadas com as áreas administra-
tivas/financeira, de forma a maximizar os objectivos
propostos.

Responsável de equipa industrial. — Supervisiona, con-
trola e ou assegura a execução de actividades inerentes
à área industrial, de modo a optimizar a sua eficácia,
cumprindo e fazendo cumprir os planos de produção,
manutenção e qualidade, maximizando objectivos.

Responsável de equipa de logística. — Supervisiona,
controla e ou assegura a execução de actividades ine-
rentes à área de planeamento e logística, de modo a
contribuir para a optimização da cadeia de abasteci-
mento, cumprindo os planos estabelecidos e maximi-
zando objectivos.

Responsável de equipa de qualidade. — Supervisiona,
controla e ou assegura a execução de actividades ine-
rentes à área da qualidade, de modo a optimizar a sua
eficácia, cumprindo e fazendo cumprir os planos de qua-
lidade definidos na empresa.

Responsável de equipa de vendas. — Supervisiona, con-
trola e ou assegura a execução de actividades inerentes
à área de vendas, de forma a garantir rigor no apoio
técnico da venda, garantindo a satisfação do cliente e
a maximização dos objectivos.

Responsável de equipa de marketing. — Supervisiona,
controla e ou assegura a execução de actividades ine-
rentes à área de marketing, de modo a optimizar a sua
eficácia, cumprindo e fazendo cumprir os planos de mar-
keting, maximizando objectivos.

Responsável de equipa de sistemas de informa-
ção. — Supervisiona, controla e ou assegura a execução
de actividades inerentes à área de sistemas de infor-
mação, de modo a optimizar a sua eficácia, cumprindo
e fazendo cumprir os parâmetros definidos para opti-
mização dos sistemas de informação.

Responsável de equipa administrativo. — Supervisiona,
controla e ou assegura a execução de actividades ine-
rentes às áreas administrativa/financeira, de forma a
garantir o regular funcionamento da área.

Responsável de equipa de apoio. — Supervisiona, con-
trola e ou assegura a execução de actividades inerentes
à área de apoio, de modo a garantir o seu bom
funcionamento.

Técnico industrial. — Assegura a execução de activi-
dades inerentes ao processo de produção de bebidas
e ou de enchimento e ou de controlo de energia e fluidos
e ou de manutenção, de acordo com o planeamento
efectuado.

Técnico de logística. — Assegura a execução de acti-
vidades inerentes à cadeia de abastecimento e ou de
coordenação de armazém de produtos e vasilhame e
ou processos administrativos relacionados com enco-
mendas e ou enlotamento e preparação de cargas e ou
cargas e descargas, de forma a garantir o correcto escoa-
mento dos produtos.

Técnico de qualidade. — Assegura a execução de acti-
vidades inerentes ao processo de qualidade, assegurando
a qualidade do processo, em todas as suas componentes,
garantindo o cumprimento dos padrões definidos.

Técnico de vendas. — Assegura a execução de acti-
vidades inerentes ao processo de venda, garantindo um
adequado apoio técnico e ou administrativo e ou de
venda, garantindo a satisfação das necessidades do
cliente e o cumprimento dos planos estabelecidos.

Técnico de sistemas de informação. — Assegura a exe-
cução de actividades inerentes ao sistema de informação,
desenvolvendo e implementando programas informáti-
cos em determinadas linguagens e ou assegurando o
funcionamento diário do hardware e software, de forma
a contribuir para a optimização dos sistemas de infor-
mação.

Técnico administrativo. — Assegura a execução de
actividades de recolha, tratamento e organização de
informação diversa nas áreas administrativa/financeira,
de forma a garantir a realização dos objectivos pro-
postos.

Técnico de apoio. — Assegura a execução de activi-
dades de apoio às áreas sociais da empresa, de forma
a garantir o seu bom funcionamento.
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ANEXO IV



Bol. Trab. Emp., 1.a série, n.o 40, 29/10/2006 4364

Declaração

A direcção nacional da FESAHT — Federação dos
Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hote-
laria e Turismo de Portugal declara que outorga esta
convenção em representação do:

SINTAB — Sindicato dos Trabalhadores de Agri-
cultura e das Indústrias de Alimentação, Bebidas
e Tabacos de Portugal.

Lisboa, 8 de Setembro de 2006. — A Direcção Nacio-
nal/FESAHT: Alfredo Filipe Cataluna Malveiro —
Augusto Coelho Praça.

Depositado em 17 de Outubro de 2006, a fl. 149 do
livro n.o 10, com o n.o 232/2006, nos termos do
artigo 549.o do Código do Trabalho, aprovado pela Lei
n.o 99/2003, de 27 de Agosto.

AE entre o Futebol Clube do Porto e o CESP —
Sind. dos Trabalhadores do Comércio, Escritó-
rios e Serviços de Portugal e outros — Alteração
salarial e outras.

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.a

1 — O presente acordo de empresa altera o AE publi-
cado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 37,
de 8 de Outubro de 2005, e abrange o Futebol Clube
do Porto (CAE/Revisão 2 — 92620), cujo âmbito é o
do distrito do Porto e os trabalhadores representados
pelas organizações sindicais outorgantes.

2 — O presente AE aplica-se ao F. C. Porto (Futebol
Clube do Porto) e aos trabalhadores ao seu serviço cujas
categorias sejam as constantes do presente acordo,
representados pelas organizações sindicais outorgantes.

3 — Este acordo de empresa abrange 67 trabalha-
dores.

Cláusula 2.a

Vigência e revisão

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — As tabelas salariais serão revistas anualmente e
entrarão em vigor em 1 de Agosto de cada ano.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO V

Retribuições de trabalho

Cláusula 20.a

Abono para falhas

Os trabalhadores que exerçam funções de pagamento
e ou recebimento têm direito a um abono para falhas

no valor igual a 3% do montante estabelecido para a
respectiva categoria profissional, excepto para o caixa
fixo, que é de 10%, e o caixa volante, que é de 50%
deste valor.

CAPÍTULO VII

Refeições e deslocações

Cláusula 28.a

Refeições

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Os trabalhadores deslocados terão direito a um
subsídio de deslocação no montante de E 25 na sequên-
cia da pernoita determinada pelo clube.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 29.a

Alojamento e deslocação no continente

O trabalhador que for deslocado para prestar serviço
fora do local de trabalho tem direito, para além da sua
retribuição normal ou de outros subsídios previstos neste
AE:

1) A um subsídio de deslocação no montante de
E 17,50 na sequência de pernoita determinada
pelo clube;

2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 30.a

Deslocações ao estrangeiro — Alojamento e refeições

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Ao valor de E 45 diários, sempre que não regres-
sem ao seu local de trabalho;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ANEXO IV

Tabela salarial

Níveis Profissões e categorias profissionais Remunerações

I Director-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 350

Analista informático . . . . . . . . . . . . . . . . . .
I-A Técnico de contas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 151

Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Chefe de departamento . . . . . . . . . . . . . . .
I-B Secretário desportivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 044

Programador informático . . . . . . . . . . . . . .

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Secretário técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .II 885Técnico desportivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico informático . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico administrativo . . . . . . . . . . . . . . . .
III Secretário de direcção . . . . . . . . . . . . . . . . . 819

Chefe de sector . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Níveis Profissões e categorias profissionais Remunerações

Caixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
IV Monitor desportivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 721

Assistente administrativo I . . . . . . . . . . . . .

Cobrador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Recepcionista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

V 663
Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente administrativo II . . . . . . . . . . . . .

Contínuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário para assistente administrativo

VI Estagiário (recepcionista) . . . . . . . . . . . . . . 563
Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Porteiro/parqueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VII Trabalhador de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . 458

VIII Paquete até 17 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 364,50

ANEXO V

Trabalhadores de apoio e produção

Níveis Profissões e categorias profissionais Remunerações

I Chefe de serviços de instalação de obras 1 151

I-A Técnico de instalações eléctricas . . . . . . . . 1 029

II Chefe de equipa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 853

Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fogueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

III Motorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 752,50
Electricista de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

IV Electricista de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 685,50

Trolha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sapateiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pedreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

V Serralheiro da construção civil . . . . . . . . . . 570,50
Picheleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pintor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Costureiro especializado . . . . . . . . . . . . . . .

Costureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mecânico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VI 520,50
Operador de máquinas de lavandaria . . . .
Roupeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VII Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 461,50

Aprendiz até ao 3.o ano . . . . . . . . . . . . . . . .
VIII 330

Auxiliar menor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ANEXO VII

Tabela salarial

Trabalhadores do bingo

Níveis Profissões e categorias profissionais Remunerações

I Chefe de sala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 968,50

II Adjunto de chefe de sala . . . . . . . . . . . . . . . 793,50

Chefe de bar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
III 634,50

Caixa fixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

IV Subchefe de bar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 595,50

Caixa volante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Porteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Controlador de entradas . . . . . . . . . . . . . . .
Contínuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

V 517
Empregado de mesa . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Empregado de bar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cafeteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Empregado de tabacaria . . . . . . . . . . . . . . .

Porto, 12 de Julho de 2006.

Pelo FCP — Futebol Clube do Porto:

Fernando Soares Gomes, mandatário.
Fernanda P. N. Menezes Gomes, mandatária.

Pelo CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de
Portugal:

António Ferreira Neto Taveira, mandatário.
Manuel Domingos Pinto Vieira, mandatário.

Pelo SINTEVEC — Sindicato dos Trabalhadores dos Sectores Têxteis, Vestuário,
Calçado e Curtumes do Distrito do Porto:

António Ferreira Neto Taveira, mandatário.
Manuel Domingos Pinto Vieira, mandatário.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Construção, Madeiras, Mármores, Pedreiras,
Cerâmica e Materiais de Construção do Norte e Viseu:

António Ferreira Neto Taveira, mandatário.
Manuel Domingos Pinto Vieira, mandatário.

Pelo STRUN — Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodoviários e Urbanos
do Norte:

António Ferreira Neto Taveira, mandatário.
Manuel Domingos Pinto Vieira, mandatário.

Pelo STIEN — Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Eléctricas do Norte:

António Ferreira Neto Taveira, mandatário.
Manuel Domingos Pinto Vieira, mandatário.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes
e Similares do Norte:

Francisco Manuel Martins Lopes Figueiredo, mandatário.

Pelo SIFOMATE — Sindicato dos Fogueiros, Energia e Indústrias Transformadoras:

António Ferreira Neto Taveira, mandatário.
Manuel Domingos Pinto Vieira, mandatário.

Depositado em 16 de Outubro de 2006, a fl. 149 do
livro n.o 10, com o n.o 230/2006, nos termos do
artigo 549.o do Código do Trabalho, aprovado pela Lei
n.o 99/2003, de 27 de Agosto.
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AE entre a ISU — Estabelecimentos de Saúde e
Assistência, S. A., e o STAS — Sind. dos Tra-
balhadores da Actividade Seguradora — Inte-
gração em níveis de qualificação.

Nos termos do despacho do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro do Emprego e da Segurança Social,
de 5 de Março de 1990, publicado no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 11, de 22 de Março de 1990,
procede-se à integração em níveis de qualificação das
profissões que a seguir se indicam, abrangidas pela con-
venção colectiva de trabalho mencionada em título,
publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 4, de 29 de Janeiro de 2006:

1 — Quadros superiores:

Coordenador;
Coordenador administrativo director;
Director administrativo;
Enfermeiro;
Enfermeiro-director;
Enfermeiro-coordenador;
Enfermeiro-gestor;
Enfermeiro interno;
Enfermeiro perito;
Enfermeiro sénior;
Gestor;
Técnico (TEC);
Técnico (TEC) especialista;
Técnico (TEC) júnior;
Técnico (TEC) sénior;
Técnico de saúde (TSA);
Técnico de saúde (TSA) director;
Técnico de saúde (TSA) especialista;
Técnico de saúde (TSA) gestor;
Técnico de saúde (TSA) júnior;
Técnico de saúde (TSA) sénior.

2 — Quadros médios:
2.1 — Técnicos administrativos:

Gestor administrativo.

3 — Encarregados, contramestres, mestres e chefes
de equipa:

Gestor de serviços gerais (SGE).

5 — Profissionais qualificados:
5.1 — Administrativos:

Técnico administrativo (TAD);
Técnico administrativo (TAD) júnior;
Técnico administrativo (TAD) sénior;

5.3 — Produção:

Serviços gerais (SGE);
Serviços gerais (SGE) júnior;
Serviços gerais (SGE) sénior;

5.4 — Outros:

Auxiliar de acção médica (AAM);
Auxiliar de acção médica (AAM) especialista;
Auxiliar de acção médica (AAM) júnior;
Auxiliar de acção médica (AAM) sénior.

AE entre a TAP-Air Portugal , S. A. , e o
SNPVAC — Sind. Nacional do Pessoal de Voo
da Aviação Civil — Deliberação da comissão
paritária.

Reunida em 21 de Agosto de 2006, a comissão pari-
tária TAP-SNPVAC, prevista na cláusula 36.a do acordo
de empresa, constituída pelo Sr. Engenheiro Manoel
José Fontes Torres e pelo Sr. Comandante Manuel Bar-
bosa Pereira, em representação da empresa, e pela
Sr.a D. Cristina Maria Vigon de Magalhães Cardoso
e pela Sr.a Dr.a Inês de Drummond Ludovice Mendes
Gomes, em representação do SNPVAC, deliberou o
seguinte:

1 — Introduzir, ao abrigo do n.o 5 da cláusula 10.a
do RUPT (gabinete de acompanhamento) e tendo pre-
sente a recomendação do gabinete de acompanhamento,
como medida destinada a reduzir os níveis de absen-
tismo, um novo número à cláusula 18.a («Bloco mensal
de serviço de assistência — BMSA») do RUPT, que terá
a seguinte redacção:

«13 — Sempre que um tripulante em BMSA seja
nomeado para um serviço de voo, poderá tomar, se o
pretender, o planeamento do tripulante substituído,
sempre que a substituição seja causada por motivo impu-
tável a este, que ficará automaticamente na escala de
assistência do tripulante que o substituiu. Se o tripulante
em BMSA não pretender ficar com o planeamento do
tripulante que faltou, ficará então sujeito às regras esta-
belecidas no BMSA do actual AE, ficando claro que
apenas uma folga do respectivo mês pode ser alterada
pelos voos que lhe sejam atribuídos e desde que a mesma
não tenha sido marcada a pedido do tripulante. A TAP
poderá, a seu critério, não aceitar a troca de planea-
mento caso a mesma conduza à ultrapassagem do pla-
fond anual e ou mensal de horas abonáveis.

13.1 — Este preceito não é aplicável ao tripulante que
tenha de ser substituído por motivos de nojo, acidente
de trabalho, membro da mesa eleitoral em eleições
nacionais, desempenho de funções de membro de órgão
autárquico, deslocação a tribunal, mediante convocação,
actividade de membro dos órgão sindicais ou da Comis-
são de Trabalhadores, nos termos e limites da legislação
específica, prestação de provas de exame em estabe-
lecimento de ensino com a respectiva justificação.»

1.1 — Consequentemente o n.o 2 da cláusula 23.a
(«Alteração de folgas») do RUPT passará a ter a
seguinte redacção:

«2 — Para efeitos do número anterior, não são con-
sideradas alterações à folga semanal as que resultem
da aplicação dos n.os 9 e 13 da cláusula 18.a (‘Bloco
mensal de serviço de assistência — BMSA’) ou de irre-
gularidades operacionais ocorridas quando o tripulante
se encontre fora da base.»

1.2 — Consequentemente o n.o 3 da cláusula 13.a
(«Alteração às escalas») do RUPT passará a ter a
seguinte redacção:

«3 — Quando um tripulante se apresente ao serviço
após uma situação de ausência por motivo de falta, jus-
tificada ou injustificada, de gozo de férias ou licenças,
a antecedência mínima a que se refere o n.o 1 será
de doze horas, que se iniciam às 0 horas do dia seguinte.
O serviço para o qual o tripulante seja nomeado não
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pode colidir com nenhuma folga planeada e apenas pode
alterar o planeamento de serviços até setenta e duas
horas.

3.1 — O preceito deste número não se aplica sempre
que o planeamento do tripulante que se apresenta ao
serviço tiver sido solicitado, e concedido ao tripulante
que o substituiu na sua ausência.»

2 — Os voos CCS-FNC-LIS, que excedem os limites
previstos no n.o 2 da cláusula 25.a («Tempos máximos
de período de serviço de voo») do RUPT poderão ser
realizados ao abrigo do n.o 2 da cláusula 26.a («Limites
do período de serviço de voo») do RUPT, nas seguintes
condições:

a) O limite máximo de PSV não poderá exceder
as treze horas e quinze minutos, sujeito, como
em todos os voos, ao estabelecido na cláu-
sula 28.a («Competências do comandante decor-
rentes de razões operacionais imprevistas») do
RUPT do AE;

b) O tripulante terá direito, no regresso à base,
a uma folga semanal de quarenta e oito horas
acrescida de um descanso adicional de vinte e
quatro horas.

3 — Dispõe o n.o 2 da cláusula 26.a («Tipos de férias»)
do AE o seguinte:

«As férias serão distribuídas pelo modo seguinte:

a) Um período de, no mínimo, 10 dias úteis entre
1 de Maio e 31 de Outubro;

b) Dois períodos de, no mínimo, 10 dias úteis entre
31 de Outubro e 1 de Maio.»

Pretendiam as partes que ao tripulante fosse salva-
guardado a possibilidade do gozo do período mínimo
de 10 úteis entre 1 de Maio e 31 de Outubro, sem no
entanto se pretender impor qualquer limite máximo de
dias para aquele período. Desta forma e com vista a
esclarecer a vontade real das partes o n.o 2 da cláu-
sula 26.a («Tipos de férias») do AE passará a ter a
seguinte redacção:

«2 — As férias serão distribuídas pelo modo seguinte:

a) Um período de, no mínimo, 10 dias úteis entre
1 de Maio e 31 de Outubro;

b) As restantes poderão ser divididas, no máximo,
por dois períodos de férias entre 31 de Outubro
e 1 de Maio.»

4 — Ficou esclarecido que após cinco dias consecu-
tivos de disponibilidade o tripulante terá de gozar uma
folga semanal antes de iniciar o seu período de férias.

5 — A TAP assume ter dificuldades de contabilização
individual dos dias a que cada tripulante terá direito
devido à sobreposição dos dois regimes de férias, i. e.,
do previsto no AE anterior e do previsto no novo AE.
Assim, propôs a atribuição de quatro dias de férias por
tripulante a juntar às de 2007, como média compen-
satória dos dias que deveriam ter sido gozados em
2006 — O SPC frisou que os quatro dias englobam os
dias de férias que deveriam ter sido atribuídos em 2006
pela aplicação dos n.os 1 e 2 da cláusula 24.a («Férias
remuneradas») do AE. Como, de acordo com os dados
do SNPVAC, os tripulantes teriam direito a uma média
de quatro dias (3,9), o SNPVAC aceitou esta proposta.

Depositado em 16 de Outubro de 2006, a fl. 149 do
livro n.o 10, com o n.o 231/2006, nos termos do
artigo 549.o do Código do Trabalho, aprovado pela Lei
n.o 99/2003, de 27 de Agosto.

CCT entre a ANCIPA — Assoc. Nacional de Comer-
ciantes e Industriais de Produtos Alimentares e
o SETAA — Sind. da Agricultura, Alimentação e
Florestas (pastelaria, confeitaria e conservação
de fruta/apoio e manutenção — revisão glo-
bal) — Rectificação.

No Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 30,
de 15 de Agosto de 2006, encontra-se publicado o CCT
mencionado em epígrafe o qual enferma de inexactidão
impondo-se, por isso, a necessária correcção.

Assim, a p. 3446 da citada publicação, no nível XI da
tabela salarial, onde se lê «E 475» deve ler-se «E 450».

AVISOS DE CESSAÇÃO DA VIGÊNCIA DE CONVENÇÕES COLECTIVAS DE TRABALHO
. . .
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ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

ASSOCIAÇÕES SINDICAIS

I — ESTATUTOS

STRUP — Sind. dos Trabalhadores de Transportes
Rodoviários e Urbanos de Portugal — Rectificação

No Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 32,
de 29 de Agosto de 2006, encontram-se publicados os
estatutos do sindicato mencionado em epígrafe, os quais
enfermam de inexactidões impondo-se, por isso, a neces-
sária correcção.

Assim, na p. 3792 da citada publicação, onde se lê:

«Artigo 57.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A assembleia geral reunirá em sessão extraor-
dinária:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) A requerimento de, pelo menos, um décimo ou

2000 associados no pleno gozo dos seus direitos
sindicais.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

deve ler-se:

«Artigo 57.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A assembleia geral reunirá em sessão extraor-
dinária:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) A requerimento de, pelo menos, um décimo ou

200 associados no pleno gozo dos seus direitos
sindicais.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Por último, na p. 3794 da citada publicação, onde
se lê:

«Artigo 73.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O conselho nacional reunirá ainda em sessão
extraordinária:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) A requerimento de, pelo menos, 20% dos seus

membros.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

deve ler-se:
«Artigo 73.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O conselho nacional reunirá ainda em sessão
extraordinária:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) A requerimento de, pelo menos, 10% ou 200

dos associados.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Publicação no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 40, de 29 de Outubro de 2006, em 18 de
Outubro de 2006.
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II — DIRECÇÃO

Feder. Nacional dos Sind. de Trabalhadores Por-
tuários — Direcção — Eleição, em 15 de Julho
de 2006, para o quadriénio de 2006-2009.

Presidente — Aristides Marques Peixoto, titular do
bilhete de identidade n.o 3009163, emitido em 21 de
Janeiro de 2005 pelos serviços de identificação civil
de Lisboa.

Vice-presidente com funções de tesoureiro — Manuel
José Lopes Caixeirinho, titular do bilhete de iden-

tidade n.o 7866529, emitido em 13 de Dezembro de
2000 pelos serviços de identificação civil de Setúbal.

Vice-presidente com funções de secretário — José
Manuel Pimentel Inácio Cezília, titular do bilhete de
identidade n.o 5493228, emitido em 10 de Janeiro
de 1998 pelos serviços de identificação civil de Ponta
Delgada.

Publicação no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 40, de 29 de Outubro de 2006, nos termos
do artigo 489.o do Código do Trabalho, em 17 de Outu-
bro de 2006.

III — CORPOS GERENTES
. . .

ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES

I — ESTATUTOS

Assoc. de Empresas de Prestação de Serviços
de Limpeza e Actividades Similares — Alteração

Alteração, aprovada na assembleia geral de 20 de Abril
de 2005, aos estatutos publicados no Boletim do Tra-
balho e Emprego, 1.a série, n.o 4, de 29 de Janeiro
de 2000.

Artigo 5.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 3.o Durante o 1.o ano de permanência na Asso-

ciação, os novos associados não terão o direito de ser
eleitos para os órgãos sociais.

Artigo 8.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Multa de E 250 a E 2500.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.o

A direcção é constituída por cinco ou sete membros,
sendo cada um, de entre eles, obrigatoriamente asso-
ciado ou representante de associadas diferentes e um,
de entre eles, designado presidente.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 14.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Tabela A)

Definição do grupo
(em euros) Grupo Definição da quota

(em euros) Definição do voto

0 a 95 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grupo I . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 Um voto.
95 001 a 245 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grupo II . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 Dois votos.
245 001 a 495 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grupo III . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 Três votos.
495 001 a 995 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grupo IV . . . . . . . . . . . . . . . . . 105 Quatro votos.
995 001 a 2 490 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grupo V . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 Cinco votos.
2 490 000 a 4 950 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grupo VI . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 Seis votos.
4 950 001 a 9 970 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grupo VII . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 Sete votos.
9 970 001 a 19 945 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grupo VIII . . . . . . . . . . . . . . . . 165 Oito votos.
19 945 001 ou mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grupo IX . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 Nove votos.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Tabela B)

Definição do valor por antiguidade

Por cada período de quatro anos = um voto.
Zero a 4 anos = 1 voto.
Cinco a 8 anos = 2 votos.
Nove a 12 anos = 3 votos.
Treze a 16 anos = 4 votos.
Dezassete a 20 anos = 5 votos.
Vinte e um a 24 anos = 6 votos.
Vinte e cinco a 28 anos = 7 votos.

Vinte e nove a 32 anos = 8 votos.
Trinta e três a 36 anos = 9 votos.
Trinta e sete ou mais anos = 10 votos.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 de Setembro de 2006. — O Presidente da Mesa da
Assembleia Geral, (Assinatura ilegível.)

Registados em 13 de Outubro de 2006, ao abrigo
do artigo 514.o do Código do Trabalho, aprovado pela
Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto, sob o n.o 106/2006,
a fl. 65 do livro n.o 2.

II — DIRECÇÃO

Assoc. de Empresas de Prestação de Serviços de
Limpeza e Actividades Similares — Eleição, em
20 de Abril de 2006, para o mandato de três anos.

Presidente — Vadeca Serviços — Limpeza Indus-
trial, S. A., com sede na Avenida de D. Afonso Hen-
riques, 1345-1373, 4451-960 Matosinhos.

Tesoureiro — SERVILIMPE — Limpezas Técnicas
Mecanizadas, L.da, com sede na Rua do Major Neutel
de Abreu, 12, 1500-411 Lisboa.

Vogais:

LIMPOTÉCNICA — Sociedade de Limpeza Téc-
nica e Mecânica, L.da, com sede na Rua de
D. João V, 2-A, 1.o, 1250-090 Lisboa.

ISS — Facility Services, L.da, com sede na Rua do
Moinho da Barrunchada, 4, 1.o, direito,
2795-544 Carnaxide.

Multipessoal — Sociedade Geral de Limpezas, S. A.,
com sede na Avenida da Liberdade, 211, 2.o,
esquerdo, 1250-142 Lisboa.

IBERLIM — Sociedade de Limpezas Industriais,
S. A., com sede na Rua de Policarpo Anjos, 57,
B, 1495-744 Cruz Quebrada.

Safira Services — Limpeza e Espaços Verdes, S. A.,
com sede na Rua Nova do Arquinho, 382,
4475-365 Milheirós.

Publicação no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 40, de 29 de Outubro de 2006, nos termos
do artigo 519.o do Código do Trabalho, em 13 de Outu-
bro de 2006.

III — CORPOS GERENTES
. . .
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COMISSÕES DE TRABALHADORES

I — ESTATUTOS
. . .

II — IDENTIFICAÇÃO
. . .

III — ELEIÇÕES
. . .

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES PARA A SEGURANÇA,
HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO

I — CONVOCATÓRIAS

CALCIDRATA — Indústria de Cal, S. A.

Nos termos do artigo 267.o, alínea a), da Lei
n.o 35/2004, de 29 de Julho, procede-se à publicação
da comunicação efectuada, pelos trabalhadores da
empresa CALCIDRATA — Indústria de Cal, S. A., ao
abrigo do n.o 3 do artigo 266.o da lei supra-referida
e recebida na Direcção-Geral do Emprego e das Rela-
ções de Trabalho, em 16 de Outubro de 2006, relativa
à promoção da eleição dos representantes dos traba-
lhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho:

«Dando cumprimento ao estipulado no n.o 3 do
artigo 266.o da Lei n.o 35/2004, informamos VV. Ex.as

de que no dia 15 de Janeiro de 2007 irá realizar-se
a eleição dos trabalhadores para a segurança, higiene
e saúde no trabalho na empresa CALCIDRATA —
Indústria de Cal, S. A., com sede em Pé da Pedreira,
freguesia de Alcanede, concelho de Santarém.

(Seguem-se as assinaturas de 10 trabalhadores.)»

Publicação no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 40, de 29 de Outubro de 2006, nos termos
do artigo 267.o do Código do Trabalho, em 18 de Outu-
bro de 2006.
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II — ELEIÇÃO DE REPRESENTANTES

LUSOCERÂM, S. A.
Foram eleitos os representantes (efectivos) dos trabalhadores

para a segurança, higiene e saúde no trabalho da empresa
LUSOCERÂM, S. A., em 27 de Setembro de 2006, de acordo
com a convocatória publicada no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 26, de 15 de Julho de 2006:
Edite Pereira, bilhete de identidade n.o 9528821, de 20

de Maio de 2003, Lisboa;
João Gonçalves, bilhete de identidade n.o 5335723, de

5 de Abril de 2000, Lisboa;
Rui Luís, bilhete de identidade n.o 6090336, de 16 de

Setembro de 1999, Lisboa;
Carlos Matias, bilhete de identidade n.o 6218417, de

2 de Dezembro de 2003, Lisboa;
Cláudio Santos, bilhete de identidade n.o 7851420, de

17 de Janeiro de 2006, Lisboa;
Vítor Gregório, bilhete de identidade n.o 10834053, de

30 de Novembro de 2005, Lisboa.
Registados em 12 de Outubro de 2006, nos termos

do artigo 278.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho, sob
o n.o 64/2006, a fl. 10 do livro n.o 1.

SGNL — Sociedade Portuguesa de Gás
Natural Liquefeito, S. A.

Foram eleitos os seguintes representantes dos tra-
balhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho
da empresa SGNL — Sociedade Portuguesa de Gás
Natural Liquefeito, S. A., em 20 de Setembro de 2006,
de acordo com a convocatória publicada no Boletim do
Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 25, de 8 de Julho
de 2006:

Efectivo — Cláudio da Encarnação Patrício, n.o 707260.
Suplente — Carlos Filipe Bernardino Silva, n.o 710695.

Registados em 13 de Outubro de 2006, nos termos
do artigo 278.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho, sob
o n.o 65/2006, a fl. 10 do livro n.o 1.
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